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Braga: Festa da Alegria 

Covilhã: Festas Serranas 
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DE ABRIL 

Págs. 3X6X12 

Camaradas! 

Ainda há trabalho na Ajuda! 

Desmontar rapidamente e bem a Festa do 

«Avante!» é conservares materiais do Partido 

e assegurar que eles podem continuara ser úteis 

ao nosso trabalho. E eles são precisos para 

a campanha eleitoral! Sábado e domingo lá 

estaremos! 

O PCP 

NA RTP 

2 a feira 

11 de Agosto 

às 20 e 30 

a seguir ao Telejornal 
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O encontro dos camaradas Álvaro Cunhal e Leonid Brejnev 

AMIZADE PCP-PCUS 

Os secretários-gerais do PCP e do PCUS, camaradas 

Álvaro Cunhal e Leonid Brejnev encontraram-se no 

passado sábado na Crimeia Pág. 3 
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Olimpíada 80: 

uma inesquecível 

manifestação 

de juventude 

fraternidade 

e confiança Pág. io 
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& Cem mil italianos manifestaram-se em Bolonha contra o atentado fascista que custou a vida a mais de 80 pessoas (Teiefoto upi-anop) 
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Editorial 

O crime de Bolonha: 

a quem serve o terrorismo? 

IREITA CONTRA AS 
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Para que quis 

Sá Carneiro 

os 7000 contos 

do BESCL? 

Que destino 

lhes deu? 

Em que negócios 

se meteu? 
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Editorial 
A DIREITA CONTRA AS FORÇAS ARMADAS 

A responsabilidade das forças de direita na 
campanha desencadeada nas últimas semanas 
com vista à desestabilização das Forças 
Armadas é por demais evidente e ciara. 

Quer nas razões, quer nos objectivos, quer 
nos métodos é uma situação que não é nova: bem 
pelo contrário, tem sido uma constante da prática 
da reacção ao longo da vida da democracia 
portuguesa. Por outro lado, ao mais desatento 
dos observadores se toma clara a evolução de 
um projecto de confrontação e subversão 
conduzido pelos partidos de uma «AD» em 
evidente perda de velocidade e sobre a qual, dia 
a dia com mais clareza, se define o horizonte de 
uma derrota eleitoral. 

No documento «O PCP face ao plano 
subversivo PPD/CDS», aprovado pelo Comité 
Central em 25 de Janeiro do corrente ano, 
afirmava-se nomeadamente: 

O papel das Forças Armadas na actual etapa 
da democracia portuguesa coloca-se em ligação 
com a revisão da Constituição. 

«A influência e intervenção das Forças 
Armadas na vida política são uma realidade. Não 
é previsível que desapareçam nos tempos 
próximos. Quando as forças reaccionárias 
reclamam a submissão do poder militar ao poder 
civil, o que pretendem é de facto a substituição 
dos órgãos político-miiitares decorrentes do 
processo revolucionário do 25 de Abril por uma 
hierarquia militar abertamente reaccionária que 
sirva de suporte de um golpe de Estado e da 
destruição do regime democrático. 

«O CC considera que a presença 
e intervenção das Forças Armadas na vida 
política devem estar Institucionalizadas tal como 
presentemente sucede e não ao sabor da mera 
correlação de forças - situação que criaria 
condições favoráveis a constantes pressões 
e à tentativa de golpes e pronunciamentos». 

Não é, na verdade, o reforço da democracia 
o que as forças da direita pretendem quando 

falam da «submissão do poder militar ao poder 
civil» e atacam os órgãos político-miiitares saí- 
dos do 25 de Abril. 

Nem o mais obtuso dos observadores 
acreditará que a presença e influência das FA na 
vida política desapareceriam através de 
redondas afirmações de «submissão do poder 
militar ao poder civil» ou da eliminação dos 
órgãos político-miiitares. O que aconteceria sim 
é que essa presença e essa influência se 
passariam a fazer sentir fora de um quadro 
institucional que não as previa. 

E porque estão as forças reaccionárias tão 
interessadas em que seja fora do quadro 
institucional que tal presença e influência se 
façam sentir? 

Por duas ordens de razões. 
A primeira, porque a reacção deseja essa 

presença e influência ao serviço dos seus 
objectivos, isto é, contra a Constituição 
e o regime nela definido que pretende modificar 
sem que para tanto tenha força e apoio popular. 
Estando, porém, a acção política das FA 
integrada no próprio texto constitucional, uma 
actuação das FA segundo os desígnios da direita 
seria abertamente inconstitucional, subversiva 
e antipopular - atitude contra a qual a direita sabe 
que se manifesta a maioria das Forças Armadas. 
Retirar o quadro político institucional das FA 
seria retirar ou diluir o enquadramento constitu- 
cional e legal da sua presença na democracia de 
que as próprias Forças Armadas foram obreiras. 

Em segundo lugar, a direita pretende que seja 
através dos canais de comando e da disciplina 
inerentes à função combatente das FA que se 
faça sentir a presença e influência política 
destas. É um esforço para viciar a própria 
essência e objectivos da instituição militar, 
deslocando-os do campo militar que os torna 
necessários e legítimos, para a acção política. 
E isto porque assim, ao sabor de correlações de 
forças, nomeadamente ao nível da hierarquia 
militar, a direita teria campo para conspirar, 
manipular, seduzir, instrumentalizando contra 
a própria vontade política das FA a disciplina 
e operacionalidade militares. Sublinhando 
novamente o comunicado do CC, seria esta uma 
«situação que criaria condições favoráveis 

a constantes pressões e à tentativa de golpes 
e pronunciamentos». 

A campanha presentemente conduzida pelos 
partidos da «AD» - com recurso essencialmente 
aos órgãos de comunicação social que controla 
- não é assim nada de novo na prática habituai da 
direita portuguesa. A maior virulência dos 
ataques, o atabalhoamento das intrigas, 
o crescendo de tom dos insultos e insinuações 
deriva essencialmente dos crescentes -e ampla- 
mente justificados — receios das forças 
reaccionárias acerca do próximo acto eleitoral. 

Convém contudo sublinhar que a direita se 
desmascara igualmente nesta campanha, que 
o seu plano subversivo ganha dia a dia mais 
transparência. 

Que terá, nomeadamente, levado os partidos 
da «AD» a lançarem desde há meses 
a candidatura de um militar como Soares 
Carneiro, cujas ciaras ligações ao regime 
fascista o tornam, no mínimo, altamente 
controverso também no seio das Forças 
Armadas? 

A afirmação feita na Proclamação Eieitoral do 
PCP de que «as candidaturas, campanhas 
e resultados das eleições presidenciais 
dependerão em larga medida dos resultados das 
eleições legislativas» é uma quase constatação 
de facto dificilmente discutível. Obviamente, que 
uma verdade tão meridiana como esta não passa 
despercebida mesmo à direita. 

A própria Proclamação fornece a resposta ao 
denunciar a manobra eleitoralista da «AD» ao 
pretender - por já receosa dos resultados das 
legislativas - desviar as atenções do eleitorado 
para as presidenciais. 

Mas torna-se Igualmente evidente que 
a escolha de Soares Carneiro visava também 
o desencadear de um processo de deses- 
tabilização das Forças Armadas, de um processo 
de confrontação no seguimento do já iniciado 
com os conflitos entre o Governo Sá 
Carneiro/Freitas do Amaral e o Presidente da 
República e o Conselho da Revolução. O recurso 

a um militar no activo pretendia contudo deslocar 
esse processo de confrontação para o seio das 
próprias Forças Armadas, introduzir nelas 
factores de perturbação que possam favorecer 
os desígnios de uma direita atolada nos 
falhanços, corrupções, inépcias, mentiras 
e violências da sua governação. 

A escolha e a actuação de Soares Carneiro 
e dos partidos da «AD» vale por si só como uma 
confirmação dos seus reais objectivos. 

Às forças democráticas colocam-se no 
presente momento objectivos essenciais para 
o futuro da democracia portuguesa. E esses 
objectivos essenciais prendem-se com 
a preparação das próximas eleições legislativas, 
com o esforço para assegurar no próximo dia 
5 de Outubro a derrota das forças do 24 de Abril, 
a eleição de uma maioria democrática na 
Assembleia da República que abra caminho 
à constituição de um governo democrático. 

São objectivos que exigem a mobilização de 
todas as capacidades, que requerem uma 
rigorosa atenção contra todas as provocações, 
todas as manobras de diversão, tudo o que 
pretenda desviar o povo português das opções 
fundamentais que ora se lhe colocam. 

Mantém-se, por outro lado, a verdade da 
afirmação contida na Resolução Política do IX 
Congresso do PCP de que «a unidade 
e estabilidade das Forças Armadas, na base do 
respeito pelos princípios constitucionais, 
continua a ser da mais alta importância para 
a consolidação do regime democrático». 

A preparação da vitória das forças 
democráticas nas próximas eleições sem que as 
permanentes manobras desestabilizadoras da 
direita as perturbem um milímetro é uma 
contribuição decisiva que todos os democratas 
darão para a consolidação do Portugal livre 
nascido do empenhamento comum do povo 
e dos militares portugueses iniciado no 25 de 
Abril. 

Saudação do PCP 

ao PC da Colômbia 

Por acasião da passagem do 
50." aniversário do Partido 
Comunista da Colômbia, 
o Comité Central do Partido 
Comunista Português enviou ao 
Comité Central do Partido 
Colombiano a seguinte 
sensagem: 

Queridos camaradas, 
Por acasião do 50.° aniversário 

da fundação do Partido Comunista 
da Colômbia, o Comité Central do 
Partido Comunista Português 
envia as suas mais calorosas 
a fraternais saudações ao Comité 
Central do Partido Comunista da 
Colômbia e, por seu intermédio, 
a todos os comunistas, à classe 
operária, ao povo trabalhador da 
Colômbia. 

A história dos 50 anos do Partido 
Comunista da Colômbia 
é inseparável da história viva da 
luta dos operários, camponeses, 
empregados e intelectuais 
colombianos pela justiça social 
e a liberdade, pela democracia, 
pela paz e o socialismo. 50 anos de 
luta ao longo dos quais caíram 
centenas de camaradas contra as 
prepotências, as perseguições, 
resistindo à violência reaccionária 
perpretada pelos governos 
representativos da oligarquia e dos 
monopólios a soldo do 
imperialismo. 

Nos dias de hoje o Partido 
Comunista da Colômbia lutando 
infatigavelmente pela unidade da 

classe operária e das forças 
democráticas e pelos interesses 
vitais da classe operária e das 
massas populares contra a militari- 
zação crescente do regime, é bem 
o herdeiro das tradições 
revolucionárias do povo 
colombiano e a vanguarda revolu- 
cionária da classe operária da 
Colômbia. 

Os comunistas portugueses são 
solidários com o Partido irmão da 
Colômbia na sua batalha contra 
a repressão, pela libertação de 
todos os presos políticos e com 
a luta do povo colombiano pelo 
aprofundamento das liberdades 
democráticas e pela indepen- 
dência nacional e com a sua luta 
mais geral pela libertação da 
Colômbia do domínio do imperia- 
lismo. 

Queridos camaradas, 
A evolução da situação 

internacional continua 
a processar-se favoravelmente às 
forças da paz, do progresso social 
e do socialismo. A URSS 
e restantes países socialistas, 
a classe operária nos países 
capitalistas e o movimento de 
libertação nacional têm obtido 
importantes êxitos nos últimos 
anos. Para tentar travar a luta 
libertadora dos povos, o imperia- 
lismo internacional desencadeou 
nos últimos meses uma vasta 
contra-ofensiva. Para lhe fazer 
frente vitoriosamente, o Partido 
Comunista Português considera 

da mais alta importância o reforço 
da unidade do movimento 
comunista internacional, como 
força insubstituível nà luta pela 
defesa da paz e do progresso 
social e como factor decisivo da 
coesão das forças anti-impe- 
rialistas e amantes da paz à escala 
mundial. 

Estamos confiantes que o povo 
colombiano acabará por triunfar 
sobre as tentativas das forças 
reaccionárias e fascizantes para 
liquidar as liberdades tão dura- 
mente conquistadas pela luta das 
massas populares e levará a cabo 
a sua luta libertadora da 
exploração oligárquica e do 
domínio imperislista. 

Fazendo votos para que 
o Partido Comunista da Colômbia 
obtenha os maiores sucessos na 
sua actividade, os comunistas 
portugueses continuarão actuando 
para que os laços de amizade 
e solidariedade existentes entre 
o Partido Comunista Português 
e o Partido Comunista da Colômbia 
se reforcem e se desenvolvam, na 
base dos princípios do marxismo- 
-leninismo e do internacionalismo 
proletário. 

Viva o 50.° aniversário do 
Partido Comunista da Colômbia! 

Viva o Partido Comunista da 
Colômbia! 

O Comité Central do Partido 
Comunista Português 

Saudação do PCP 

ao VI Congresso 

do Partido Comunista da Venezuela 

Por ocasião da realização do VI 
Congresso do Partido Comunista 
da Venezuela, o Comité Central do 
PCP enviou, em nome dos 
comunistas portugueses, ao 
Comité Central do PCV uma 
saudação onde se fazem votos 
pelos êxitos dos trabalhos do 
Congresso que tem início amanhã 
e se prolonga até ao dia 11 de 
Agosto. 

O PCP vem seguindo com 
grande interesse e espírito soli- 
dário - diz a saudação enviada 
- a luta da classe operária e das 
massas populares da Venezuela 
por profundas transformações 
democráticas que conduzam 
à liquidação do poder dos mono- 
pólios locais e do Imperialismo 
e à criação duma economia inde- 
pendente ao serviço do povo 
trabalhador. 

Verifica-se o fracasso geral da 
política e do sistema do 
governo, que faz pagar aos 
trabalhadores o preço da 
expansão do capital monopolis- 
ta, de que resulta o desemprego 
massivo e o agravamento das 
condições de vida daqueles, 
permitindo aos grandes grupos 
económicos da burguesia apro- 

p riarem-se da maior parte do 
produto da riqueza petrolífera 
do país. 

Depois de manifestar a solida- 
riedade combativa dos comunistas 
portugueses para com a luta dos 
comunistas e das massas 
populares venezuelanas nas 
várias frentes em que esta se 
desenvolve, a saudação 
prossegue: 

Apesar dos perigos e ameaças 
para a paz mundial derivados da 
politica agressiva do imperialis- 
mo, que procura a todo o custo 
impedir o avanço do progresso 
revolucionário mundial, o PCP 
continua a apreciar com 
optimismo e confiança o evoluir 
da situação internacional. Com 
efeito, face ao agravamento 
e aprofundamento da crise geral 
do capitalismo, assiste-se ao 
reforço da URSS e do campo 
socialista, no quadro do 
desenvolvimento do processo 
revolucionário mundial, inten- 
sifica-se a luta da claáse 
operária dos paises capitalistas 
e a luta dos povos de África, Ásia 
e América Latina. Nos últimos 
tempos, Importantes vitórias 

têm sido obtidas peias forças 
revolucionárias e patrióticas, na 
sua luta firme e determinada 
pela independência nacional, 
a democracia, o progresso 
social e o socialismo. 

Também na América Latina 
o movimento de emancipação 
nacional e social vem ganhando 
um novo e importante desen- 
volvimento. Solidarizando-se 
com o povo da Nicarágua, o PCP 
pôde, há alguns dias, saudá-lo 
pelo 1.° aniversário da sua 
libertação da ditadura de 
Somoza. Solidarizando-se com 
a luta de todos os povos que se 
batem contra o fascismo, 
o colonialismo e o imperialismo, 
o PCP condena com veemência 
as gigantescas manobras 
militares e provocações do 
imperialismo norte-amerlcano 
dirigidas contra Cuba socialista, 
El Salvador e outros povos da 
América Central e Caraíbas, eás 
quais se ligam os recentes ' 
acontecimentos na Bolfvia. 
O PCP condena firmemente 
o golpe de Estado provocado 
pelos sectores mais reaccioná- 
rios do Exército, tentando . 

desesperadamente impedir 
a continuação dos esforços 
desenvolvidos no sentido da 
democratização do país e com 
o objectivo de aí reinstauraruma 
ditadura fascista. 

Desencadeando a mais larga 
e perigosa contra-ofensiva 
contra a paz e a segurança dos 
povos desde o perfodo da 
guerra-fria, o imperialismo 
norte-amerlcano deu voz a uma 
gigantesca campanha antico- 
munista e anti-soviética 
a pretexto dos acontecimentos 
no Afeganistão, prossegue uma 
perigosa estratégia belicista 
e agressiva no Próximo e Médio- 
-Oriente de que constituem 
exemplo as fracassadas 
aventuras no Irão, ameaça a paz 
e a segurança no continente 
europeu, nomeadamente com 
os planos de instalação na 
Europa ocidental de 600 novos 
missais. 

Denunciando os propósitos 
e a prática do imperialismo, 
o PCP considera que no 
presente contexto internacional 
assume decisiva importância 
o fortalecimento da.unidade do 

movimento comunista inter- 
nacional e a acção solidária de 
todas as forças democráticas, 
anti-imperialistas e amantes da 
paz, sob formas que permitam 
enfrentar com sucesso as forças 
da reacção e da guerra. A luta 
peia paz adquire cada vez mais 
um papel primordial na luta dos 
povos pela democracia, 
a independência nacional 
e o socialismo. 

Depois de se referir à situação 
política portuguesa e à luta em que 
os comunistas portugueses estão 
empenhados, visando derrotar nas 
próximas eleições a Aliança 
reaccionária, a saudação ao 
Congresso do PCV conclui: 

Continuaremos a agir pelo 
reforço dos laços de amizade 
fraternal que unem o PCP 
e o PCV, na base dos princípios 
do marxismo-leninismo e do 
internacionalismo proletário, 
certos de assim contribuirmos 
para o aprofundamento das 
relações de amizade entre 
o povo português e o povo vene- 
zuelano, no interesse da causa 
comum da democracia, do 
progresso e da paz. 
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Encontro PCP-PCUS 

No dia 2 de Agosto, realizou-se na Crimeia um 
encontro do Secretário Geral do Partido Comunista 
da Uniào Soviética e Presidente do Soviete Supremo 
da URSS L. I. Brejnev com 9 Secretário Geral do 
Partido Comunista Português Álvaro Cunhal. 

Álvaro Cunhal falou da actividade do Partido 
Comunista Português, da luta abnegada dos 
trabalhadores em defesa das transformações 
progressistas alcançadas com a revolução de Abril 
de 1974, da firme e decidida resistência que o povo 
português opõe às tentativas da reacção para 
liquidar o regime democrático. 

L. I. Brejnev expressou o respeito do povo 
soviético para com o povo português, a solidariedade 
dos comunistas soviéticos para com a luta do PCP, 
dos trabalhadores e de todos os patriotas 
portugueses em defesa das conquistas 
democráticas. Pela sua parte, falou da política 
externa do PCUS, das actividades do partido na 
realização da parte final do décimo plano quinquenal, 
do andamento da preparação do XXVI Congresso do 
PCUS. 

Álvaro Cunhal referiu o enorme significado para 
o processo revolucionário mundial da política externa 
pacífica da URSS, do reforço do seu potencial 
económico, da elevação constante do bem estar do 
povo soviético. 

Os camaradas L.l. Brejnev e A. Cunhal declararam 
que o PCUS e o PCP farão tudo o que esteja ao seu 
alcance para o melhoramento do clima internacional 
e para a oposição às forças agressivas do 
imperialismo que pretendem lançar os povos numa 
nova corrida aos armamentos. A este respeito, foi 

referido o importante significado das úitimas 
iniciativas da União Soviética e de outros países 
socialistas, visando a diminuição da tensão 
internacional e a criação de reais possibilidades de 
limitação dos armamentos. Um papei particular 
representam as propostas feitas pela União 
Soviética quando da visita a Moscovo de G. Schmidt 
relativamente ao prosseguimento das conversações 
sobre os mísseis nucleares de alcance médio. 

L. I. Brejnev e Álvaro Cunhal sublinharam 
a necessidade de reforçar a coesão dos partidos 
comunistas e operários, como condição para 
a activação da opinião pública internacional 
e a organização com outras forças democráticas de 
acções comuns pela paz e o desarmamento. 

No decurso da conversa foi expressado elevado 
apreço pelos sucessos dos povos na construção do 
socialismo, na luta pela democracia, a liberdade, 
a independência nacional e o progresso social. 

Os camaradas L. I. Brejnev e Álvaro Cunhal 
falaram como convictos partidários do reforço da 
cooperação e solidariedade entre as três grandes 
forças revolucionárias contemporâneas - os países 
socialistas, o m^virnentp _opreário._dos países 
capitalistas e o movimento de líbertáção nacional. 
Foi expressada a dèterrrtfnaçao de reforçar 
a amizade fraternal e a cooperação entre o PCUS 
e o PCP na base do marxismo-leninismo e do 
internacionalismo proletário. 

O encontro teve lugar numa atmosfera de 
cordialidade e camaradagem e confirmou o acordo 
de ambos os partidos sobre todas as questões 
abordadas. 

"O PS e a sua Frente 

nào terào a maioria 

e por essa mesma razão 

nào poderão 

ser uma alternativa " 

O esclarecimento 
político dos 
portugueses é uma das 
tarefas que, neste 
período, deve ser 
intensificada. 
Pela sua íntima 
e profunda ligação às 
massas populares, 
o PCP tem 
transformado essa 
tarefa num dos 
elementos essenciais 
de defesa do regime 
democrático. 

Num comício realizado 
em Santa Iria da Azóia, 
o camarada Octávio 
Pato, membro da 
Comissão Política e do 
Secretariado do CC do 
nosso Partido, proferiu 
uma intervenção em 
que a denúncia dos 
escândalos em que se 
atasca o governo 
reaccionário constituiu 
um dos temas centrais. 
Esclarecer e mobilizar 
a opinião pública, para 
derrotar a coligação 
reaccionária que 
produz tais 
escândalos, é uma das 
tarefas do momento 
presente. 

(...) 
O cidadão Francisco Sá 

Carneiro é alvo de graves 
acusações, tal como o jornal «o 
diário» vem publicamente 
denunciando. Todo esse pro- 
cesso, já conhecido por Water- 
gate Português, começou na 
época fascista e desenvolveu- 
-se após o 25 de Abril, mas 
complicou-se com as nacio- 
nalizações e a aplicação do 
controlo de gestão por parte 
dos trabalhadores. 

Na época fascista, com 
a mordaça da censura e 
o apoio de forças repressivas, 
teria sido possível esconder ou 
abafar as burlas e irregulari- 
dades bancárias denunciadas 
e cobri-las com um manto de 
silêncio. Mas a situação actual 
é diferente, pois as mordaças 
podem-se partir e fazer vir 
a verdade à superfície. 

É isso que «o diário» e seus 
colaboradores estão fazendo 
e, por isso mesmo, são deve- 
dores do apreço e apoio de 
todos os democratas e patrio- 
tas que não pactuem com 
burlas ou com roubos do patri- 
mónio nacional. 

As acusações que con- 
tinuam em fase crescente e são 
cada vez mais demolidoras, 
envolvem Francisco Sá Car- 
neiro e um seu irmão e a coni- 
vência de directores do Banco 
Espírito Santo (BESCL). 

Mas na medida em que todo 
este processo envolve o prin- 
cipal dirigente da «AD» 
e quando é o. próprio cidadão 
Francisco Sá Carneiro que pro- 
cura misturar e confundir as 
acusações de que é alvo com 
as funções que desempenha 
como Primeiro-Ministro, neste 
caso o processo Watergate Sá 
Carneiro acaba por envolver 
todo o grupo dirigente da -AD» 
0 toda a equipa governamental. 
Os que tentam escamotear as 
acusações que pendem sobre 
Sá Carneiro, os que tentam 
dar-lhe cobertura, acabarão 
também por se atolar no 
pântano em que Sá Carneiro 

mergulhou e mergulhará cada 
vez mais. 

O Watergate Sá Carneiro 
está a transformar-se por 
vontade dele próprio e pela 
conivência dos seus 
comparsas da «AD» e do Go- 
verno, no processo da clique 
que viola a legalidade demo- 
crática e a Constituição, da 
clique que recorre à repressão 
e à ilegalidade para se poder 
manter no Poder, da clique que 
trabalha para liquidar as con- 
quistas de Abril e restabelecer 
o poder financeiro e mono- 
polista do passado. 

Um Governo que tem como 
Primeiro-Ministro um 
cidadão sobre o qual 
pesam tão graves acusa- 
ções de burla, é um Go- 
verno sem dignidade e sem 
escrúpulos, é um Governo sem 
autoridade moral e política para 
governar e representar o País. 
E um Governo que é a imagem 
do passado fascista e que está 
em oposição ao Portugal 
.democrático nascido no 25 de 
Abril. É um Governo que deve 
ser imediatamente demitido ou 
que deve ser forçado a demitir- 
-se com a derrota eleitoral das 
forças políticas que apoiam 
a «AD». 

Um Governo 
dos monopolistas 

O Watergate Português 
ajuda a compreender uma 
questão de capital importância 
para o País e para a democra- 
cia. Existe uma efectiva relação 
entre os banqueiros e espe- 
culadores bolsistas do passado 
fascista, os latifundiários que 
pela violência roubam terras 
à Reforma Agrária, com 

-aqueles mesmos que 
defendem a desnacionalização 
da banca, dos cimentos, dos 
transportes e das cervejas, 
e que promovem ao mesmo 
tempo a criação de sociedades 
financeiras. 

A autorização dada pelo 

Um capataz da «AD» 

para a Televisão! 

1 Apesar do parecer 
. desfavorável do res- 

pectivo Conselho de Infor- 
mação, tomou ontem posse 
como Presidente da C .A. da 
RTP o antigo ministro do 
Governo Mota Pinto/PPD 
- Proença de Carvalho 
conhecido responsável por. 
uma das mais odiosas 
ofensivas contra 
a liberdade de expressão, 
o pluralismo e a indepen- 
dência na comunicação 
social estatizada. 

2 As declarações profe- 
. ridas em tal acto de 

posse, abusivamente 
impostas aos telespecta- 
dores sob a forma de 
"suplemento" ao Telejor- 
nal, constituíram uma 
despudorada confissão de 
que a "AD" e os seus 
homens de mão confiam 
muito pouco no juízo demo- 
crático do eleitorado 
e apostam muito na mani- 
pulação da opinião pública, 
através da instrumentaliza- 
ção da comunicação social 
estatizada e, em especial, 
da RTP. Se outras e fortes 
razões não existissem 
- e elas sobram - bastariam 
tais declarações para, só 
por si, atestarem que 
o Governo Sá Carneiro não 
dá as mínimas garantias da 

realização de eleições em 
condições de efectiva 
seriedade e liberdade. 

3 As declarações de 
. Sousa e Brito e de 

Proença de Carvalho são 
ainda exemplarmente 
demonstrativas da menta- 
lidade fascizante destes 
dois serventuários do 
governo "AD" e do seu 
plano subversivo contra 
o regime democrático. 

O primeiro, nem sequer 
conseguiu evitar as 
ridículas referências aos 
"pesados sacrifícios" que 
o empossado preten- 
samente faria ao aceitar 
o cargo, num estilo que não 
envergonharia Moreira 
Baptista na posse de 
Ramiro Valadão. 

O segundo, num estilo 
digno das notas oficiosas 
da PIDE, não hesitou em 
referir-se a trabalhadores 
da RTP como "agentes 
organizados" dos partidos 
"no interior da empresa". 

4 Não podem igual- 
. mente passar sem 

firme denúncia as ameaças 
veladas que o secretário de 
Estado da Comunicação 
Social dirigiu às entidades 
que legitimamente exercem 
o direito ao tempo de 

antena. Dir-se-ia que 
o governo da "AD", não 
satisfeito com as doses 
maciças de propaganda 
governamental que a RTP 
diariamente transmite, 
ameaça agora sabotar 
o exercício de um direito 
legal dos partidos políticos 
e organizações sociais. 

Importa a este respeito 
esclarecer que, ao contrário 
do que afirmou mentirosa- 
mente Pinto Balsemão num 
programa do PSD, o tempo 
de antena não é um favor 
que o governo "AD" criou 
e concedeu, mas, pelo 
contrário, um direito 
conquistado com a Lei da 
Televisão aprovada em 
1979 na Assembleia da 
República e cuja concre- 
tização o Governo Sá 
Carneiro, através de Cunha 
Rego, sabotou durante 
4 meses. 

5 A entrada em funções 
. na RTP de Proença 

de Carvalho anuncia, 
a avaliar pelas suas 
próprias declarações, 
novas e mais grosseiras 
violações do pluralismo, 
mais descarado favoritismo 
em relação à "AD" e ao 
Governo, acrescidas e mais 
gravosas ofensas a ele- 
mentares princípios 

deontológicos e aos direitos 
dos profissionais de infor- 
mação da RTP. 

6 A proximidade e a im- 
. portância dos próxi- 

mos actos eleitorais toma 
ainda mais saliente 
a necessidade de intensifi- 
car o combate democrático 
à política de desinforma- 
ção, manipulação, mentira 
e censura da "AD" na 
comunicação social esta- 
tizada. 

A batalha contra as 
prepotências e as vergo- 
nhosas manobras da "AD" 
neste importante sector da 
vida nacional ganha indis- 
cutivelmente o relevo de 
parte essencial da grande 
batalha democrática para 
garantir que o povo portu- 
guês nas próximas eleições 
possa exprimir em total 
liberdade a sua vontade de 
opinião, liberto das 
pressões e manipulações 
com que hoje o Governo Sá 
Carneiro agride a dignidade 
e a consciência dos portu- 
gueses. 

Lisboa, 5 de Agosto de 1980 

A Secção de Informação 
e Propaganda do Partido 

Comunista Português 

A «AD» confessa: 

«O que nós queremos 

é mudar de regime!» 

1A0 pretender apre- 
. sentar os aumentos 

salariais alcançados nos 
últimos meses pelos traba- 
Ihadores como mérito 
e generosidade do Governo 
Sá Carneiro, o dirigente do 
PSD Ângelo Correia fez 
ontem durante um debate 
na RTP/2 uma exemplar 
demonstração da ilimitada 
demagogia eleiçoeira dos 
partidos da reacção. 
2 Sentindo aproximar- 

. -se uma severa 
derrota nas próximas 
eleições, a "AD" não hesita 
em distorcer e falsificar 
mesmo os factos e as reali- 
dades mais evidentes 
e indiscutíveis. Só a falta de 
vergonha, a desonestidade 
política e o pavor da derrota 
certa podem explicar 
a ânsia com que os dirigen- 
tes da "AD" procuram 
apresentar a sua política 
profundamente antipopular 
como um conjunto de 
medidas pretensamente 
favoráveis dos interesses 
dos trabalhadores. 
3É público e notório 

. que o Governo Sá 
Carneiro/Freitas do Amaral 
procurou por todas as 
formas resistir à reposição 
do poder de compra dos 
trabalhadores e às suas 
justas reivindicações de 
aumentos salariais. Não 
está esquecida a celebre 
alocução televisiva em que 

Sá Carneiro misturou 
percentagens sobre valores 
de diferente grandeza 
e procurou consagrar 
expressamente o tecto 
salarial de 18%. Não pode 
igualmente ser ignorada 
a constante cumplicidade 
do Governo "AD" e do seu 
Ministério dito do Trabalho 
na sabotagem e manobras 
dilatórias do grande patro- 
nato em relação à contrata- 
ção colectiva. E, no entanto, 
apesar de tudo isto e do 
muito mais que se sabe, os 
dirigentes da "AD" vêm 
agora, com inexcedível 
hipocrisia e descaramento, 
querer transformar em 
benesses governamentais 
os aumentos salariais que 
os trabalhadores alcança- 
ram através de duríssimas, 
árduas e prolongadas lutas, 
os quais, no entanto, estão 
muito longe de compensar 
o aumento do custo de vida 
e a anterior redução do 
poder de compra. 
4 A mentira e a dema- 

. gogia da "AD" não 
passarão. Os trabalhadores 
portugueses sabem que no 
caso da Função Pública 
- em que o Governo tinha 
todas as condições para 
mostrar a real face da sua 
política salarial - o aumento 
de vencimentos arrancado 
pela luta dos trabalhadores 
da Função Pública se cifrou 
em 12%. Os trabalhadores 

portugueses sabem que 
não há aumento salarial 
conquistado - maior ou me- 
nor - que tenha caido mila- 
grosamente do regaço 
pretensamente, benévolo 
do Governo da reacção. 
Sabem que todos foram 
arrancados pela unidade, 
organização, firmeza 
e capacidade de luta dos 
trabalhadores e pela luta 
consequente das- soas 
organizações representati- 
vas, em confronto aberto 
com as posições, os planos 
e as orientações do 
Governo Sá 
Carneiro/Freitas do 
Amaral. 
5 Os trabalhadores 

. e o povo português 
não se deixarão enganar 
pelas apressadas 
tentativas do Governo Sá 
Carneiro e dos partidos da 
"AD" de transformarem os 
recuos, desaires e derrotas 
que lhe foram impostos pela 
luta popular em expressões 
de uma política governativa 
generosa e popular. 
Confrontados com a reali- 
dade quotidiana do agrava- 
mento das suas condições 
de vida, sofrendo as novas 
dificuldades e privações 
que o Governo Sá Carneiro 
descarregou brutalmente 
sobre as famílias portugue- 
sas, os trabalhadores 
e o povo português resisti- 
rão às avalanches de 

mentiras e de demagogia 
que a "AD" está lançando 
e vai continuar a lançar, 
como o fez Ângelo Correia 
na RTP/2. 

Mas ao mesmo fempo 
não deixarão, por exemplo, 
de reter e tirar as devidas 
conclusões da única 
afirmação integralmente 
verdadeira e sincera produ- 
zida por aquele dirigente do 
PSD no citad» debate te)a» 
visivo quando garantiu 
textualmente que "o quéotí 

nós queremos é mudar de 
regime". 

Já se sabia. A "AD" não 
gosta do regime democráti- 
co que o povo português 
conquistou e a Constituição 
consagra. A "AD" quer pois 
confessadamente "mudar 
de regime" para que, entre 
outras "mudanças", os 
trabalhadores não possam, 
como justamente têm feito 
contra o Governo Sá 
Carneiro, usar os seus 
direitos e liberdades demo- 
cráticas para defender os 
seus interesses e aspira- 
ções a uma vida melhor 
e fazer "recuar e derrotar 
a política de exploração 
e miséria do Governo do 
grande capital. 

Lisboa, 1 de Agosto de 1980 

A Secção de Informação 
e Propaganda do Partido 

Comunista Português 

actual Governo para a criação 
da Sociedade Financeira Inter- 
- Atlântica (SOFIA), sociedade 
que tem como fundadores 
ministros e banqueiros da 
época fascista é mais uma 
demonstração do carácter 
antinacional e anti 25 de Abril 
do actual Governo e da coliga- 
ção da «AD». 

De igual modo existe uma 
relação entre os gestores que 
invocam o sigilo bancário para 
intimidar os trabalhadores 
e esconder as burlas e irre- 
gularidades bancárias 
e aqueles mesmos que se 
opõem ao exercício do controlo 
de gestão dos trabalhadores. 

Vale a pena citar aqui 
algumas passagens da entre- 
vista dada ao semanário reac- 
cionário «O País» (em 
22-2-80), pelo dr. Henrique 
Gonçalves Borges, homem da 
confiança da família Espírito 
Santo e que era então do 
contencioso do BESCL, isto é, 
dos serviços do banco onde se 
verificaram as tais irregulari- 
dades relacionadas com as 
burlas atribuídas aos irmãos 
Carneiro. 

O dr. Borges disse nessa 
entrevista que «a competição 
da banca privada com a banca 
nacionalizada deverá ser enca- 
rada saudavelmente como um 
bem necessário» (Que grande 
gestor e defensor da banca 
nacionalizada!). A seguir, e não 
sabemos se estaria ou não 
a pensar no dr. Sá Carneiro, 
afirmou: «é preciso acabar com 
a angústia em que vivem os 
devedores da banca nacio- 
nalizada...» 

Mais adiante e numa «como- 
vedora» solidariedade para 
com os devedores, afirmou: 
«Aos devedores que têm bens 
mas não têm disponibilidades 
de liquidez para pagar à banca 
nacionalizada (em quem 
estaria a pensar?...), o Estado 
dar-lhe-á possibilidade da sua 
recuperação. Em suma, 
atrevo-me a sugerir a transfe- 
rência dos devedores da banca 

nacionalizada para um «Ins- 
tituto de recuperação dos 
devedores em má situação 
económica...» «uma espécie 
de hospital para onde esses 
devedores deverão dar 
baixa...» 

Não sabemos se há qualquer 
relação entre estas compro- 
metedoras declarações do dr. 
Borges e a sua saída dos ser- 
viços do BESCL. O que 
sabemos e o jornal «o diário» já 
divulgou é que há poucos dias 
o cidadão Sá Carneiro, 
devedor e acusado de burlas 
no BESCL, serviu-se do cargo 
de Primeiro-Ministro para no- 
mear um dirigente do PSD, 
e pessoa da sua confiança, 
para o cargo de Vice-Presi- 
dente do BESCL e sucede até 
que este novo gestor ficou pre- 
cisamente encarregado do 
contencioso. 

Se é certo que quem não 
deve não teme, também é certo 
que quem não se quiser 
queimar deve afastar-se da 
«fogueira». Como bem diz 
o nosso povo, com o fogo não 
se brinca. 

Um Governo 
contra o povo 

Os poucos meses de Gover- 
no «AD» são uma pálida amostra 
daquilo que faria este Governo 
sem escrúpulos se ele conti- 
nuasse no Poder após as pró- 
ximas eleições. O banditismo 
e a violência que alastra nos 
campos do Alentejo a acom- 
panhar uma acelerada 
ofensiva que visa destruir 
a Reforma Agrária, está 
a provocar a destruição de 
searas, a provocar a dimi- 
nuição da pecuária, a lançar no 
desemprego milhares de traba- 
lhadores e centenas de famí- 
lias. Os crimes que se estão 
a cometer nas terras do Alen- 
tejo e da Reforma Agrária são 
a expressão mais viva e mais 
real do ódio que o Governo 
«AD» dedica à democracia e às 
grandes conquistas de Abril. 

A irresponsabilidade 
e a incompetência deste 
mesmo Governo pode medir- 
-se pela subordinação ver- 
gonhosa aos interesses 
e desejos do imperialismo, 
designadamente dos Estados 
Unidos, como se pode verificar 
pela hipótese não desmentida 
do se admitir a instalação em 
território português de armas 
atómicas às ordens da NATO. 

A incompetência e a irres- 
ponsabilidade deste Governo 
da AD pode também aferir-se 
pelo despudor com que renega 
um acordo estabelecido entre 
um enviado do Governo e os 
representantes da República 
Árabe Saaraui Democrática, 
acordo que permitiu o regresso 
ao País dos pescadores do 
«Rio Vouga», quando 
o delegado português é pessoa 
de confiança do Governo 
e afirma que não ultrapassou 
instruções do Governo. 

Sá Carneiro e o seu Governo 
estão atolados num lamaçal de 
porcaria. A violação da Cons- 
tituição e de muitas outras leis, 
as ilegalidades e violências, 
a irresponsabilidade e incom- 
petência, a ausência de brio 
patriótico, tudo isto e muito 
mais rodeia toda a política 
e a prática de um Governo que 
já não devia governar, que já 
deveria estar demitido e que 
é apoiado por uma coligação 
que representa toda a reacção 
e que é indispensável derrotar 
nas eleições que se avizinham. 

Hoje e sempre, a luta 
continua até Sá Carneiro ir 
mesmo para a rua! 
Que faz o PS? 

Há dirigentes do PS que afir- 
mam publicamente que Sá 
Carneiro não tem legitimidade 
para governar e manifestam 
o desejo que ele se demita. 
Mas, como é uso dizer-se, de 
bons desejos está o mundo 
cheio. Mais do que expressar 
desejos é necessário reunir 
vontades e traduzir em acções 
aquilo que se diz desejar. 

Foi com este objectivo que 
há um mês o PCP propôs ao 
PS a realização de um 
encontro de delegações das 
direcções dos dois partidos 
com vistas a discutir uma acção 
conjunta ou convergente para 
reclamar a demissão imediata 
do Governo. 

Uma tal acção teria o apoio 
e representaria a vontade da 
grande maioria do povo e do 
eleitorado português. É de crer 
que uma tal acção poderia 
conduzir à demissão imediata 
de Sá Carneiro, não pela 
vontade deste mas como resul- 
tado das acções das massas 
e da unânime reclamação dos 
partidos democráticos da 
oposição junto dos vários 
órgãos de soberania. 

Ao recusar o encontro 
proposto pelo PCP. o PS 
recusou igualmente qualquer 
acção a reclamar a demissão 
do Governo. Com tais recusas, 
o PS assumiu a grave res- 
ponsabilidade de se poder hoje 
dizer com bastante legitimi- 
dade que se o Governo Sá 
Carneiro ainda existe é porque 
o PS se recusou e continua 
a recusar-se a participar em 
acções conjuntas ou conver- 
gentes a reclamar a demissão 
de Sá Carneiro. 

É com acções concretas 
contra a «AD» e o seu Governo 
e não com os salamaleques 
que alguns dirigentes do PS 
enviam a dirigentes da «AD» 
e até do seu candidato fascista 
à Presidência da República, 
que se pode derrotar a reacção 
e salvaguardar os ideais e con- 
quistas de Abril. 

O PS e a Frente que criou 
tentam fazer crer que irão obter 
a maioria absoluta. Quando tal 
afirmam sabem que estão 
a criar ilusões e a lançar 
palavras ao vento. O PS e a sua 
Frente não terão a maioria e, 
por essa mesma razão, não 
poderão ser uma alternativa. 
Mas o PS faz tais afirmações 
como forma de justificar a sua 
recusa a acordos e enten- 

dimentos com o PCP e a APU, 
e para deixar portas abertas 
para possíveis entendimentos 
com alguns dos partidos da 
«AD». 

A UGT que o PS continua 
a apoiar é um flagrante 
exemplo da sua incoerência 
e dualidade política. A UGT 
está sendo dominada pelas 
forças da reacção e é cada vez 
mais um instrumento do grande 
patronato para sabotar a acção 
unitária dos trabalhadores 
e promover a divisão do movi- 
mento sindical. Alguns dos 
principais dirigentes da UGT 
são dirigentes ou candidatos 
a deputados da «AD», Apesar 
de tudo isto, há dirigentes do 
PS que são igualmente diri- 
gentes da UGT. Isto significa 
que a UGT constitui um elo de 
convergência ou é já hoje uma 
forma de enlace entre os 
partidos da «AD» e os partidos 
da Frente do PS. 

Não é com tais duplicidades 
políticas, e com a confessada 
intenção de travar o avanço do 
PCP/APU, que o PS ou 
a Frente poderão contribuir 
para a derrota das forças da 
reacção. 

O reforço 
da APU 

O apoio ao PCP e o reforço 
eleitoral da APU, aumentando 
o número dos seus votos e dos 
seus deputados é a via mais 
segura para derrotar a «AD». Não 
há alternativas democráticas 
possíveis sem as forças polí- 
ticas que integram a ÁPU e os 
muitos milhares de democratas 
sem partido que a apoiam. Só 
em tomo da APU e com a APU 
é possível derrotar a AD e abrir 
caminhos seguros que 
permitam forjar uma efectiva 
política de alternativa e de 
Governo à actual coligação 
e assim salvaguardar as 
conquistas de Abril e continuar 
o Portugal de Abril. 
(...) 
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Amanhã, sábado e domingo 

Festa da Alegria em Braga 

a festa do povo do Minho 
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Arte e cultura 

numa autêntica 

festa popular 

Pelos dois palcos erguidos nas 
zonas verdes do Parque Municipal 
de Exposições de Braga, vão desfi- 
lar, nos três dias da Festa da' 
Alegria, alguns dos mais populares 
cantores e artistas portugueses, 
cuja presença, por si só, contribui, 
como nos últimos anos, para 
colocar esta iniciativa acima de 
qualquer outra do seu género, rea- 
lizada em todo o norte do Pais. 

Intervirão na Festa da Alegria, 
artistas como Carlos do Carmo, 
Paulo de Carvalho, Zeca Afonso, 
Ary dos Santos, Carlos Paredes 
e Fernando Alvim, Adriano Correia 
de Oliveira, Fernando Tordo, 
Helena Isabel, Júlia Babo, Samuel, 
Luisa Basto, Manuel Mendonça, 
l^urió Gomes dos 'Santos e os 
çorijuntos «Trovante», «Resis- 
tência» e «UHF», 

Por outro lado, no domínio 
cultural, a Festa da Alegria será ■ 
este ano enriquecida com uma 
exposição de grande qualidade 
sobre temática Camoniana, mercê 
da possibilidade de repetir na 
cidade de Braga a iniciativa que 
esteve patente ao úblico, primeiro, 
na Sociedade Nacional de Belas- 
-Artes, em Lisboa e, depois, no Alto 
da Ajuda por ocasião da Festa do 
«Avante!». Camões, no ano do 
centenário da sua morte, vai ser 
igualmente tema de colóquios que 
figuras de elevado prestígio inte- 

lectual. como Óscar Lopes 
e Armando Castro, orientarão. 

Se, nas anteriores edições, 
a organização procurou sempre 
fazer ligar intimamente a Festa da 
Alegria à região onde ela decorre, 
nunca como este ano a tónica 
local, nos seus aspectos etnográ- 
ficos e culturais, foi tão valorizada. 
A atestá-lo,' a inclusão no pro- 
grama de ranchos de diversas 
localidades minhotas, designada- 
mente de Seixas, Alvarães, Caires, 
Soutelo, Afife, Parada de Gatim, 
Taipas, Viatodos e Vila Franca do 
Lima, bem como da banda de 
música de Cabreiros, de jogadores 
do pau de Abadim (Cabeceiras de 
Basto), de zés-pereiras de Azurara 
e d© grupo bracarense «Geta». 

Neste impressionante conjunto 
de participações que transfor- 
marão o vasto Parque Municipal 
em arraial popular, no espírito de 
fratenidade e são convívio que 
identifica as festas dos comu- 
nistas, não faltarão «stands» com 
as especialidades culinárias 
e vínicas da região. 

O artesanato da região minhota 
ocupará também um lugar de 
destaque nos «stands» dos nume- 
rosos organismos do Partido da 
área da DOBM — bastará, por 
exemplo, dizer que os organismos 
do concelho de Braga vão estar 
pela primeira vez presentes em 
bloco. 

É já amanhã à noite que se 
inicia na cidade de Braga 
a Festa da Alegria, importante 
acontecimento político-cultural 
que a Direcção da Organiza- 
ção Regional do Minho 
promove, pelo terceiro ano 
consecutivo e cada vez com 
maior êxito, no recinto do 
Parque Municipal de Expo- 
sições de Braga. 

Mantendo e ampliando as 
características adquiridas, nas 
anteriores edições, de verda- 
deira e autêntica festa popular, 
local de confraternização de 
comunistas e não comunistas 
minhotos, a Festa da Alegria 
de 1980 não deixará, de certo 
modo, de ser influenciada pelo 
ambiente de campanha pré- 
-eleitoral que atravessa 
o nosso país e constitui um dos 
primeiros actos de uma série 
de momentos realmente deci- 
sivos para a manutenção da 
democracia portuguesa, 
destacando-se de entre eles 
o próximo acto eleitoral de 5 de 
Outubro. 

A questão política terá pois 
o tratamento adequado no 
comício que, integrado no 
programa da Festa, decorrerá 
como habitualmente na tarde 
do último dia — mais concreta- 
mente às 17 horas de domingo 
— com a participação do 
camarada Carlos Costa, 
membro da Comissão Política 
e do Secretariado do CC do 
PCP. 

Decorrendo a menos de dois 
meses de um acto eleitoral de 
tão relevante significado para 1 

o futuro da democracia, para 
o futuro do nosso país, esta 
iniciativa da DORM do PCP 
não deixará de reflectir essa 
proximidade e os milhares de 
participantes que, segura- 
mente, se deslocarão ao 
Parque Municipal de Expo- 
sições de Braga amanhã, 
sábado e domingo, mesmo 

que não sejam militantes do 
PCP, identificar-se-ão com os 
comunistas no entendimento 
da necessidade premente de 
derrotar as forças reaccioná- 
rias que nos últimos dez meses 
têm desgovernado o País 
e afrontado as instituições 
democráticas. 

Tal perspectiva, de resto, 
esteve bem patente já na fase 
de montagem da Festa da 
Alegria, iniciada há menos de 
uma semana, onde, para além 
de militantes do PCP, se regis- 
tou a cooperação de dezenas 
de pessoas não vinculadas 
partidariamente. I '"s e outros, 
dando-se as mãos nas múlti- 
plas tarefas entusiasticamente 
cumpridas, contribuíram para 
o primeiro grande êxito da ini- 

ciativa ao possibilitar a sua 
instalação e montagem em tão 
limitado prazo de tempo. Note- 
-se que a utilização do recinto 
onde decorre a Festa é paga 
e cada dia a mais na sua 
preparação aumentaria os 
encargos da organização. 

Entretanto, e ainda na parte 
política, destaca-se a realiza- 
ção de dois colóquios: um, no 
sábado, sobre o tema eleições, 
orientado pelo camarada 
Angelo Veloso, membro 
suplente da Comissão Política 
do CC do PCP; o outro, na 
tarde de sábado, dedicado 
à Reforma Agrária e orientado 
pelo camarada António Gervá- 
sio, membro da Comjssão 
Política do CÇ do nosso 
Partido. 

Para as crianças 

para os jovens 

a «parte de leão» 
Dois grupos etários vão ser particularmente contem- 

plados com o programa deste ano da Festa da Alegria: as 
crianças e juventude. Para as primeiras, mantém-ss o privi- 
légio da manhã de domingo, altura ( n que por^rão diiií iiíar 
de espectáculos apropriados, além de se podarem ocupar 
com exercícios livres de modelagem. O Circo Minhor- 
estará para as deslumbrar e divertir, bem como o r.. ch.> 
infantil de Viatodos. 

Quanto à juventude, é para si a «parte de leão» do 
programa desportivo (estafeta de atietisr ic entre Guimarães 
e Braga, torneio de futebol de cinco e simultâneas de xadrez). 
Outra das iniciativas que lhe é particular e totalmente 
dedicada é o II Festival da Canção Juvenil, organizado pela 
JCP, subordinado ao lema «A Cantar Também se Luta» e que 
tem por principal objectivo a divulgação de jovens artistas da 
região e o desenvolvimento da canção como veiculo de 
cultura e de convívio. 

O regulamento deste Festival foi oportunamente 
divulgado e a ele puderam concorrer todos os autores-com- 
positores e intérpretes que não têm qualquer disco gravado 
por editoras comerciais. Nestes três dias da Festa da Alegria, 
os dez melhores trabalhos entregues serão apreciados por 
um júri de oito membros escolhidos entre figuras conhecidas 
da vida musical portuguesa, e deles sairá a canção vence- 
dora. 
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Em Vila Nova de Milfontes 

240 pioneiros de Lisboa 

Eram 240 rapazes 
e raparigas, espalhados.por 75 
tendas de campismo, num 
pinhal de Vila Nova de 
Milfontes, a alguns minutos da 
praia - era o 3 ° Acampamento 
de Lisboa dos Pioneiros de 
Portugal. 

Terminou no sábado 
passado - para desgosto da 
maioria! - após oito dias de 
vida ao ar livre, convívio 
e camaradagem. 

Foi agradável? A reposta 
encontra-se nas opiniões que 
os jovens formularam, no final, 
sobre a iniciativa. Em poucas 
linhas, a crítica. 

Escrevia a Ana Cristina: 
Acho que o acampamento 
está multo bom, melhor que 
o ano passado, pelo menos 
a divisão dos pioneiros pelas 
tendas. 

E a Fernanda: Penso que 
desde o princípio tudo se 
passou à mil maravilhas. 
Fomos bem distribuifos 
pelas tendas e quando 
chegámos estava tudo bem 
organizado. 

A Vanda manifestou assim 
a sua opinião: Estou a gostar 
do acampamento mas acho 
chato alguns pioneiros não 
respeitarem as bichas. 

Um outro jovem teceu 
considerações a nível geral da 
organização escrevendo: Este 
terceiro acampamento tem 
o mérito e os defeitos de um 
terceiro acampamento. 
Mesmo assim acho que este 
é bastante divertido. 

Já o Vítor Manuel pautava 
a sua opinião por critérios 
culinários: Acho que 
o acampscçentq ,é porreiro, 
só que a comida às vezes tem 
pouco sal. ' ^ 

A multiplicação dos pães 
com manteiga 

O ar livre, as provas 
desportivas e a praia abriram 
( e de que maneira!) o apetite 
dos 240 jovens. 

No primeiro dia, para 
o pequeno-almoço, foi 
distribuída uma carcaça por 
cada pioneiro. Sobrou pão. No 
último dia, mais de 550 
carcaças, com manteiga, ou 
marmelada, foram 

4.° acampamento 

dos Pioneiros de 

S. João da Caparica - mar 
e pinhais ali ao pé de Almada - vai 
ser «invadido» pela alegria de 500 
pioneiros do distrito de Setúbal 
que, de 18 a 24 deste mês ali vão 
ter o seu 4 o acampamento distrital. 
Vão - e têm um lema adequado: «a 
alegria de crescer no Portugal de 
Abril». 

A alegria das banhocas diárias 
(não esquecer que só com 
a bandeira verde e depois da 
digestão feita é que se pode tomar 
banho!), a alegria das visitas que 
são estudo (mesmo em férias), 
a alegria (bom apetite, que o ar do 
mar aguça) dos piqueniques, 
a alegria que nasce das surpresas 
que estão preparadas, como 
espectáculos e bailes de 
máscaras. Enfim, uma intensa 
alegria para 500 Pioneiros, de 18 

a 24 deste mês, onde o desporto 
também não podia faltar, com 
torneios de xadrez, atletismo, 
futebol, berlinde (ou «bilas», ou 
«guelas», como também 
é conhecido...) 

Um acampamento destes não 
nasce do chão, embora assente 
nele. E uma ajudazinha vinha 
mesmo a calhar, para os nossos 
amigos Pioneiros de Setúbal. São, 
por exemplo, precisos, géneros 
alimentícios para todas aquelas 
bocas: 50 litros de azeite, 75 litros 
de óleo, 70 quilos de açúcar, 30 
dúzias de ovos, 100 quilos de 
arroz, 2 mil latas de sumos, 100 
quilos de marmelada, 500 litros de 
leite, e muitos bolos, bolachas, 
refrescos, pudins, salsichas e fruta. 
Isto é o que é preciso; a alegria de 
ser criança levam-na eles! 

4-ACAMPAMENTO REGIONAL 

18 a 24 
de 

AGOSTO 

Em 15, 16 e 17 na Covilhã: 

Festas serranas 

as grandes festas 

da Beira Interior 

São João da Caparica 

PIONEIROS DE PORTUGAL 

REGIÃO DE SETÚBAL 
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1.0 Giro a pé 

à Serra da Estrela 

O amigo leitor (não interessa a idade!) já se imaginou de saco 
alpino às costas, barrete na cabeça, caminhando pela serra em 
grupo, num ambiente de vh/a camaradagem e alegria, "rachado" 
dum ar sem poluição? 

Se o pensaram, mais depressa o fizeram. Estamo-nos a referir 
aos jovens comunistas de Manteigas e à sua iniciativa aberta 
a toda a gente marcada para os dias 12, 13 e 14 de Agosto: o "1." 
Giro a Pé à Serra da Estrela". O nome da jornada diz quase tudo. 
Agora vamos aos pormenores. 

"A finalidade mais relevante desta iniciativa ó a de dar 
a conhecer o interior da Serra da Estrela, os hábitos e costumes 
das suas gentes", dizem os organizadores do "Giro", que 
esclarecem: qualquer pessoa pode participar sendo apenas 
necessário fazer a inscrição e remetê-la até ao dia 10 de Agosto 
(próximo domingo) para a Juventude Comunista Portuguesa 
(JCP), Rua Eng." Barjone de Freitas, S, 6260 Manteigas. 
A inscrição é gratuita e pode ser individual ou colectiva. 

Manteigas, ponto de partida 
O "Giro" inicia-se em Manteigas. Portanto, todos os 

participantes têm de estar nesta localidade no dia 11. "Para 
o eleito", informam os promotores, "existe um campo de apoio, 
bem como uma equipa que irá trabalhar permanentemente nos 
CTs" que dará os esclarecimentos e apoios necessários a todos 
aqueles que pretendam acampar nos dias anteriores à "grande 
caminhada". 

Para finalizar, apenas duas indicações: a alimentação é da 
responsabilidade de cada participante, recomendando-se, no 
entanto, a escolha de refeições frias e rápidas (estilo enlatados 
e outras); o pão será fornecido fresco no segundo dia de marcha; 
o equipamento também é da responsabilidade de cada um, 
apontando-se como indispensável a tenda (tipo canadiana) 
o saco de dormir ou agasalho que o substitua, boné, calçado leve 
mas com rasto duro, navalha, abre-latas, etc. 

Boa viagem! 

Em 15, 16 e 17 deste mês 
realizam-se na Beira Interior as já 
tradicionais Festas Serranas, 
iniciativa do PCP dedicada, 
à região, particularmente aos 
concelhos da Covilhã, Castelo 
Branco, Fundão, Gouveia. Guarda 
e Seia. 

Mas as iniciativas de promoção 
das Festas já tiveram início e foi 
assim que, no passado dia 1, 
Carlos do Carmo e o conjunto 
"&'s", do Fundão, participaram 
num espectáculo realizado no 
salão do "Unidos Futebol Clube" 
de Tortosendo em que estiveram 
presentes muitas centenas do 
pessoas. 

E aqui vai um resumo do 
programa das Festas: 

Na sexta-feira, 15 de Agosto, 
funcionam nada menos de 6 petiços 
periféricos - em Castelo Branco, 
Fundão, Belmonte, Guarda 
e Gouveia/Seia - para além do 
Palco Principal instalado na 
Covilhã. Neles participam os 
seguintes artistas: 

Castelo Branco - Helena 
Isabel, Samuel, Manuel Branco 
e Nuno Gomes dos Santos, com 
o espectáculo "Cantigas com 
Todos". Em fim de festa estará 
presente Júlia Babo, à qual uma 
comissão de aibicastrensep se 
propõe prestar homenagem em 
recordação de um julgamento 
ocorrido em 8 de Maio de 1959, no 
Tribunal de Castelo Branco e de 
que Júlia Babo foi protagonista. 

Fundão - Adriano Comei a de 
Oliveira e Júlia Babo. 

Belmonte - "Os Galés", de 
Setúbal, e fadistas regionais. 

Guarda - Luís Cilia e Carlos 
Paulo, entre outros. 

Gouveia e Seia - Fernando 
Farinha, Luísa Basto e João 
Fernando. 

Quanto ao Palco Principal, 
instalado na Covilhã: 

Dia 15 - dedicado à Juventude 
Canções de intervenção com 

conjuntos regionais; "UHF", 
conjunto de rock. 

Dia 16 - dedicado à infância 
"Cantar Cantigas", com Helena 

Isabel e Nuno Gomes dos Santos 
Palhaços Emilianos. 

À noite, espectáculo com Luisa 
Basto e João Fernando, Fernando 
Farinha, "Trovante", Manuel Freire 
e José Barata Moura. 

Dia 17 - dedicado à Emigração 
Espectáculo com Júlia Babo, 

Adriano Correia de Oliveira, Carlos 
Paulo e Luis Cilia. 

Espera-se ainda poder contar, 

nas Festas Serranas, com a parti- 
cipação dos grupos musicais 
"Jornada", de Tomar, e "Cancio- 
neiro", de Torres Novas, bem 
como com o Rancho Regional da 
Beira Interior. 

No Domingo,- a Juventude 
organiza um moto-cross próximo 
do local das festas. 

Colóquios, exposições e activi- 
dades desportivas completam 
estes três excelentes dias de 
Festas Serranas. 

COVILHÃ 
CASTELO BRANCO 
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insuficientes. Para além do 
leite e do chocolate 
à descrição. 

Mas as restantes refeições 
eram também prova do apetite 
cada vez mais voraz dos 
jovens. E as bichas para repetir 
sucediam-se, tanto ao almoço, 
como ao jantar. 

.No final das refeições, os 
pioneiros lavavam a sua louça. 
Grandes alguidares com água 
e detergente eram utilizados 
nesse serviço 

Vivência em colectivo 

A preocupação com 
a formação dos jovéns, 
nomeadamente a vivência em 
colectivo e a responsabilização 
foi-nos manifestada por um dos 
monitores. 

Pode-se dizer que os 
pioneiros tomavam conta dos 
pioneiros. A presença dos 
monitores servia unicamente 
para orientar, dar indicações, 
resolver algum problema que 
surgisse. 

Já dissemos que os jovens 
lavavam a sua louça após as 
refeições. Mas não ficava por 
aqui a sua participação na 
organização do acampamento. 

Asseguravam a limpeza 
eficiente do mesmo, o serviço 
de recepção, a distribuição de 
jogos aos que os requisitavam 
e ainda um serviço de controlo. 

Com jovens dos 6 aos 14 
anos, sucedia muitas vezes 
que os mais velhos ajudavam 
os mais novos, numa 
camaradagem sempre 
presente. 

A praia e as provas 
desportivas 

O tempo era ocupado 
durante a manhã na praia. 
Â tarde depois das quatro 
horas, algumas provas 
desportivas organizadas 
numas mini-olímpiadas e que 
constavam de provas de 
atletismo, mini-futebol, 
mini-andebol, bola ao capitão 
e jogo do mata. 

À noite, reunidos no fogo de 
campo, cantar era uma forma 
de convívio. Mas houve 
também duas sessões de 

cinema e, na última noite, um 
carnaval infantil. 

Mas, grande foi a surpresa 
dos banhistas de Vila Nova de 
Milfontes quando na passada 
sexta-feira de manhã viram 
chegar á praia um pequeno 
barco que transportava um 
pioneiro imitando no vestir Luís 
Vaz de Camões. 

Foi recebido por pioneiros 
com trajes que simbolizavam 
os habitantes dos diferentes 
continentes. 

Nem- o naufrágio, nem 
o salvamento de «Os 
Lusíadas» foram esquecidos. 
Os jovens distribuíram depois 
pelas pessoas presentes na 
praia um soneto de Camões 
transcrito num papel que 
procurava assemelhar-se a um 
pergaminho. 

E quando, cerca do 
meio-dia, regressaram ao 
acampamento, a praia ficou 
quase vazia. Como sucedia, 
aliás, todos os dias 

Quem parte leva 
saudades 

Quando chegaram ao 
acampamento, muitos jovens 
tinham saudades dos seus 
familiares, das suas casas, dos 
seus amigos. Num e noutro 
caso havia mesmo uma 
lágrima que caía. 

Foi o caso de um pioneiro 
que durante um convívio 
nocturno quando começaram 
a cantar uma das canções de 
«Os Operários do Natal» não 
resistiu e com a voz amarrada 
pela comoção disse: 

Essa não, que me lembra 
a minha mãe que 
é costureira. E as lágrimas 
escorriam pela cara. 

Na véspera da partida era 
visível que os pioneiros 
gostariam de prolongar a sua 
estadia. O mesmo sucedia com 
os pioneiros soviéticos (três 
raparigas e dois rapazes) 
convidados para este 
acampamento. 

Mas no dia seguinte ia 
começar o Acampamento do 
Alentejo dos Pioneiros de 
Portugal. Os jovens de Lisboa 
tinham que ceder o lugar aos 
outros, mas muitos pensavam 
já, a um ano de distância, no 
próximo acampamento. 

Festa 

no Algarve 

Milhares de pessoas parti- 
ciparam na Festa da Amizade, 
em Faro, no passado fim-de~ 
-semana. Dois grandes espec- 
táculos, artesanato de toda 
a região, especialidades da 
cozinha algarvia, uma 
exposição sobre a realidade 
política, social, cultural e histó- 
rica do Algarve enquadravam 
o recinto da Festa, propor- 
cionando a quem lá esteve dois 
dias de convívio, divertimento 
e, também, de discussão sobre 
os grandes problemas 
nacionais. 

Durante a Festa decorreu 
um tornio de Damas, com 
a participação de algumas 
dezenas de pessoas. No 
domingo, à noite, Carlos Brito, 
membro da Comissão Política 
do CC do PCP, e cabeça de 
lista por Faro para as próximas 

eleições ppra a Assembleia da 
República, interveio 
denunciando a política da 
"AD", cujos efeitos se fazem 
sentir negativamente em toda 
a vida nacional. 

Carlos Brito chamou a aten- 
ção, também, para o facto de 
que "o PS e a FRS não cons- 
tituem, só por si, qualquer 

. alternativa". E sublinhou: "A 
alternativa existe com a APU " 

Seguidamente o dirigente 
comunista apontou o objectivo 
central da campanha da APU 
no Algarve, tal como em todo 
o país: derrotar a aliança 
reaccionária e reforçar 
a votação na APU, contri- 
buindo para aumentar a repre- 
sentação parlamentar da 
Aliança Povo Unido na Assem- 
bleia da República. 

Excursão a Mirandela 

à Festa Transmontana 

Está constituída em Lisboa uma Comissão de Apoio 
à «Festa Transmontana», que vai organizar excursões 
a Mirandela onde, nos dias 23 e 24 de Agosto, se realiza 
aquela iniciativa do Partido Comunista Português. 
As excursões partirão no dia 21 de Agosto, às 20 horas e as 
inscrições podem ser feitas no Centro de Trabalho Vitória, 
na Avenida da Liberdade, em Lisboa. O preço da viagem, 
por pessoa, é de 740$00. 

em português 

□ÊNCIAS 

SOCIAIS 
Uma revista nova que informará da actividade de mais de 
30 institutos de investigação científica da Academia das 
Ciências da URSS, nos domínios da FILOSOFIA, 
HISTORIA, ECONOMIA, POLÍTICA, SOCIOLOGIA, 
DIREITO. FILOLOGIA, PSICOLOGIA, ETNOGRAFIA 
E ARQUEOLOGIA. ^ edteões edições 

mm'. 
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O escândalo 

do 

«Ride Viegas» 

A Comissão Administrativa da Caixa da Indústria 
e Abono de Família do Distrito de Lisboa, "apenas com 
a oposição clara e firme do representante dos 
beneficiários, designado nos termos legais pelo 
Movimento Sindical Unitário", deliberou pagar 
imediatamente a Lázaro do Carmo Viegas - o "pidè" 
Viegas, alcunha pela qual era conhecido entre os 
trabalhadores da J. Pimenta" — a quantia de 948 130 
escudos, parte dos 1800 contos que aquele "beneficiário" 
diz "serem-lhe devidos a título de subsídio de doença, 
férias e Natal". O escândalo é revelado pela União dos 
Sindicatos de Lisboa que distribuiu, na segunda-feira, um 
comunicado afirmando que essa "doença" de Lázaro 
Viegas "coincide quase na totalidade com o período 
durante o qual esteve detido na cadeia de Caxias (20 de 
Junho de 1974 a 23 de Janeiro de 1976) por legítima 
suspeita de se tratar de um fiel colaborador da ex- 
-PIDE/DGS. Sucede igualmente-acrescentaaUSL-que 
Lázaro do Carmo Viegas era administrador dos 
"Empreendimentos Urbanos e Turísticos, J. Pimenta, 
SARL" (aí reintegrado, como administrador, aquando da 
desintervenção desta empresa durante o Governo Mota 
Pinto) e, como tal, não poderia ser beneficiário da 
Previdência". A USL, lembrando que a questão se arrasta 
desde Fevereiro de 1976 e que "se encontra pendente na 
PJ de Lisboa um processo-crime contra Lázaro do Carmo 
Viegas, accionado por beneficiários da Previdência", 
reafirma a posição do Movimento Sindical Unitário, 
sublinhando que enquanto a questão não for 
devidamente esclarecida pelas instâncias 
competentes, a Caixa não deve pagar um tostão que 
se|a. Depois de afirmar que "os tribunais serão 
oportunamente accionados", nomeadamente "para exigir 
responsabilidades à Comissão Administrativa no seu todo 
e a cada um dos elementos que deram o seu aval a tão 
escandalosa decisão", o comunicado da USL assinala que 
aquela Comissão Administrativa foi "recentemente 
nomeada pelo secretário de Estado da Segurança Social 
do Governo AD". Segundo a USL, pactuaram com 
a decisão favorável ao "Pide Viegas", os sr.s Neves 
Carneiro e Lino Silva (respectivamente presidente e vice- 
-presidente da Comissão Administrativa e da confiança do 
actual Governo), António Alberto Guerra (representante 
eleito dos trabalhadores da própria Caixa) e Mendes 
Calado, designado pela UGT. 

Medidas de fundo 

para o DGCI 

A situação criada na Direcção-Geral de Contribuições 
e Impostos, que levou à greve decretada por um sindicato 
paralelo, é da responsabilidade do Governo, afirma 
a Federação Nacional dos Sindicatos dos Trabalhadores 
da Função Pública, que exige estudos para a definição de 
uma política de remunerações no que respeita a subsídios 
complementares e a carreiras e funções do Ministério das 
Finanças. Segundo a Federação, que não aderiu à greve 
na DGCI, nomeadamente, por "não ter havido uma 
correcta discussão. dos problemas para o necessário 
esclarecimento dos trabalhadores", o grupo de trabalho 
encarregado de proceder a um estudo a apresentar até 
Setembro deve contar com a participação sindical. Quanto 
à análise comparativa das carreiras e funções ao nível de 
todo o Ministério das Finanças, a Federação exige 
a criação de um outro grupo de trabalho tendo em vista um 
ordenamento das carreiras correcto e equilibrado. Os 
estudos deverão ser apresentados no prazo de 60 dias 
a partir do início de Agosto em curso. 

Nova fase da luta 

no café Imperial 

Com um calendário de novas paralisações entre 5 e 10 
do corrente, a luta dos trabalhadores de cafetaria do café 
Imperial do Porto entrou numa fase mais aguda devido 
à intransigência patronal que, segundo o Sindicato dos 
Trabalhadores de Hotelaria do Distrito do Porto, "impôs 
o salário fixo aos empregados de mesa, pondo fim à taxa 
de serviço que vinha sendo praticada, sem ouvir os 
trabalhadores atingidos" por essa atitude unilateral que 
lhes traz graves prejuízos. Ainda segundo o Sindicato, "a 
entidade patronal faz agora vista grossa perante os direitos 
dos trabalhadores", decidindo ilegalmente não autorizar 
que tomem as suas refeições na empresa, "apesar de 
terem direito a usufruir da alimentação em espécie". Além 
das formas de luta adoptadas na empresa, os 
representantes sindicais accionaram todos os 
mecanismos legais para a defesa dos direitos dos 
trabalhadores. 

Festa do emigrante 

na Praia da Vieira 

No próximo domingo, dia 10, a União dos Sindicatos de 
Leiria realiza n<^ Praia da Vieira uma festa dedicada aos 
trabalhadores emigrantes. Inserida na Jornada Nacional 
do Emigrante promovida anualmente pela CGTP-IN, 
a iniciativa tem o apoio da Câmara Municipal da Marinha 
Grande e contará com a participação de vários artistas 
e conjuntos musicais. 

Contas erradas 

na Previdência 

«Graves deficiências de natureza técnica» levaram os 
representantes da CGTP-IN a votar contra as contas 
apresentadas pelo conselho directivo do Instituto de 
Gestão Financeira da Segurança Social. Justificando o seu 
voto. os representantes da Central única no Conselho 
Geral do Instituto acrescentam que a CGTP-IN «nao 
poderá dar o seu apoio à aprovação de uma contas como 
são as da Segurança Social referentes a 1979, 
apresentadas pelo conselho directivo, que nao respeitam 
os sãos princípios da contabilidade, que enfermam de 
graves deficiências técnicas, que não revelam de uma 
forma fiel e correcta a situação da Segurança Social, que 
não permitem qualquer controlo verdadeiro, inviabilizando, 
portanto, uma gestão idónea, e que determinam que se 
tirem conclusões erradas claramente 
interesses dos trabalhadores». As contas da Segurança 
Social apresentadas pela direcção do Instituto ao 
considerarem irrecuperáveis, tecnicamente, débit 
patronato à Previdência, pretendem cnar condições reais 
para que essas dívidas, de montante elevadíssimo como 
se sabe, acabem definitivamente por nao ser cobradas, 
o que justificaria novos cortes nos benefícios ja re u 
a que os trabalhadores têm direito. 

Desta vez na UTIC 

Continua o assalto «AD» 

aos capitais de Estado 

0 Milhares de empregos ameaçados 

A UTIC, grande empresa nacional que emprega 
cerce de 2 600 trabalhadores e tem 58 por cento de 
capital do Estado, é o alvo mais recente da escalada do 
Governo "AD" contra o sector público e nacionalizado 
da economia nacional. Depois da Cimpor, Secil, 
cervejeiras, sector da metalomecânica pesada, TAP, 
RN e outras empresas nacionalizadas ou com grande 
participação do capital público, chega a vez da UTIC 
(União de Transportadores para Importação 
e Comércio, Ld.") que se dedica sobretudo 
à construção de autocarros e que este Governo de 
golpe permanente pretende desmembrar. 

Relativamente aos trabalhadores da empresa, 
a primeira ameaça resultante do ataque do Governo 
que, na generalidade, se destina a permitir 
a reconstituição de grupos económicos poderosos, 
é uma ameaça contra os postos de trabalho. É a mesma 
ameaça que põe em risco milhares de empregos 
permanentes para os substituir pelos precários 
contratos a prazo e pela consequente insegurança 
e aumento do desemprego. 

Deste modo, a UTIC passa a enfileirar entre 
o número cada vez maior de grandes empresas 
ameaçadas, ao mesmo tempo que o Governo autoriza, 
ou estimula com a sua política, os despedimentos 
colectivos em empresas como a Standard Eléctrica / 
ITT, a Cimbor, a Confiança, a Móveis Sousa Braga, 
a própria TAP. 

O conselho de gerência da 
UTIC, empresa que possui 
duas fábricas em Lisboa 
e Porto e delegações em 
Castelo Branco, Faro, Funchal 
e Viseu, tem vindo a preparar 
as condições para consumar 
a decisão do 
desmembramento, nesta 
altura em que a maioria dos 
trabalhadores está de férias. 
Fonte competente dentro da 
empresa relaciona 
directamente a "estratégia de 
degradação" conduzida peio 
CG com a tentativa de dividir 
a UTIC em empresas 
independentes, segundo 
a decisão aprovada em 3 de 
Maio por uma assembleia geral 
de accionistas do capitai 
privado pertencente a 51 
empresas privadas do sector 
de transportes de passageiros 
e carga. 

Um exemplo elucidativo 
dessa "estratégia de 
degradação" é o facto de as 
metas de produção de 
autocarros, que somavam 129 
unidades para este ano, não 
irem, na melhor das hipóteses, 
além das 82 unidades, 
o mesmo acontecendo quanto 
ao objectivo das entregas que, 
em vez dos 158 autocarros 
previstos, não ultrapassará os 
cem. Além disso, não foi ainda 
assinado o acordo com 
a Renault para 
a comercialização de viaturas. 
O mesmo sucede, aliás, com 
a Rodoviária Nacional. 
O contrato para o fornecimento 
de 126 autocarros continua por 
assinar. Entretanto, como era 
previsível, aumenta 
a concorrência dos 
fornecedores privados, 

enquanto se acentua 
a incompetência do CG 
e mesmo a irresponsabilidade 
bém assinalada num relatório 
que submeteu à assembleia de 
accionistas e segundo o qual 
tudo seriam rosas numa 
empresa com uma estrutura 
financeira inadequada (a 
mesma do tempo do fascismo) 
e com um capital social muito 
aquém do exigido pelo volume 
dos negócios. 

Na TAP, pela garantia 
dos postos de trabalho 

Sem nunca perder de vista 
o "objectivo de encontrar 
formas construtivas de 
resolução dos problemas" que 
afectam a TAP, os Sindicatos 
representativos dos 
trabalhadores da empresa 
reclamam do Governo 
a garantia de que ninguém 
será despedido. 

Confrontados com a decisão 
governamental de proceder 
a '"uma profunda 
reestruturação" da empresa, 
os Sindicatos e os 
trabalhadores reafirmam que 
"qualquer medida no sentido 
da alteração das condições 
contratuais em vigor deve 
resultar de negociação entre 
a estrutura sindical 
e o conselho de gerência". 

Os 23 Sindicatos da TAP, 
dispostos a lutar pela 
salvaguarda de todos os 
postos de trabalho, reclamam 
do conselho de gerência 
o esclarecimento cabal 
e imprescindível sobre os 
objectivos das medidas 
propostas. Perguntam, 

nomeadamente, se essas 
medidas são de regi- 
me sucedâneo ao abrigo 
da declaração da empresa em 
situação económica difícil, 
como se justifica 
a contabilização dos efeitos 
económicos de tais medidas 
ao ano, quando é certo que 
essa declaração produz efeitos 
apenas até 31 de Dezembro?" 

Como o Governo utiliza 
expressões preocupantes 
(vindo de quem vêm, podem 
ser consideradas como 
ameaças) do género de 
"severa disciplina na utilização 
dos dinheiros públicos", os 
Sindicatos lembram que há 
"mecanismos legalmente 
estabelecidos para o regime 
jurídico das relações colectivas 
de trabalho". 

Desde que os salários sejam 
pagos integralmente e nos 
períodos normais, desde que 
os postos de trabalho sejam 
garantidos e os "acordos de 
reapetrechamento da frota 
sejam assinados até finai de 
Setembro", os Sindicatos 
consideram "viável o acordo 
negocial". 

Na SE/ITT, o STA 
"aclara" o Governo 

O Supremo Tribunal 
Administrativo (STA) acaba de 
"aclarar" o Governo, 
a requerimento deste, sobre 
o acórdão que suspende 
a execução do despedimento 
colectivo da Standard Eléctrica 
(SE/ITT). 

O texto de aclaração do STA 
nega qualquer possibilidade 
real de o Governo se basear 
em "duas interpretações" do 
acórdão para não o cumprir, 
pois "não é absurdo, nem 
ambíguo", não havendo 
qualquer motivo para 
embargar a sua aplicação 
como pretende o Governo 
contrariando o que decidiu 
aquele órgão de soberánia. 

A insistência em concretizar 
o despedimento arbitrário, 
apesar de o STA ter 
reconhecido a validade do 
recurso apresentado pelas 
estruturas representativas dos 
trabalhadores da SE/ITT com 
base na inexistência de razões 
técnicas, económicas 
e financeiras que justifiquem 
os despedimentos, é uma 
atitude que só se compreende 
no âmbito global da política de 
um Governo sem princípios, 
que faz tábua rasa da 
Constituição e dos direitos dos 
trabalhadores. 

A reposição da legalidade na 
Standard Eléctrica, nos termos 
do acórdão do Supremo 
Tribunal Administrativo, 
continua a ser exigida dentro 
e fora da empresa inclusive 
num abaixo-assinado 

subscrito já por dezenas de 
juristas reclamando 
a reintegração dos 
trabalhadores. 

A ameaça de venda 
persiste na Cimbor 

Os 200 trabalhadores da 
Cimbor (Ponte de Sor) de que 
o principal accionista é um 
banco nacionalizado (o BPA) 
continuam a enfrentar 
a ameaça de despedimento 
colectivo. 

A Federação dos Sindicatos 
da Indústria Química 
e Farmacêutica, apesar das 
diligências efectuadas, tem 
deparado com o silêncio do 
Governo sobre as condições 
em que se prepara a venda 
daquela fábrica de borracha 
à multinacional americana. 
General Motors. 

Reunidos em plenário os 
trabalhadores exigiam, 
entretanto, que os seus 
representantes sejam 

"ouvidos pelo Governo 
e outros órgãos de soberania" 
e decidiram não aceitar 
a rescisão dos seus contratos 
de trabalho. 

Como já veio a público 
várias vezes, a negociata 
envolveria a venda simbólica 
das instalações da Cimbor 
à General Motors por uma 
quantia simbólica (um dólar), 
como forma de fugir aos 
impostos, e a concessão, 
como ''incentivo'' 
à multinacional americana, de 
um subsídio superior a um 
milhão de contos. 

O silêncio do Governo "AD" 
não pode continuar a cobrir um 
"negócio" destes. 

Na Confiança: recusa 
do encerramento 

Os 120 trabalhadores da 
fábrica de bolachas Confiança 
(Queluz), permanecendo nos 
seus locais de trabalho, 

recusam o encerramento da 
empresa através da venda de 
uma firma que não existe. 

Sem salários desde Maio, os 
trabalhadores da Confiança 
afirmam que a empresa 
é economicamente viável e os 
empresários possuem 
disponibilidades económicas 
para o seu relançamento. 

A prova disso, referem os 
trabalhadores, é o facto de 
o "Diário da República" de 24 
de Maio anunciar "a 
constituição de outra empresa 
do mesmo ramo da Confiança, 
propriedade dos mesmos 
patrões". 

Os trabalhadores que, 
através dos seus 
representantes, já 
contactaram as entidades 
governamentais que devem 
ocupar-se do caso. exigem do 
Governo a defesa dos seus 
direitos e interesses legais 
contra uma manobra 
fraudulenta destinada a acabar 
com 120 postos de trabalho. 
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Ainda sobre partidos daçGTP-iN 

política e sindicatos 

à RP de Angola 

A CGTP-IN e as próximas eleições 

Não se trata de atrelar o movimento sindical à política 
partidária deste ou daquele agrupamento que concorra ou não às 
eleições. Trata-se de apoiar durante a campanha eleitoral as 
forças capazes de derrubar um governo que faz dos 
trabalhadores o seu inimigo principal e de contribuir decisiva- 
mente para a formação de um governo democrático que 
corresponda às aspirações mais profundas das massas 
trabalhadoras. 

Esta é uma posição política. Não é uma posição partidária. 
Sabe-se que os partidos políticos são parte integrante da vida 

política em democracia. Não é o movimento sindical unitário, livre, 
independente, democrático e de classe, que vai negar na prática 
essa realidade de que o próprio movimento sindical faz parte, pois 
não é o movimento isolado, nem tão-pouco neutral. Participa, 
pelo contrário, na vida política. De outro modo, como poderia 
defender os direitos, interesses e garantias dos trabalhadores? 

Quem queria os sindicatos afastados da política era 
o fascismo. Convém reter bem na memória esses tempos de luta 
pela liberdade, a democracia e a unidade sindicais para se 
perceber até onde podem ir longe os divisionistas que se intitulam 
defensores do «sindicalismo democrático» para atacarem pela 
raiz ds fundamentos práticos dessa expressão de que se 
habituaram a abusar e que na boca deles já não vale nada. 

Os divisionistas em conluio precário na UGT, ao mesmo 
tempo que apoiam na prática o Governo «AD», a sua política 
e a coligação partidária da direita na Assembleia da República, 
inclusivamente através de deputados do PPD que são dirigentes 
da UGT, de que é exemplo o seu presidente Camolas Pacheco, 
gostariam de ver - e dizem-no — o movimento sindical unitário 
neutral e isolado politicamente perante os seus inimigos 
organizados e fazendo uso diário dessa organização política 
contra os trabalhadores. 

Não é possível, dirão. E realmente não é. Aqueles que ainda 
possam acreditar numa falsa neutralidade dos sindicatos e do 
movimento sindical que reparem simplesmente nas lutas que se 
desenvolvem à sua volta todos os dias, que observem o papel que 
nelas desempenha o movimento sindical unitário perante 
a política de confrontação permanente de que o Governo «AD» 
faz gala contra os trabalhadores. Assim compreenderão sem 
dificuldade que o movimento sindical unitário não quebra 
qualquer dos seus princípios quando participa politicamente na 
campanha eleitoral contribuindo para derrotar esse Governo 
e eleger um outro que defenda a legalidade democrática, que não 
queira destruir o regime que Abril instaurou. 

«Tudo o que se decide nos órgãos do poder tem 
consequências naquilo que é a tarefa fundamental dos sindicatos: 
a defesa dos interesses dos trabalhadores». Ao reafirmar esta 
verdade, a CGTP-IN não está a defender (o que nunca fez) 
a partidarizaçâo dos sindicatos, do movimento sindical, mas 
a repetir, simplesmente, aquilo que é a sua prática de sempre: 
o empenhamento político do movimento sindical em todas as 
grandes questões nacionais, que interessam a todo o povo. 

Na última quinta-feíra, a CGTP-Intersindical Nacional deu 
uma conferência de imprensa durante a qual anunciou que 
elementos do seu secretariado farão parte de listas da FRS, APU 
e UDP nas eleições para a Assembleia da República. 

Segundo um manifesto divulgado na altura, essa participação 
integra-se no «empenhamento de todo o movimento sindical» nas 
próximas eleições com objectivos muito claros, a saber: 

«Dinamizar a participação dos trabalhadores em todos os 
actos da campanha eleitoral e no voto; derrotar a «AD», 
a coligação do grande patronato - CIP, CAP, CCP - e multina- 
cionais, de Sá Carneiro/Freitas do Amaral; contribuir para 
a criação de condições que permitam a formação de um governo 
democrático, que respeite os direitos e interesses dos 
trabalhadores, que cumpra e faça cumprir a Constituirão». 

Esse governo democrático, pelo qual se baterá o movimento 
sindical durante a campanha que se aproxima, deve definir uma 
política que, segundo a CGTP-IN, «tem que assentar, pelo 
menos, nos seguintes pontos: 

«Revogação da lei dos contratos a prazo; respeito pelo prazo 
máximo de doze meses de vigência para as tabelas salariais; 
actualização periódica dos salários mínimos e das pensões de 
reforma: controlo dos preços dos bens essenciais; combate aos 
despedimentos e ao desemprego». 

Trata-se de reivindicações mínimas e elementares que 
o Governo «AD» continua a recusar e a combater todos os dias. 
Não são reinvindicações de um partido, de uma frente, de uma 
aliança eleitoral. São reivindicações que merecem o consenso de 
todos os trabalhadores, conforme o têm provado as suas lutas ao 
longo da vigência do Governo «AD». 

Mas há quem veja nesse empenhamento eleitoral (e 
deixemos de parte a desonestidade rufiona dos amarelos da UGT 
que o seu próprio palavreado denuncia) a submissão do 
movimento sindical a um partido, partidos, ou frentes eleitorais. 
É uma ideia falsa. A realidade é outra, que a própria dispersão dos 
membros do secretariado da CGTP-IN por listas de formação 
política diferentes deveria ajudar a compreender. 

«Recebida pelas mais altas 
instâncias do movimento 
sindical angolano, do 
MPLA-PT e do Governo da 
República Popular de Angola», 
uma delegação da 
CGTP-Intersindical Nacional 
visitou recentemente aquele 
país africano. «Acolhidos com 
carinho e entusiasmo», 
segundo um comunicado da 
Central os representantes do 
movimento sindical português 
assinaram, no final da visita, 
efectuada a convite da UNTA 
(União Nacional dos 
Trabalhadores Angolanos) um 
acordo de cooperação com 
essa estrutura sindical para 
o biénio de 1980-81 e um 
comunicado conjunto, no qual 
a delegação da CGTP-IN 
salienta «a heróica 
e destacada luta que o povo 
trabalhador angolano travou 
contra o colonialismo e os 
racistas invasores 
sul-africanos, cujas constantes 
agressões à República 
Popular de Angola condenou 
vivamente». 

O comunicado conjunto, que 
manifesta o apoio 
e solidariedade das duas 
organizações sindicais à luta 
dos trabalhadores em vários 
países, nomeadamente 
a Bolívia, a África do Sul, 
a Namíbia, «contra 
o colonialismo, o racismo, 
o fascismo, o imperialismo 

e o neocolonialismo», refere 
a dado passo que «a 
delegação da CGTP-IN visitou, 
durante a sua estada na RPA, 
diversas unidades económicas 
e instituições de carácter 
sociocultural nas pronvíncias 
de Luanda, Kuanza Norte 
e Huíla, tendo sido sempre 
recebida pelos dirigentes 
e trabalhadores num clima de 
franca amizade e fraternidade, 
a quem exprimiram o quanto 
lamentam que tais sentimentos 
e laços não sejam entendidos 
pelo actual Governo do seu 
País», 

A delegação da UNTA era 
chefiada por Pascoal Luvualu, 
membro do Bureau Político do 
M PLA-Partido do Trabalho 
e secretário-geral da UNTA 
e integravam-na vários 
membros do Conselho Central 
da União Nacional dos 
Trabalhadores Angolanos. 

A delegação da CGTP-IN, 
que teve um encontro com 
«centenas de cooperantes 
portugueses a trabalharem na 
República Popular de Angola», 
era chefiada por Álvaro Rana, 
membro da Comissão 
Executiva do Secretariado 
Nacional, e dela faziam parte 
Maria Emília Reis, do 
Secretariado Nacional, 
e Augusto Silva, chefe do 
departamento internacional da 
CGTP-IN. 

IAM 
O LIVRO NEGRO 

DOMAP 
45 casos de reservas ilegais 

e arbitrárias. A violência dos se- 
nhorios ricos. Quem os mete na 
ordem? Crédito como arma de 
pressão. Quem paga as dívidas? 
A quem serve o crédito para o fo- 
mento pecuário? 
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30 
Quarta-teira 

1930-O regime fascista cria o "partido único" 
a que chamou "União Nacional". 

Para derrotar a "AD" 

A Comissão Negociadora Sindical do sector ferroviário 
e o concelho de gerência da CP chegam a uma plataforma de 
acordo, tendo os trabalhadores considerado que haviam obtido 
uma vitória ■ O Sindicato dos Professores de Granda Lisboa, em 
conferência de imprensa, classifica o 12° ano de escolaridade 
como uma fraude, considerando que o Ministério da Educação não 
tom competência legal para criar o 12° ano, dado tratar-se de uma 
mudança estrutural do ensino, da competência exclusiva da 
Assembleia da República ■ Os representantes de 14 municípios 
do distrito do Porto decidem baixar as tarifas da eloctricidade para 
2$20 o quilovátio e não pagar à EDP o fornecimento de energia 
enquanto os serviços municipalizados do concelho do Porto 
(cidade) continuarem a recusar, por Intermédio da Câmara, 
a igualização das taxas em todo o território ■ O Conselho da 
Revolução decide recordar em documento público que "incumbe 
a todos os militares no activo, qualquer que seja a sua graduação 
ou função, abster-se de condicionar qualquer opção eleitoral". 

1978 - A vereação da Câmara Municipal de Lis- 
«Mb -f; boa, com os votos maioritários da APU e 

■4 1 do PS, decide a construção de um monu- ,v- _ mento, no centro da capital, de Homena- 
Quinta-feira gem à Resistência Antifascista. 

Em conferência de 
imprensa a Comissão 
Executiva do Secretariado da 
CGTP-IN divulga um manifesto 
sobre as eleições para 
a Assembleia da República, 
anunciando que membros do 
Secretariado da CGTP-IN 
integrarão listas da FRS, ÁPU 

e UDP ■ As representantes dos países de língua portuguesa 
pedem, na Conferência das Nações Unidas para a Década da 
Mulher, a decorrer em Copenhaga, a adopção do português como 
língua oficiai da ONU ■ O MAP inviabiliza a Cooperativa "Margem 
do Sado", em Alcácer do Sal, onde marcou duas reservas, num 
total de 344 ha, a favor de dois absentistas; no distrito de Évora são 
atribuídas seis reservas a outros tantos agrários, alguns dos quais 
nunca trabalharam a terra ■ O "Diário da República" publica a lei 
que autoriza o Governo a emitir um empréstimo interno 
denominado "Obrigações do Tesouro 1980, FIDES e FIA", 
destinado exclusivamente ao pagamento de "indemnizações" aos 
ex-titulares daquelas duas instituições. 

1 1979-0 Presidente da República, general Ra- 
malho Eanes, confere posse ao V Governo 
Constitucional, chefiado por Maria de Lour- 

Sexta-feira des Pintasilgo. 

É JUTb- « # Começa em Lagos, no PMSSSÊmk ■4Sí,.;í Cine-Teatro Império, a II Festa 
da Paz e da Cultura, uma 
iniciativa do Conselho 
Português para a Paz 
e Cooperação que conta com 
o patrocínio do município de 
Lagos, dezenas de Câmaras 

Querem ser ouvidos municipais de todo o país 
e uma comissão de honra algarvia ■ A Confederação Nacional de 
Agricultura (CNA) reclama, em carta enviada ao Primeiro-Ministro, 
a participação nos estudos. e nas negociações com vista 
à eventual integração de Portugal na CEE, sublinhando que 
qualquer opção quanto à adesão à CEE no respeitante ao sector 
agrícola deve ser tomada tendo em conta a opinião da lavoura, de 
modo a que não sejam tomadas decisões irreflectidas que 
prejudiquem os interesses societis, económicos e profissionais dos 
agricultores portugueses ■ Em conferência de imprensa 

■p sindicatô-dós 'trabalhadores agrtbbtas do distrito- de-ÉVOra 
informa que no início de Agosto há 4000 trabalhadores agrícolas 
desempregados no distrito, número que podará Subir para seis ou 
sete mil no final do mês, atingindo-se deste modo índices de 
desemprego superiores aos verificados antes do 25 de Abril; 
a situação é atribuída pelos dirigentes sindicais à política dos 
últimos governos, em particular o de Carneiro/Amaral, com a sua 
ofensiva brutal e ilegal contra a Reforma Agrária. 

1658 - Morre em Lisboa Frei João Fogaça, músico 
português autor de inspiradas compo- 
sições sacras e que foi discípulo do mestre 
João Duarte Lobo. Sábado 

Dois armazéns do Instituto de Oncologia de Coimbra são 
completamente destruídos por um incêndio que deflagrou de 
madrugada, ao que se supõe provocado por um curto-circuito; os 
prejuízos ascendem a 40 000 contos ■ O Presidente da Repú- 
blica, general Ramalho Eanes, desloca-se ao Fundão para 
presidir ao II Festival Internacional de Folclore da Beira Baixa 
■ Por iniciativa da Comissão Concelhia de Faro do PCP, inicia-se 
nesta cidade a Festa da Amizade ■ Um bando de agrários, 
protegido por uma forca da GNR autotransportada em 13 jipes, 
rouba da Herdade da fnsua 140 cabeças de gado vacum, de raça 
charoleza, pertencentes aos trabalhadores da UCP "Esquerda 
Vencerá", de Pias ■ Os sindicatos agrícolas dos distritos de 
Évora, Beja, Portalegre e Santarém divulgam um comunicado no 
qual acusam o Governo de legislar com total desrespeito da 
Constituição, dando como exemplo o Decreto-Lei 98/80 de 5 de 
Maio último, mais conhecido por "lei roubo da cortiça". 

3 
Domingo 

1884 - O cientista e escritor Ricardo Jorge realiza 
no Porto uma conferência subordinada ao 
tema "A Higiene em Portugal" que teve, na 
época, um grande impacto. 

Falando na "Festa da Unidade", organizada pelo PCP em 
Santa Iria da Azóia, Octávio Pato afirma que o caso 
"Watergate/Sá Carneiro" envolve todo o grupo dirigente da AD 
e todo o Governo, acrescentando que um Governo que tem como 
Primeiro-Ministro um cidadão sobre o qual pesam tão graves 
acusações de burla é um governo sem dignidade nem escrúpulos, 
é um governo sem autoridade moral e politica para governar 
e representar o País ■ Numa reunião geral de quadros do PCP 
promovida pela DOR do Porto e realizada nesta cidade e onde 
participaram 300 quadros de todas as organizações locais 
e profissionais do distrito do Porto, é reafirmada a determinação de 
derrotar a Aliança reaccionária, alcançar uma grande vitória 
democrática e reforçar a representação do PCP e da APU na 
Assembleia da República. 

Segunda-feira 

1896 - Sai o primeiro número de "A Marselhesa", 
diário dirigido por João Chagas; neste 
jornal colaborava o grande caricaturista 
Leal da Câmara. 

Em comunicado, 23 sindi- 
catos representativos dos 
trabalhadores da TAP-Air 
Portugal consideram que 
o Governo deverá garantir 
todos os postos de trabalho do 
pessoal daquela empresa, 
tendo em conta o objectivo de Megafones a mas encontrar formas constaitivas 

de resolução dos problemas ■ Falando no acto da sua posse 
como novo presidente da Comissão Administrativa da RTP, 
Proença de Carvalho considera como "tarefa da administração" 
da empresa "decidir" sobre o conteúdo dos programas ■ Em 
Serpa, funcionários do MAP a coberto de uma força da GNR 
impõem uma reserva para um agrário falecido, outra para um falso 
rendeiro e uma entrega ilegal de 152 cabeças de gado. 

Terça-feira 
1855- Nasce no Funchal o compositor João de 

Freitas Branco (pai). 

Guardas da GNR, comandados pelo capitão Sousa 
Gonçalves, insultam a população de Baleizão, agridem um 
homem de cerca de 60 anos e ameaçam várias mulheres, obrigam 
as pessoas a deslocar-se para dentro das suas habitações 
e forçam o encerramento momentâneo de portas e janelas do CT 
do PCP ■ Os trabalhadores da Equimetal consideram um crime 
condenável em termos nacionais a actual situação em que se 
encontra esta empresa, pela qual responsabilizou o governo «AD» 
■ O PCP e o MDP/CDE entregam na Comissão Nacional de 
Eleições a certidão do registo da APU, a fim de concorrerem 
coligados às próximas eleições regionais da Madeira e Açores. 

Maioria absoluta - objectivo 

dos comunistas de Évora 

Mais de 440 quadros de organizações do Partido do distrito 
de Évora debateram, no passado domingo, ao longo de um 
plenário que teve a duração de mais de seis horas, as 
principais tarefas que se colocam aos comunistas do 
distrito no período eleitoral que se avizinha, tendo traçado 
como objectivo central do trabalho a desenvolver 
a conquista da maioria absoluta no círculo eleitoral 
respectivo, contribuindo assim para a vitória democrática 
e a derrota da "AD" a nível nacional. Foi ainda dada 
a conhecer, discutida e aprovada a lista dos candidatos do 
PCP integrados na lista que a APU apresenta no círculo de 
Évora. 

Os trabalhos do plenário, 
convocado pela Comissão Distrital 
de Évora do PCP, iniciaram-se 
cerca das 10 horas da manhã nas 
instalações do Teatro Garcia 
Resende, naquela cidade, tendo 
tomado lugar na mesa que presidiu 
aos trabalhos representantes de 
várias organizações do Partido no 
distrito. Aí, tomaram igualmente 
lugar os camaradas António 
Gervásio, membro da Comissão 
Política do CC do PCP, Luís Sá, da 
Comissão de Eleições junto do CC 
do PCP, e Diamantino Dias, 
membro suplente do CC e da 
Direcção da Organização Regional 
do Alentejo do nosso Partido, que 
presidiu à primeira sessão dos 
trabalhos. 

Depois de Diamantino Dias ter 
referido que o plenário se realizava 
tendo como ponto único da ordem 
de trabalhos "as eleições para 
a Assembleia da República", usou 
da palavra o camarada António 
Gervásio. 

Na sua intervenção, aquele 
dirigente do PCP analisou a impor- 
tância do próximo acto eleitoral 
e debruçou-se sobre vários temas 
com ele relacionados, nomeada- 
mente a questão do voto útil 
e a falsa alternativa da FRS, 
desmontando a este respeito 

0 triunfalismo de certos dirigentes 
do PS, quando apontam 
a conquista da maioria absoluta, 

O camarada António Gervásio 
traçou ainda um quadro das 
condições no distrito, constatando 
as constantes subidas do PCP e da 
APU nas diversas eleições para 
a AR já realizadas (47.236 em 
1975, 52.378 em 1976 e 61.433 em 
1 979, com percentagens 
respectivamente de 37,7 43,04 
e 48,8) para concluir da possibili- 
dade de alcançar a maioria 
absoluta no distrito. 

Um trabalho 
para a vitória 

No final da sua intervenção - que 
serviu de introdução ao generaliza- 
do debate que se seguiu e no 
decorrer do qual se produziram 
mais de meia centena de interven- 
ções - o camarada António 
Gervásio apontou algumas das 
tarefas que se colocam aos 
comunistas do distrito para 
alcançar esse objectivo, o de 
conquistar a maioria absoluta. 
Assim, o dirigente do PCP 
salientou a importância fundamen- 
tal da pré-campanha a desenrolar- 
-se no corrente mês. bem como da 
constituição e funcionamento do 
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Ao que chegámos! 

Destacamentos da Polícia de Intervenção estão 
estacionados no distrito de Évora. Carrinhas repletas 
de polícias estacionam provocatoriamente frente 
à Câmara Municipal de Montemor-o-Novo ou 
movimentam-se constantemente nas ruas de Évora, 
exigindo constantemente aos transeuntes não só 
a identificação como também o motivo por que 
circulam nas ruas. É como se tivesse sido 
decretado o estado de sítio - ouve-se dizer nas 
ruas, nos comentários da população que considera 
esta presença da polícia de intervenção em Évora 
um acto intimidatório. 

Os participantes no plenário das organizações 
distritais de Évora do PCP aprovaram uma moção 
em que se protesta contra essa presença, se exige 
a sua imediata retirada e se responsabiliza 
o Governo Carneiro/Amaral e a governadora civil do 
distrito por esta provocação à população da região. 

maior número, possível de 
comissões eleitorais APU em todo 
o distrito. A propósito da pré- 
-campanha e da campanha 
eleitoral, o camarada António 
Gervásio apontou para 
a realização de uma grande 
campanha em que a imaginação 
e o poder de criatividade dos 
comunistas sejam constantemente 
estimulados. 

No debate que se seguiu, 
quadros de praticamente todas as 
Comissões Concelhias do nosso 
Partido no distrito de Évora, bem 
como militantes destacados das 
UCPs/Cooperativas, do sector 
sindical, das empresas, e das 
frentes das mulheres e da 
juventude, intervieram no sentido 
de dar conta ao plenário do 
andamento dos trabalhos nos 
respectivos sectores (nomeada- 
mente no que se refere à constitui- 
ção de comissões eleitorais). 

Foi um debate em que, à luz das 
experiências das anteriores 
campanhas, os numerosos 
camaradas que intervieram 
acentuaram a necessidade de 
desenvolver neste ano as acções 
que, em Dezembro, se revelaram 
mais positivas - particularmente os 
porta-a-porfa -, ao mesmo tempo 
que lançavam ideias de novas 
formas de intervenção. 

IDominou as intervenções 
a ideia de que as eleições de 
Outubro podem ser ganhas em 
Agosto, conforme o "Avante!" 
titulava na edição da passada 
semana. E. face a esta ideia, iam- 
-se mesmo corrigindo alguns 
aspectos do trabalho já desenvol- 
vido. 

A lista de candidatos 
e a campanha de fundos 

Dois dos momentos mais 
importantes do plenário distrital de 
Évora foram os da apresentação, 
discussão e aprovação dos nomes 
dos deputados que o PCP 
apresenta nas listas da APU neste 
círculo eleitoral, e o da aprovação 
de uma campanha de fundos 
destinada a suportar os encargos 
financeiros da campanha. 

O camarada Diamantino Dias, 
em nome da Comissão Distrital de 
Évora, apresentou ao plenário os 
nomes dos dez candidatos - cinco 
efectivos e cinco suplentes - que 
integram a lista da APU. São eles: 
António Gervásio, operário 
agrícola, membro da Comissão 
Política do CC do PCP; José 
Ernesto Oliveira, médico do 
Hospital Distrital de Évora, 
deputado da AR em 1979; 
Custódio Gingão, operário 
agrícola, membro da Comissão 
Concelhia do PCP de Montemor-o- 
-Novo e dirigente da UCP "Cravo 
Vermelho", deputado à AR em 
1976 e 1979; Josefina Andrade, 
operária agrícola, da Comissão de 
Freguesia do PCP de Pavia, 
deputada à AR em 1979; Acácio 
Alferes, engenheiro" electrotéc- 
nico, do MDP/CDE; Vlrgulino 
Morgado, operário das pedreiras, 
membro da Comissão Concelhia 
do PCP de Estremoz; Mário Bico, 
chefe de estação da Rodoviária 
Nacional, membro da Comissão 
Concelhia do PCP de Reguengos; 
José Lima Martins, professor 
primário, independente proposto 
pelo PCP; Mário Barradas, 
funcionário público e director do 
Centro Cultural de Évora; António 
Vidigal, médico, da Comissão 
Concelhia de Portel do PCP. 

Na apresentação que fez dos 
candidatos, Diamantino Dias 
esclareceu tratar-se de 
democratas altamente 

prestigiados tanto nos respectivos 
concelhos como em todo o distrito. 
Na discussão que se seguiu, vários 
intervenientes, depois de terem 
manifestado o seu acordo com 
a lista apresentada, referiram-se 
à vantagem de se encararem 
outras possibilidades alternativas, 
tendo-se nomeadamente colocado 
a hipótese da apresentação como 
candidatos de pessoas altamente 
prestigiados nos concelhos como 
são os membros dos executivos 
camarários eleitos pela APU. 

A este respeito, e em nome da 
Comissão Distrital de Évora do 
PCP, Diamantino Dias justificou 
a não inclusão como candidatos 
dos membros dos executivos 
camarários como uma forma de 
evitar que esses elementos 
tivessem que pedir a suspensão 
das suas funções durante o perído 
da campanha eleitoral, podendo 
desse modo prejudicar o trabalho 
que, nas respectivas autarquias, 
têm vindo a desenvolver. Esta 
posição da Comissão Distrital de 
Évora do nosso Partido mereceu 
o pronto apoio da totalidade dos 
participantes no plenário. 

Entretanto, e quanto aos fundos, 
foi aprovada a realização de uma 
campanha destinada a angariar 
1,200 contos no distrito de Évora. 
Esta verba foi dividida pelos 
diversos concelhos do distrito, 
à média de vinte escudos por cada 
voto obtido nas eleições de 
Dezembro, o que deu origem às 
seguintes metas por concelho: 
Alandroal - 68 contos; Arraiolos 
7 75; Borba - 59; Estremoz -» 99; 
Évora - 322; Montemor - 178; 
Mora - 53; Mourão - 16; Portel 
- 67; Redondo -53; Reguengos 
- 61; Vendas Novas - 73; Viana 
- 49; Vila Viçosa - 53. 

Objectivo - tirar 
votos à direita 

Encerrado o debate, usaram 
' ainda da palavra os camaradas 
Luís Sá e António Gervásio. 
O primeiro, centrou a sua interven- 
ção sobretudo na questão do voto 
útil e na necessidade de ganhar 
votos à direita no distrito de Évora. 

Utilizando abundantemente os 
números das ultimeis eleições, Luís 
Sá demonstrou que, por um lado, 
tais números mostram claramente 
que, em Évora, o voto útil contra 
a direita é o voto na APU. A este 
respeito, Luís Sá referiu que o PS, 
para ganhar um deputado à direita, 
precisaria de alcançar mais 46 mil 
votos, o que se toma comple- 
tamente impossível se se tiver em 
conta que nas últimas eleições 
teve apenas 21 mil. Assim, 
a linguagem dos números 
comprova a dos objectivos políti- 
cos. 

Na sua intervenção, Luís Sá 
falou ainda da importância dos 
delegados e membros das mesas 
de voto,-como forma de evitar que 
se repitam as fraudes ejeitorais 
cometidas pela "AD" nas últimas 
eleições. 

O camarada António Gervásio 
encerrou, seguidamente, 
o plenário das organizações 
distritais de Évora do PCP, 
exortando todos os presentes 
a lançarem-se ao trabalho. 

Era bom que, a partir de agora, 
ninguém pensasse em férias; ter 
férias agora e não fazermos 
o trabalho que nos espera, pode 
significar nunca mais termos 
férias, se a "AD" ganhar - foi, 
aliás, uma das frases com que. 
simbolicamente, um dos 
participantes no plenário exortou 
todos os camaradas de Évora ao 
trabalho. 

Os candidatos 

da APU 

Começam a ser conhecidas as listas de 
candidatos da Aliança Povo Unido para as eleições 
de 5 de Outubro. No próximo número, o «Avante!» 
publicará a sua relação completa. 

É contudo possível desde já retirar algumas 
conclusões do trabalho efectuado e dos seus frutos. 

As listas de candidatos da APU reflectem 
intensamente as posições de defesa de unidade dos 
democratas que o PCP persistente e consequente- 
mente tem defendido. A própria constituição da APU 
é disso um reflexo evidente. Mas o esforço unitário 
não se exauriu aí, tal como não estacou perante 
a recusa de outras forças políticas às propostas 
avançadas pelo PCP. - 

A unidade das forças e agrupamentos políticos 
não é, na verdade, a única expressão da unidade; 
pelo contrário, ela deve mesmo corresponder a uma 
realidade profunda, cimentada social e economica- 
mente e numa prática quotidiana de entendimento 
e trabalho conjunto. Sem tal base é frágil o esforço 
unitário: com tal base porém pode, para além das 
vicissitudes dos acordos e plataformas, forjar-se 
a realidade viva e poderosa de um esforço conjunto 
em defesa da democracia e da liberdade. 

Este esforço está patente na própria composição 
das listas da Aliança Povo Unido. A sua ampla 
representatividade social abrange praticamente 
todos as classes, estratos e camadas do Povo 
português efectivamente interessados na 
consolidação do Portugal de Abril. Política e ideolo- 
gicamente, os candidatos da APU abrangem um 
vastíssimo leque que em muito ultrapassa o quadro 
das duas formações políticas que a constituem: 
numerosos independentes das mais variadas 
tendências asseguram a presença de orientações 
diversas, embora identificadas por um mesmo 
desejo de em Outubro erguer um dique definitivo às 
ambições subversivas e reaccionárias da «AD». 

Por outro lado, ao analisar a vida e a actividade que 
dezenas e dezenas de homens, mulheres e jovens 
integrados nas listas APU desenvolvem para além 
dos seus afazeres profissionais tem-se um exaltante 
quadro de dedicação à prática democrática 
quotidiana, ã ligação efectiva e activa aos interesses 
e anseios das massas. São dirigentes sindicais, de 
organizações de agricultores, de reformados 
e pensionistas, de intelectuais, de cooperativas, de 
associações de estudantes, de colectividades 
culturais e desportivas. São homens activamente 
empenhados nos mais diversos sectores da 
actividade social do país, conhecedores de um 
conjunto de problemas, de necessidades, de 
projectos que abarcam a complexa realidade de um 
país onde a democracia se constrói. 

Os nomes e curtas biografias que na próxima 
semana publicaremos falam por si. 

Mas desde já, uma certeza: a constituição das 
listas APU será também uma arma importante não 
apenas para a vitória eleitoral, como também para 
que na futura Assembleia da República seja verdade 
que Abril vencerá! 

No distrito do Porto trabalha-se 

para ganhar votos no eleitorado que votou «AD» 

Ganhar votos no eleitorado que, nas anteriores 
eleições, votou na "AD" foi a grande tarefa que cerca 
de 300 quadros de todas as organizações do Partido do 
distrito do Porto colocaram como objectivo a atingir 
nas próximas eleições de 5 de Outubro. 

Este objectivo foi traçado no 
decorrer do Plenário das 
Organizações do PCP do 
distrito do Porto realizado no 
passado domingo naquela 
cidade, por iniciativa da 
Direcção da Organização 
Regional do Porto do nosso 
Partido e que contou com 
a presença de vários dirigentes 

do PCP, nomeadamente do 
camarada Ângelo Veloso, 
membro suplente da Comissão 
Política do CC do nosso 
Partido. 

A reunião dos quadros 
comunistas do distrito do Porto 
teve por objectivo preparar 
o trabalho distrital para 
o importante período que se 

avizinha, tendo igualmente 
procedido à análise da actual 
situação política. 

O plenário registou o já bom 
andamento do trabalho de 
constituição de comissões 
eleitorais da APU, que 
considerou uma das 
expressões unitárias da 
receptividade e do apoio 
recolhido no distrito pela candi- 
datura da Aliança Povo Unido. 
Os participantes na reunião 
sublinharam, no entanto, 
a necessidade de se avançar 
na constituição de mais 
comissões eleitorais, lá onde 

elas ainda não existam, bem 
como no melhoramento geral 
do funcionamento das que já 
estão constituídas, traçando 
o objectivo de a elas chamar, 
num grande esforço unitário, 
o maior número possível de 
democratas, especialmente os 
mais destacados e combati- 
vos. 

Derrotar a "AD" 

Os quadros comunistas do 
distrito do Porto mostraram-se 
determinados em realizar na 
sua região os objectivos 

definidos pela Conferência 
Nacional do PCP, realizada 
a 14 de Junho precisamente na 
cidade do Porto - derrotar 
a Aliança Reaccionária, 
alcançar uma grande vitória 
democrática e reforçar a repre- 
sentação do PCP e da APU na 
Assembleia da República. 

Para a realização deste 
objectivo as organizazações 
do Partido vão trabalhar - em 
muitos casos, trabalham já 
- para ganhar os votos da parte 
do eleitorado que, em 2 de 
Dezembro, e enganado, votou 
na "AD". 

Neste balanço dos prepa- 
rativos eleitorais do PCP e da 
APU no distrito do Porto, foi 
devidamente tido em conta 
o perigo de se voltarem 
a repetir, nas eleições de 5 de 
Outubro, as ilegalidades 
e fraudes ocorridas em nume- 
rosas mesas de voto, tendo-se 
concluído da necessidade de 
os comunistas e os activistas 
da APU tomarem desde já nas 
suas mãos a fiscalização das 
mesas de voto, apresentando 
prontamente os respectivos 
delegados e fiscais. 

Um deputado APU 

na Madeira! 

A Direcção da Organização 
da Região Autónoma da 
Madeira (DORAM) do PCP 
promoveu anteontem, na 
cidade do Funchal, uma confe- 
rência de Imprensa em que 
anunciou ter sido já entregue 
na Comissão Nacional de 
Eleições a certidão do registo 
da APU como coligação 
concorrente aos próximos 
actos eleitorais a nível regional 
nos arquipélagos dos Açores 
e da Madeira. 

Como foi sublinhado na 
altura, os últims resultados da 
Aliança Povo Unido e a análise 
da situação política actual 
permitem garantir a eleição de 
um deputado para 
a Assembleia Regional da 
Madeira, embora as aspi- 
rações dos democratas 
e o reforço da luta pela justiça 
e a democracia na Região 
necessitam de uma maior 
representação parlamentar da 
APU. 

Quanto às eleições para 
a Assembleia da República, foi 
divulgado que a lista pelo 
círculo do Funchal está pronta, 
sendo entregue ainda esta 
semana. 

A candidatura "Povo Unido" 

integra conhecidos demo- 
cratas da Região, tendo 
à cabeça o independente 
Leonel Nunes, destacado 
sindicalista, presidente da 
direcção do Sindicato da 
Hotelaria do Funchal e, em 
tempos, conhecida figura do 
Partido Socialista na Região. 

Além de salientarem que 
a APU concorre em todos os 
círculos eleitorais, os promo- 
tores da conferência de 
Imprensa referiram que 
a concretização de uma plata- 
forma comum de esquerda 
teria sido importante, mas 
tanto as recusas sistemáticas 
do PS, como as exigências 
inaceitáveis da UDP assim 
a impediram. Face aos 
compromissos os de vários 
dirigentes do PS com a direita 
e às manobras divisionistas da 
UDP, só a Aliança Povo Unido 
surge como a única alternativa 
democrática válida e coerente. 

Na Madeira, como nos 
Açores, sopram ventos de 
mudança. As populações não 
aceitarão por muito mais 
a política inoperante do PPD, 
uma política injusta 
e antidemocrática que 
é preciso varrer e depressa! 

A APU na Volta a Portugal 
Começou a Volta a Portugal 

em Bicicleta, acontecimento 
desportivo que, ano após ano, 
constitui motivo de interesse 
para grande parte da 
população portuguesa. 

Este ano, pela primeira vez, 
acompanhando o aconteci- 
mento desportivo, a Aliança 
Povo Unido (APU) promove 
uma vasta iniciativa de 
esclarecimento político, 
contacto com as populações 
e diversas realizações 
desportivas, recreativas e de 
convívio popular, nas regiões 
e zonas percorridas pelos 
ciclistas. 

Assim, uma viatura apro- 
priadamente decorada com 
o símbolo da APU (não 
integrada na caravana oficial 
da Volta) apoiará a distribuição 
de materiais de esclarecimento 
político e de divulgação das 
propostas da APU para as 
próximas eleições legislativas. 

Por outro lado, em certas 
localidades de passagem da 
Volta realizar-se-ão breves 
encontros de esclarecimento 
com a participação de 
candidatos da APU dos 
respectivos distritos. 

Por último, nas localidades 
que constituem fins de etapa 
realizar-se-ão provas 
desportivas (designadamente 
corridas de bicicletas), 
iniciativas para crianças 

e espectáculos. Nestes, para 
além de numerosos artistas 
locais, participarão Fernando 
Farinha, Samuel, Luísa Basto, 
José Manuel Osório, José 
Brás, Trovante, José Viana, 
Dora Leal, Conjunto Jorge 
Nascimento, Brigada Vítor 
Jara, Carlos Paredes e João 
Fernando. 

Já anteontem, antes da 
prova contra-relógio que, em 
Espinho, deu início à Volta-80, 
decorreu um espectáculo com 
Fernando Farinha e no qual 
participarâm candidatos da 
APU pelo distrito de Aveiro. 
O mesmo se verificou ontem 
à noite em Águeda. 

Entretanto, hoje, em Gui- 
marães, terá lugar uma corrida 
de bicicletas e às 19 horas um 
espectáculo no Jardim Público 
com Fernando Farinha 
e Samuel. Participam os 
candidatos da APU por Braga. 

Programa previsto até 
quarta-feira: dia 8 - Mondim de 
Basto; dia 9, às 21 horas 
— Lamego, com Fernando 
Farinha e José Brás; dia 10, às 
21 horas - Castelo Branco, 
com Luísa Basto, João 
Fernando e José Manuel 
Osório; dia 11. às 21 horas 
- Évora, espectáculo 
promovido pela respectiva 
Câmara Municipal; dia 12, às 
21 horas - Serpa, com Luísa 

Basto e João Fernando; dia 13, 
às 21 horas - Santiago do 
Cacém, com Luísa Basto 
e João Fernando. 

Todas estas iniciativas 
contarão com a presença de 
candidatos da APU pelos 
respectivos distritos. 

A APU está na Volta para 

lembrar que as próximas 
eleições legislativas são de 
grande importância para todos 
nós, porque delas podem 
depender a liberdade 
e a democracia. E-nesta corrida 
(diríamos mesmo, prova 
contra-relógio) quem participa 
é todo o Povo português. 
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«AD» a governar 

agricultura a piorar 

Os rendeiros, pequenos 
e médios agricultores do Norte 
e Centro do País têm razões para 
afirmar que "com a AD a governar 
a agricultura a piorar". 

Na realidade, a campanha 
eleitoral da "AD" foi fértil em 
promessas dirigidas aos 
trabalhadores agrícolas do Norte 
e Centro, tomando assim mais fácil 
o trabalho dos caciques em 
arrebanhar votos, votos esses que 
tomaram possível a vitória eleitoral 
de Sá Cameiro-Freitas do Amaral. 

Mas a promessa eleitoral ficou 
por aí. Chegada que foi ao poder, 
a "AD" esqueceu rapidamente os 
interesses e os problemas dos 
rendeiros e dos pequenos 
e médios agricultores. E orientou 
a sua actividade para satisfazer 
a ganância desmedida dos 
grandes latifundiários 
e capitalistas, ao mesmo tempo 
que procurava abrir as portas 
à actividade toda-poderosa das 
multinacionais. 

Que interessa próis à "AD" os 
graves problemas com que se 
debate um agricultor em 
Montalegre ou em Montemor-o- 
-Velho? Nas vésperas das 
próximas eleições novas 
promessas ainda mais 
mirambolantes que as anteriores 
serão feitas. Para ajudar 
a conseguir os votos lá está 
o cacique, ameaçando cortar 
o crédito na mercearia se não 
votarem na "AD" ou utilizando 
processos de intimidação 
semelhantes. Contados os votos 
a Aliança da Direita não deixa 
depois de referir "a base de apoio" 
que conta naquelas regiões do 
país. 

Quem ganha sempre 
é o intermediário 

O que se passa presentemente 
com a batata é o exemplo mais 
acabado de que quem ganha 
sempre (haja fartura ou seja fraca 
a produção) é o intermediário. 

Sem preço de garantia, está já 
a ser comprada ao produtor a 4$00 
o quilo ou ainda menos, o que se 
traduz num manifesto prejuízo 
para o agricultor que na maior parte 
dos casos não ganha sequer para 
pagar as despesas. 

Mas esse é o problema do 
agricultor, que o intermediário 
estabelece a sua margem de lucro 
e não deixa nunca de ganhar. 
Poderá ter lucros menos elevados 
numa época de grande colheita, 
mas que se tornam chorudos 
quando o produto escasseia 
e vende o .que entretanto 
armazenou. 

Só o agricultor não pode 
armazenar. Entalado pelos juros, 
os aumentos do custo dos adubos, 
do gasóleo e outros, vê-se 
obrigado a vender rapidamente 
para satisfazer as suas dívidas, o 

A "AD" prefere nem pensar 
nestas coisas. 

O que ia safando 
era o gado 

Muitos rendeiros e pequenos 
e médios agricultores estariam 
hoje na mais completa miséria se 
não fosse o gado. Como muitos 
diziam ainda há não muito tempo: 
O que vai safando é o gado. 

Também aqui a incúria do 
Governo Sá Cameiro-Freitas do 
Amaral provocou estragos 
e dificultou ainda mais a vida desta 
gente. 
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O contrabando de gado de 
e para Espanha desenvolveu-se 
com este Governo. De tal modo se 
desenvolveu que parecia, até 
contar com apoio oficial. Algumas 
reses doentes foram detectadas, 
vindas de. Espanha. Mas quantas, 
em semelhantes condições, não 
foram espalhadas por esse país? 

Resultado, a febre aftosa grassa 
de norte a sul do país. E da parte do 
MAP - mais interessado em 
devolver as terras da Reforma 
Agrária aos grandes latifundiários 
- não tem havido o apoio 
necessário para o combate 
à epidemia. 

Só agora a Direcção Regional de 
Entre Douro e Minho do MAP 
divulgou algumas recomendações 
aos agricultores possuidores de 
gado. 

Entretanto, grande parte das 
feiras de gado estão suspensas, 
precisamente na época do ano em 
que os agricultores mais 
necessitam de vender os animais, 
já que o preço das rações cada vez 
encarece mais e alimentar o gado 
por mais algum tempo significa 
transformar em prejuízo o lucro 
com que se contava. 

Por outro lado, o seguro agrícola 
não cobre o gado. 

Mas não é só a febre aftosa. No 
concelho de Tábua, há meses, os 
agricultores foram surpreendidos 
com uma pesquisa de febre 
brucélica, mais conhecida por 
febre de Malta, levada a cabo pela 
Direcção Regional da Beira Litoral 
do MAP. 

Aqueles serviços não 
esclareceram na altura os 
produtores sobre os efeitos da 
febre e os cuidados a ter. 
Limitaram-se a comunicar aos 
agricultores que os seus gados 
lhes seriam retirados sem que, 
entretanto, pudessem assistir 
à pesagem das carcaças. Os 
serviços do MAP não informaram 
também qual o destino a ser dado 
ao gado caprino e ovino cujas 
análises deram positivas e ainda 
quando como receberão as 
indemnizações prometidas. 

Apesar destes meses todos de 
espera os animais continuam na 
posse dos seus proprietários, 

proibidos no entanto de os 
venderem quando é precisamente 
nesta época que mais necessário 
se toma. 

Para ainda continuarmos a falar 
do gado e do interesse que 
o governo Sá Cameiro-Freitas do 
Amaral demonstra pela vida de 
trabalho dos agricultores, 
passemos a um derivado, o leite. 

O preço ao produtor mantém-se 
há quase dois anos apesar de ter 
aumentado para o consumidor. E, 
contudo, as rações alimentares 
aumentam volta e meia. 

Uma forma de a "AD" apoiar 
a agricultura... 

Muita uva 
pouca pipa 

Mudam-se os tempos, mudam- 
-se os ditados. Em vez do 
tradicional "muita parra, pouca 
uva", hoje, o mais correcto, é dizer 
que para muita uva há poucas 
pipas. 

E o Instituto Nacional de 
estatística prevê que, para este 
ano, a produção de uva poderá ser 
superior à do ano passado -ano de 
grande produção - excedendo em 
26 por cento a produção média da 
última década. 

E se o ano passado, face 
à grande produção e à política da 
Junta Nacional do Vinho, acarretou 
prejuízo para muitos vinicultores, 
este anõ ertt que a' produção se 
prevê maior constituirá mais. uma 
preocupação para os produtores. 

Pois não é só a falta de 
vasilhame, ocupado em grande 
parte com a colheita anterior, mas 
também a falta de uma intervenção 
governamental eficiente que 
garanta os interesses dos 
vinicultores, isto a par da ausência 
de um apoio à exportação que 
permita escoar os excedentes 
a angariar divisas para o país. 

Paralelamente a esta situação, 
o secretário de Estado do Fomento 
Agrário, Carvalho Cardoso, em 
deslocação recente a Coimbra, 
declarou em reunião com 
dirigentes de 35 cooperativas da 
Beira Litoral e da Beira Alta que 
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a legalização da vinha 
americana ó incompatível com 
a entrada de Portugal na CEE. 

Estas palavras são claras 
quanto ao futuro da vinha 
americana no nosso país perante 
a adesão ao Mercado Comum. 

A lavoura 
e a adesão 
à CEE 

Por considerar que o processo 
relativo à eventual adesão de 
Portugal á CEE, bem como 
quaisquer negociações sobre 
a matéria naquilo que ao sector 
agrícola diz respeito, tem que 
contar com a participação 
efectiva da lavoura, 
a Confederação Nacional da 
Agricultura (CNA) requereu em 
carta dirigida ao primeiro-ministro 
a sua participação nos trabalhos 
que decorrem. 

Propõe-se a CNA participar nos 
trabalhos das comissões 
encarregues de estudar a eventual 
adesão do nosso país à CEE 
e ainda em todas as negociações 
que ponham em causa os 
interesses dos agricultores e da 
agricultura portuguesa, bem como 
exige o conhecimento de todos os 

- "dossiers" relativos ao sector 
agrícola. 

Salienta ainda a CNA que 
qualquer opção neste campo deve 
ser tòmadá tendo em córifa 
a opinião da lavoura, perra que não 
sejam tomadas decisões 
Irreflectidas, as quais poderão 
não proteger devidamente as 
perspectivas do seu 
desenvolvimento e os 
interesses sociais, económicos 
e profissionais dos agricultores 
portugueses. 

Dentro deste ponto de vista, 
defende a CNA que o Governo tem 
por obrigação prestar uma ampla 
informação e um esclarecimento 
objectivo, concreto, sério e claro 
de todas as consequências 
previsíveis da integração, pelo 
que as negociações não podem 
continuar a decorrer no segredo 
dos gabinetes. 

Nem agarrada à cortiça 

a «AD» evita o naufrágio 

A greve dos trabalhadores 
que extraem a cortiça, exigindo 
a revogação do Decreto-Lei 
98/80 — diploma que «lega- 
liza» o roubo da cortiça às UCP 
e Cooperativas Agrícolas —, 
tem registado adesões, nos 
distritos de Santarém, Beja, 
Évora e Portalegre, que 
rondam os cem por cento. Em 
princípio, a greve deverá termi- 
nar no próximo sábado, dia 
9 de Agosto. 

Face a esta situação, veio 
o MAP tomar pública uma nota 
oficiosa cuja função é justificar 
o que, à partida, não tem justifi- 
cação. De facto, os Sindi- 
catos dos Trabalhadores Agrí- 
colas daqueles distritos 
fizeram já notar por diversas 
vezes e junto de diferentes 
entidades oficiais que o refe- 
rido Decreto-Lei é discrimina- 
tório, classista e inconstitu- 
cional, porque viola o artigo 
96.°, alínea a), e o artigo 97.°, 
n.0 1 e 2, da Constituição por 
negar o direito de posse útil 
das UCP e Cooperativas 
à terra para efeitos da 
Reforma Agrária. 

Sabemos que argumenta- 
ção deste tipo não serve a um 
Governo que todos os dias 
viola a Constituição e desres- 
peita a autoridade dos tri- 
bunais, utilizando a repressão 
para impor a sua vontade. 

Na nota oficiosa que o MAP 
fez publicar, diz-se preto no 
branco que a cortiça é proprie- 
dade do Estado (leia-se 
Governo «AD» e seus lati- 
fundiários). 

Afirma, depois, o MAP que 
este governo aprovou legis- 
lação (...) pondo fim à capa- 
cidade de apropriação inde- 
vida e penalizando forte- 
mente os cúmplices das 
transacções ilegais. 

É o famigerado Decreto-Lei 
98/80 que apenas permite aos 
trabalhadores agrícolas, 
tratarem dos montados de 
sobro, extrair a cortiça e empi- 

lhá-la, após o que, feitas as 
despesas, entregam ao Estado 
para este ficar com os lucros 
e dividir pelos agrários. 

Prova da má-fé do MAP 
é a leviandade com que mente. 
Assim, no prosseguimento da 
nota oficiosa pode ler-se que 
o Dec.-Lei 98/80 prevê que 
do valor da venda da cortiça, 
pertencente ao Estado, 
é atribuída às entidades 
ocupantes das herdades 
donde ela é proveniente uma 
percentagem de 35 por 
cento. 

Uma leitura atenta do 
diploma não revela isso. O que 
lá se diz é que será estabele- 
cido: Art." 5.°, n." 1, a) — Uma 
percentagem dos depósitos, 
a definir anualmente, até 28 
de Fevereiro, por despacho 
conjunto dos ministros da 
Agricultura e Pescas e do 
Comércio e Turismo, 
destinada às despesas de 
extracção e empilhamento 
da cortiça amadia, opera- 
ções culturais e de explora- 
ção do montado para as enti- 
dades referidas no artigo 1.0 

deste diploma, que são 
concretamente as UCP 
e Cooperativas Agrícolas. 

Como se pode ver, o De- 
creto-Lei não especifica nunca 
os 35 por cento do produto da 
venda. 

E quando alguns órgãos 
noticiosos conotados com 
o Governo «AD» intitulam esta 
nota oficiosa do MAP como 
a intenção de pôr fim a ilega- 
lidades na comercialização 
da cortiça mais não fazem do 
que virar o título às avessas. 

Senão, vejamos: segundo 
o diploma, as UCP e Coopera- 
tivas não podem vender 
a cortiça; estão ainda 
obrigadas a uma série de 
medidas para a sua conserva- 
ção e extracção e no final 
apenas uma percentagem 
a estabelecer lhes será 
entregue. 

Contudo, se a herdade onde 
o montado de sobro se localiza 
integrar uma reserva entregue 
a um latifundiário, este já não 
está sujeito às referidas 
normas. Pode vender quando 

quiser, arrancar os sobreiros 
ou extrair a cortiça quando lhe 
der na real gana. Neste caso já 
o MAP não se importa com 
a degradação do montado de 
sobro, nem lhe compete pre- 
servar e apoiar o desenvolvi- 
mento desse património. 

A intenção é clara. Difícil que 
tem sido destruir a Reforma 
Agrária — mesmo com 
a entrega acelerada de re- 
servas ilegais — antes das 
próximas eleições legislativas, 
o MAP propõe-se estrangular 
economicamente as UCP 
e Cooperativas Agrícolas, reti- 
rando a estas o produto da 
venda da cortiça. 

Julgou encontrar na cortiça 
a bóia de salvação para a polí- 
tica de recuperação latifundiá- 
ria do Governo Sá Car- 
neiro/Freitas do Amaral, o que 
não impedirá o seu naufrágio 
em Outubro. E na zona da 
Reforma Agrária, os trabalha- 
dores agrícolas não deixarão 
de ouvir, na altura, o gorgolejar 
de Cardoso e Goulão, afo- 
gando-se na sua incompetên- 
cia e ilegalidade. 

A «AD» 

e os preços 

A política económica e financeira prosseguida pelo Governo MD», ainda que em alguns 
casos revestida de aspectos demagógicos, teve sempre em vista o reforço da dinâmica de 
aceleração e concentração capitalista, o benefício do grande capital. 

São exemplos flagrantes dessa política as seguintes medidas e factos: 
1. Em Fevereiro, o Governo «AD» procedeu a uma revalorização do escudo. 

Teoricamente, e conforme o Governo insistentemente apregoou, aquela revalorização 
iria implicar que os produtos importados baixassem de preço. A verdade é que nem um 
só produto importado viu o seu preço de venda ao público baixar. Isto é, a revalorização 
do escudo, que em si mesma poderia ser uma medida positiva, serviu apenas para 
aumentar os lucros dos grandes importadores, pois estes passaram a pagar menos 
pelos produtos que importam mas não baixaram os preços de venda desses mesmos 
produtos. 

2. Ainda em Fevereiro, quando o Governo aumentou os preços dos produtos do «cabaz de 
compras», foi anunciado que era atribuído um subsídio de cerca de 8 milhões de contos 
aos produtos das rações, para que os preços destas não fossem aumentados e, 
consequentemente, não aumentasse o preço das carnes. 
Ora a verdade é que o ministro Basílio Horta afirmou em 5 de Março, na Assembleia da 
República, que «se a fórmula fosse rigorosamente cumprida era impossível manter 
o preço das rações». Ou seja, o preço das rações não foi aumentado mas diminuiu 
a qualidade das rações. 
Isto é, afinal o subsídio dos 8 milhões de contos só sen/iu para aumentar os lucros dos 
produtos das rações, já que os utilizadores em nada beneficiaram. 

Nos quadros que publicamos podem ver-se mais exemplos concretos da política da «AD». 

Preços no continente 

Variação — sempre para mais —, de alguns preços de bens alimentares no continente: 

Maio/1979 Janeiro/1980 Maio/1980 

Feijão manteiga    55$70 65$80 79$10 
Grão-de-bico    59$90 61 $60 63500 
Carne de vaca de 1 .a s/osso    285$40 360$50 368560 
Carne de vaca de 2.a s/osso    211$00 276$10 282550 
Coelho morto limpo     187$60 213$20 213580 
Frango morto limpo     80$60 72$30 75530 
Pescada congelada (tipos 2,3,4)    84$40 90$70 96540 
Atum em conserva (em azeite ou óleo)    248$80 308$10 343580 
Azeite fino embalado    ' 103$40 110$80 119500 
Óleos alimentares     52$10 53$50 65500 
Café moído avulso       -h 578$30 .. 581$20 

• Os medicamentos 

O nível de vida da maioria dos portugueses desce dia a dia. Esta a real consequência da política da«AD». 
Só no segundo trimestre de 1980 cerca de 150 medicamentos sofreram aumentos, atingindo alguns os 

100 por cento! 
Dos 150 referidos, 101 tiveram aumentos superiores a 20 por cento! 
Alguns exemplos: 

«Benyline» 
«Codelcortone» 
«Aramina» 
«Campolon Forte» 
«Insulina» 
«Beniderma» 
«VickVaporub» 

passou de 
passou de 
passou de 
passou de 
passou de 
passou de 
passou de 

75S00 para 110$00 
156$O0 para 229100 
119$50 para 300$00 
136$00para169$00 
307$00 para 365$00 
174$50para232$00 

46$00 para 59S00 

• O «cabaz» da «AD» 

Vejamos também como evoluiu o «cabaz de compras» com o Governo «AD»: 

1979 

Pão de 1.® (carcaça)   22$00 
Pão de 1 .a (grande)   20$40 
Pãode2.a   16$20 
Massas (consumo corrente)   13$60 
Massas (qualidade superior)   19$20/20$00 
Farinhas simples  16$40 
Farinhas compostas   "ÍSSSO 
Bolacha torrada, a granel  47$00 
Bolacha torrada, empacote    52$00 
Bolacha Maria, a granel  52$00 
Bolacha Maria, em pacote  56$00 
Bolacha água e sal, a granel   53$00 
Bolacha água e sai, em pacote  58$00 
Arroz Carolino   30$00 
Arroz gigante de 1.a    20$50 
Arroz gigante de 2.a  19$00 
Arroz mercantil embalado   15$50 
Arroz mercantil a granel      14$50 
Arroz corrente     10$20 
Óleo alimentar  53$50 
Óleo soja      53$50 
Óleo cártamo  53$50 
Óleo girassol      53$50 
Margarinas    60$70 
Queijo flamengo   195$00 
Açúcar granulado   24$00 
Leite pasteurizado      10$00 
LeiteUHTgordo   ;..  17$00 
Leite esterilizado 1/2 gordo  17$00 
Leite especial   17$00 
Leite comum       9$00 
Leite em pó instant. 1 /2 gordo    127$00 

1980 (Julho) 

26$00 
24$40 
19$40 
16$00 

23$20/24$00 
18$60 
19$00 
58$00 
54$00 
64$00 
68$00 
66$00 
72$00 
36$00 
25$00 
23$00 
18$50 
17$00 
12$00 
65$00 
62$00 
65$00 
65$00 
71 $00 

230$00 
30$00 
11$00 
19$00 
19$00 
19$00 
10$00 

152$00 
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O silêncio do primeiro-ministro Sá Carneiro 
sobre as revelações feitas por «o diário» 
acerca das suas dívidas ao Banco Espírito 
Santo & Comercial de Lisboa, para além do 
igue representa de efeetivodesrespeitopela 
Opinião pública, assume a clara significação 
de uma posição comprometida, de um 
não-saber-o-que-fazer, de uma 
confirmação: Sá Carneiro deve,«não pagou 
e tudo fez para não pagar. 

O escândalo assim gerado requer várias 
conclusões. 

A primeira é, naturalmente, de carácter 
criminal e competirá aos tribunais. 

Sublinhe-se que a questão aqui não é tanto 
o de dever ou não dever: conforme afirmava 
um membro do governo interrogado sobre 
o assunto, "não é crime dever dinheiro 
à banca" (e a feliz intervenção do ministro 
Morais Leitão vale como outra confirmação 
de que, efectivamente, o chefe do PPD... 
deve!). Agora, o que é sem dúvida crime 
é não pagar e, mais grave ainda, manobrar 
no sentido de escamotear dívidas como 
tudo parece indicar ter sucedido com 
a cumplicidade do banqueiro Holtremann 
Roquete. 

Os tribunais dirão. 
Mas uma segunda conclusão de carácter 
político urge tirar. É evidente que 
é inconcebível que se mantenha como 
primeiro-ministro de um país digno um 
político que está em riscos de ser 
condenado por burla, roubo ou delito 
semelhante. E é um retrato claro das forças 
políticas que o apoiam a manutenção desta 
situação. 

Mas, ainda no campo das questões 
políticas, uma outra se põe: que político 
e políticos são estes que em pleno fascismo 
"pesavam" milhares e milhares de contos, 
obtinham créditos da banca com todas as 
facilidades? Mais: para que queriam estes 
políticos estas pequenas fortunas, que lhes 
fizeram, em que negócios se meteram, com 
quem, que ligações e compromissos isto 
implica, etc., etc.? 

Nos últimos elementos trazidos a público na 
semana passada, «o diário» comprovou 
com documentos uma coisa que era já do 
conhecimento geral: Sá Gameiro, nos 
últimos anos do fascismo, especulou 
fortemente com títulos e acções. 

Tudo leva a crer que as dívidas contraídas 
pelo dirigente "AD" no BESCLse 
relacionam com estas manobras de jogo na 
bolsa. 

Para podermos extrair deste facto todas as 
conclusões, é necessário termos uma ideia 
mais clara do que foi o forrobodó bolsista do 
início dos anos 70 em Portugal eque 
prenunciou o colapso do regime fascista. 

1.0 que são as acções 

Nestas como noutras coisas, convém-começar do 
princípio pelo que vamos ver o que é efectivamente uma 
acção e a bolsa. 

Uma acção é, materialmente falando, um documento 
que corresponde à posse de uma determinada parcelado 
capital de uma empresa: o possuidor do referido 
documento é, por conseguinte, na proporção daquela 
parcela, um proprietário da referida empresa, com direito 
à parte correspondente dos seus lucros. 

Como aparecem as acções? Fazendo um pouco de 
história, remontemos alguns séculos atrás, ao início das 
actividades da burguesia capitalista. 

Suponhamos que um mercador de Lisboa do século 
XVIII pretendia ampliar os seus negócios com o Brasil. 
Mercê dos seus contactos, das ligações com fornecedores 
e clientes, o nosso homem está convencido de que poderá 
melhorar os negócios se, por exemplo, constituir uma 
companhia de navegação mais adequada ao transporte 
das suas mercadorias: sucede contudo que não dispõe de 
dinheiro suficiente para montar essa empresa, comprar 
barcos, pagar tripulações, etc. A trajectória normal nestas 
circunstâncias é tentar arranjar um ou mais sócios que com 
ele constituam uma sociedade, em conjunto entrem com 
o dinheiro necessário e repartam riscos e lucros. 

Com o desenvolvimento técnico da sociedade e as 
novas necessidades do capitalismo, surgiram contudo 
algumas modificações, a principal das quais (para o caso 
que estamos a estudar) é a de que muitos novos negócios 
passaram a exigir quantidades de dinheiro para 
começarem (isto é, investimentos) muito elevados que 
dificilmente um só capitalista podia suportar. Por outro 
lado, juntamente com os grandes capitalistas enriquecidos 
com o comércio (nomeadamente o colonial) e os emprés- 
timos a juros e os lucros das primeiras fábricas, surgiram 
outros capitalistas mais pequenos que juntavam pés-de- 
-meia menores que não eram suficientes para grandes 
voos de novas empresas. 

É nestas condições que, principalmente a partir do 
século XIX, surge com mais força um novo tipo de 
sociedade comercial ou industrial - a sociedade por 
acções. Em Inglaterra, por exemplo, as sociedades por 
acções ligam-se fundamentalmente aos primeiros muito 
grandes investimentos capitalistas como é o caso dos 
caminhos-de-ferro. 

Qual ó a diferença desta sociedade relativamente 
à anterior? A grande diferença é que o capital inicial para 
o investimento é constituído pela venda de um determi- 
nado número de acções representativas da soma investida 
por cada um dos sócios: essas acções tanto podem ser 

compradas em grandes lotes como individualmente o que 
permite assim "chamar" ao negócio uma multidão de 
pequenos capitalistas e mesmo pequenas economias. As 
sociedades por acções receberam também a designação 
de sociedades anónimas, uma vez que o capital inicial não 
é propriedade directa de um ou mais indivíduos mas de 
qualquer um que adquira uma acção e, teoricamente, uma 
sociedade que tenha um capital de 100 contos represen- 
tado por 100 acções de 1000$00 pode ser propriedade de 
cem accionistas cada um dos quais tem uma acção. 

O mercador de que falávamos passará então a fazer 
outra coisa: anuncia a sua ideia de constituir uma empresa 
que vai fazer isto ou aquilo (comprar barcos, montar uma 
fábrica, explorar uma mina) para o que é necessário um 
capital de 5000 contos: esse capital será constituído por 
5000 acções de 1000$00 cada uma que podem ser 
compradas, por exemplo, aos balcões de um banco. No 
anúncio que se faz da nova empresa evidentemente que se 
anuncia o que se prevêem ser os seus resultados e pode 
mesmo anunciar-se desde logo que se prevê que a nova 
empresa possa vir a ter um lucro de tanto ao fim do primeiro 
ano. lucro que será dividido igualmente por cada acção. 
Assim, por exemplo, prevê-se que no primeiro ano de 
actividade a nova empresa tenha um lucro de 500 contos 
o que dará um lucro de 100$00 para cada acção, ou seja, 
um lucro de 10% sobre o dinheiro que ela custou: nestas 
circunstâncias, o pequeno capitalista que tem uma 
pequena reserva prefere comprar acções daquela 
empresa pois elas asseguram-lhe um lucro de 10%, que 
toma o nome de dividendo da acção. 

Como é fácil de compreender, este sistema das 
sociedades por acções é uma forma de os grandes 
capitalistas colocarem os pequenos ao seu serviço: sendo 
eles que lançam a ideia, é evidente que desde início 
asseguram (através da compra de um número grande de 
acções) o controlo da nova empresa. Teoricamente, 
a administração desta é assegurada pela assembleia geral 
dos accionistas, mas basta que o grupo capitalista principal 
tenha metade e mais uma das acções para mandar na 
empresa. (Nas vésperas da I Guerra Mundial, 1 % dos 
capitalistas das 200 sociedades mais importantes dos 
Estados Unidos detinham 60% do capital.) 

Este controlo permite naturalmente retirar do capital 
investido pelos principais accionistas um muito maior 
rendimento que a percentagem normal do dividendo anual 
para todas as acções: seja através dos salários e outros 
pagamentos dados aos corpos gerentes que são em 
princípio os próprios accionistas principais, seja através da 
própria actividade da empresa. 

2. A bolsa e as cotações 

Mas não é só através do facto de possuírem a maioria 
das acções que os grandes capitalistas retiram a maior 
fatia do bolo. 

A acção, o documento, pode, em todas as circuns- 
tâncias ser transaccionada. 

A razão porque logo de início se deu à acção este 
estatuto de poder ser vendida é evidente e relaciona-se 
com a própria necessidade de mobilizar o dinheiro dos 
pequenos capitalistas: dispondo de pouco capital, o facto 
de adquirirem numa determinada altura uma quantidade 
x de acções deixava-os imobilizados face a eventuais 
novas necessidades ou perspectivas de negócios. Assim, 
a possibilidade de poder vender a acção, realizando 
novamente o dinheiro gasto com ela era mais um elemento 
para atrair esses capitais. 

O local onde as acções podem ser transaccionadas 
é a bolsa, uma instituição básica do sistema capitalista. 
Concretamente, a bolsa é um local, um edifício onde se 
concentram as pessoas que querem vender e comprar 
acções ou outros documentos que agora não vêm ao casp 
(obrigações, títulos de tesouro, etc.) A bolsa (que é hoje 
uma organização oficial) assegura por outro lado uma 
determinada fixação do preço das acções para este 
comércio em função de diversos elementos e que se 
designa por cotação. 

Tentemos de forma simples ver o mecanismo da 
cotação. Voltemos à sociedade anónima de que falámos: 
capital de 5000 contos distribuídos por 5000 acções de 
1000$00 cada. Suponhamos que ao fim do primeiro ano 
a empresa faz negócios fabulosos e, em vez de dar os tais 

10 % de dividendos (100$00 por cada acção), deu 200$00, 
o que equivale a 20%. Suponhamos ainda que no dinheiro 
depositado normalmente no banco o juro dado por este aos 
depositantes é de 5%. 

Que acontece? O pequeno capitalista que tem 
100000$00 no banco verifica que se tiver lá o dinheiro 
recebe 5000$00 ao fim do ano, ao passo que se tivesse 
100 acções da tal empresa receberia 20000$00: aí, 
começa à procura de comprar acções. Por outro lado, em 
relação aos indivíduos que já tinham acções, verifica-se 
o seguinte: eles haviam pago 1000$00 por cada acção 
para receberem uns previsíveis 100$00 por cada uma 
e afinal receberam 200$00, isto é, um juro de 20 % e não de 
10% ou, de outra forma, o que pensariam receber se 
tivessem investido 2000$00 e não 1000$00. Se as taxas 
normais de lucro andam à volta de 10%, para receber 
o mesmo que receberam com aquela acção que 
compraram por um conto de réis têm de passar a gastar 
dois contos de réis. O que equivale a dizer que a acção se 
valorizou: há pessoas dispostas a dar até 2000$00 por 
cada uma daquelas acções que custaram mil: este novo 
valor passa então a ser a cotação da acção estabelecida na 
bolsa. 

Como é evidente, assim como a acção se valoriza, 
também se pode desvalorizar. Seria o processo inverso: 
estava previsto um dividéndo de 100$00 e afinal foi apenas 
de 50$00 — teoricamente, o valor da acção passa para 
metade, a sua cotação desce. 

Esta jiga-joga de valorizações e desvalorizações 
permite então comprar e vender acções na bolsa a que se 
chama o jogo da bolsa. 
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3.0 jogo da bolsa 

Corno iremos ver, esta vida das acções ao nível da 
bolsa é um outro factor de lucro para os grandes 
capitalistas, para além daqueles que já vão buscar ao facto 
de administrarem e dirigirem empresas feitas com capitais 
accionistas. . 

Repare-se antes de mais nada no seguinte: numa 
sociedade anónima acabam por existir não um, mas dois 
capitais. Um, a que se chama capital real, que é o cons- 
tituído na primeira operação de venda de acções: as 
pessoas chegaram ao balcão de um banco, compraram as 
acções da sociedade que se foi formar, entregaram 
1000$00 e receberam um documento. Com a somoa 
desses 1000$00 correspondentes às 5000 acções, reali- 
za-se 5000 contos com os quais se compram máquinas, se 
alugam edifícios, se arranca para a actividade. Mas, 
considerando que as acções podem em qualquer altura ser 
vendidas, donde transformadas novamente em dinheiro, 
ficaram na mão das pessoas documentos que m princípio 
valem outros 5000 contos: a este total de documentos (as 
acções) que tem uma vida própria e um capital próprio 
chama-se o capital fictício. 

Repare-se que uma acção não serve apenas para 
comprar ou vender ou receber anualmente o eventual 
dividendo: ela, como valor que é no sistema capitalista, 
pode, por exemplo, servir para caucionar um empréstimo, 
ser usada, digamos assim, para "ser posta no prego". 
É claro que tal operação não se fará numa vulgar casa de 
penhores, mas pode perfeitamente ser feita num banco. 

E voltando ainda à nossa empresa de exemplo, vamos 
concretizá-la um bocado mais. 

Suponhamos que tudo começou da seguinte forma; 
o sr. José da Silva e Manuel Carvalho — ou antes, o sr. 
Dagoberto de Mascarenhas e Bragança e o sr. Diogo de 
Sottomayor e Benevides (que os primeiros são nomes de 
povo, de quem não tem dinheiro!) resolvem montar uma 
fábrica de plásticos, dispondo cada um de um capital de 
1000 contos. Feitas as contas às necessidades do 
investimento, concluem serem necessários 5000 contos 
de capital próprio para arrancar. Aí, contactam, por 
exemplo, duas tias que têm uns dinheiros e convencem- 
-nas a entrar com 500 contos cada uma para o negócio. 

Posto o que constituem uma sociedade anónima e põem 
à venda 5000 acções no valor de 1000$00 cada uma, das 
quais compram imediatamente 3000, mil para cada um 
e mais as 500 de cada tia que eles irão administrar. Feita 
a propaganda do investimento, há pessoas que compram 
as outras 2000 acções, estão garantidos os 5000 contos 
e o negócio arranca, os Plásticos Bragança & Benevides. 
SARL.' 

Aqui podem logo começar a acontecer coisas como 
que os terrenos onde a fábrica se vai construir serem, 
pertença do sr. Bragança que os vende à empresa 
e recebe já uma parte do capital investido e as máquinas 
serem importadas por uma firma propriedade do sr. 
Benevides que as vende à empresa, recolhendo os seus 
lucros - dado que, como maiores accionistas são eles que 
dirigem o "empreendimento". 

A empresa começa a fabricar plásticos e, 
apropriando-se da mais valia dos trabalhadores empre- 
gados, tem lucros no fim do ano; os administradores 
entendem que tudo correu bem e, em vez dos 10% de 
dividendo que tinham anunciado, propõem que seja de 
20% - os tais 200$00 por acção. Verifica-se assim a tal 
valorização da acção, e o que sucede? Os srs. Bragança 
e Benevides que eram proprietários de 60% do capital da 
empresa (no valor de 3000 contos) e de mais 3000 acções 
no valor de venda inicial (que se chama facial ou nominal) 
de 3000 contos, vêem estes 3 mil contos valorizados para 
6000 contos que será o valor que teoricamente podem 
obter se chegarem à bolsa e as venderem: É claro que em 
princípio, não as irão vender, ou pelo menos não venderão 
uma quantidade que possa pôr em causa a sua situação de 
domínio da fábrica de plásticos. Mas podem, por exemplo, 
fazer o seguinte: o sr. Bragança chega a um banco e diz; 

— Preciso de um empréstimo de 1Q00 contos. Tenho 
aqui 500 acções de valor facial de 1000500 mas cuja 
cotação na bolsa é actualmente de 2000500 cada uma 
e que ficam depositadas aqui no banco como garantia 
desse empréstimo. 

O banco aceita e o sr. Bragança com os novos mil 
contos lança-se em novos negócios e ganha mais dinheiro! 

4. A especulação 

Mas não só isto. 
Os srs. Bragança e Benevides são quem naturalmente 

conhece melhor a empresa, como andam os negócios, 
etc., etc. 

Suponhamos, por exemplo, que tomam conhecimento 
de um grande contrato que podem obter e que dará lucros 
fabulosos à fábrica, pelo que lhes interessa adquirir mais 
acções da sua própria empresa. 

Podem então fazer a seguinte manobra (entre muitas 
outras, que isto é tudo no campo das hipóteses simples): 
agarram cada um em 250 acções e põem-nas à venda na 
bolsa. Ao aparecer um lote de 500 acções de uma empresa 
que parecia sólida e ainda por cima postas à venda por 
quem a dirige e conhece (o que eles podem fazer constar), 
é natural tirar a conclusão de que a empresa afinal não está 
tão bem como isso. Aí, os pequenos accionistas 
preocupam-se com a rentabilidade do seu pequeno capital 
e pretendem vender também as suas acções: este 
aparecimento brusco de acções faz naturalmente descer 
a sua cotação, uma vez que há dúvidas sobre a sua 
solidez. As acções, de valor nominal de 1000500 e que 
estavam cotadas a 2000500, descem a cotação para, por 

exemplo, 1200500. Por interposta pessoa, os srs. Bra- 
gança e Benevides compram então as suas acções por 
1200500 e mais 500 que entretanto apareceram de 
pequenos accionistas. Como compraram a si próprios as 
primeiras quinhentas, isso não conta; e gastaram 
500x1200500 para comprar as outras acções, isto é, 
600000500, Passados alguns meses, concretiza-se o tal 
negócio que só eles sabiam, os resultados da empresa 
voltaram a ser bons e as acções subiram novamente, 
digamos, para 2200500 de cotação na bolsa. O que 
significa que os srs. Bragança e Benevides ganharam 
a diferença entre 500 acções que compraram por 600 
contos e que agora valem (como eles previam) 1100 
contos! 

Ainda pior: os srs. Bragança e Benevides podem 
inclusivamente verificar que a empresa está a correr mal. 
Aí, discretamente, começam a vender as suas acções pela 

> cotação alta a pequenos compradores convencidos que 
estão a fazer um bom investimento. Tempos depois, 
verifica-se que a fábrica de plásticos está a rebentar e as 
cotações vêm por aí abaixo; só que èntretanto, os grandes 
accionistas, com possibilidades de movimentar capitais 
e no segredo dos negócios, já salvaram "o seu"! 

6. Os bancos e os especuladores 
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5. Os aumentos de capital 

Mas as coisas ainda não ficam por aqui. 
Os negócios da Bragança & Benevides, SARL vão de 

vento em popa e a administração resolve alargar 
e reequipar a fábrica: o investimento necessário a esta 
operação exige novos 5000 contos de capital próprio. 
Resolve-se assim aumentar o capital de 5 para 10 mil 
contos, lançando no mercado novas 5000 acções no valor 
facial de 1000500. 

Sucede que entretanto, as primitivas acções estão 
cotadas na bolsa a 2000500. Sob o ponto de vista legal, 
não há impedimentos de maior a que a própria entidade 
que lança acções no mercado estabeleça os critérios da 
sua venda. Os srs. Bragança e Benevides sabem que as 
acções estão bem cotadas e que, por conseguinte, um 
aumento de capital com lançamento de novas acções 
encontrará certamente clientes. E estabelecem o seguinte 
sistema* 

1 o _ Qas novas 5000 acções, 2500 são destinadas 
prioritariamente aos antigos accionistas que as podem 
comprar à razão de 1 nova acção por cada 2 antigas, pelo 
seu preço facial de 1000500; 

2.° - As restantes duas mil e quinhentas destinam-se 
à venda pública ao preço de 1800500 cada uma. 

Que é que sucede? 
Como as acções podem ser vendidas na bolsa 

a 2000500 que há quem as compre, muitas pessoas que 
têm algum dinheiro estão interessadas em comprar por 
1800500 (até porque podem vendê-las logo a seguir) pelo 
que se inscrevem para comprar as ditas acções. Supo- 
nhamos que apareceram para aquelas 25CK) acções 
10000 propostas de compra (o que nao significa 10000 
pessoas pois é evidente que aparecerao os que querem 
comprar 5.10,100 ou mesmo mais): procede-se depois ao 
sorteio e vendem-se as 2500 acções por 4500 contos. 

Note-se que aqui a empresa já teve um lucro de 2500 
contos: na verdade, o que tem de entrar Para o capital da 
empresa a fim de ser investido sao os 2000 contos 
correspondentes a 2000 acções de 1 conto cada os 2500 
a mais provenientes da valorização constituem lucro cuia 
distribuição já veremos. 

Mas entretanto, os srs. Bragança e Benevides com- 
praram, conforme o estabelecido no aumento de capitai, 
1500 acções a 1000500 cada e os restantes accionistas 
antigos as restantes 1000. Con]° ® onoMm estas 
a cotação das acções da empresa a 2000500, estas 
acções pelas quais eles deram 1000500 proporcionam um 

lucro imediato de 1000500, isto é, os srs. Bragança 
e Benevides compraram por 1500 contos um conjunto de 
acções que, se as quiserem vender, valem logo 3000 
contos! 

Note-se que no aumento de capital não há qualquer 
risco de eles perderem o controlo da empresa: na 
distribuição inicial do capital eles detinham 60% (3000 em 
5000); depois do aumento, têm, no mínimo (pois também 
eles se podem inscrever para comprar as acções vendidas 
ao público a 1800500), as 3000 iniciais mais 1500 novas, 
isto é, 4500 em 10000, ou seja, 45%. A questão é que os 
outros antigos accionistas, o máximo que podem ter é 30 % 
(20% das antigas e 10% das novas) e os novos só podem 
ter no máximo 25% (as 2500 novas vendidas ao público). 
No sorteio efectuado para as inscrições criam-se sempre 
condições para que nenhum potencial comprador único 
possa comprar a totalidade das acções, elas são "equitati- 
vamente" distribuídas pelas pessoas que pretendiam 
comprá-las, o que pulveriza completamente a posse das 
acções e os votos nas assembleias gerais. 

E atente-se agora no que significou para os srs. 
Bragança e Benevides este aumento de capital. Na compra 
de acções novas ganharam 1500 contos (100% sobre 
o capital gasto) e ainda lhes cabem 45% dos lucros 
(correspondentes à sua posição accionista) que se referem 
aqueles 2500 contos da diferença da compra de acções 
pelo público - ou seja, 1125 contos! 

Isto é, numa pura manobra de dinheiros, os nossos 
capitalistas "abotoaram-se" com a bela quantia de 2625 
contos, tendo movimentado um capital de 1500 que, ainda 
por cima, continua a funcionar como capital pois está 
expresso em acções! 

E isto sem contar com outras traquibérnias possíveis. 
Suponhamos só que, face ao enorme êxito da venda das 
acções do aumento de capital passou a haver uma maior 
procura delas na bolsa ("se há tanta a gente a querer 
comprar é porque elas são boas") o que fez ainda subir 
a cotação e de 2000500 que elas estavam passaram para 
2500500. Aí, contando com o lucro da nova valorização 
para as acções antigas, mais o das novas, os resultados 
dos srs. Bragança e Benevides passariam para a módica 
quantia (sempre na base dos tais 1500 contos) de 4875 
contos! 

Continuando naturalmente a pagar salários mínimos 
aos operários da sua fábrica! 

Como é evidente, uma das principais entidades que 
opera na bolsa são as próprias instituições bancárias. 
Dispondo de enormes quantidades de dinheiro dos seus 
depositantes, os banqueiros podem aproveitar todas as 
manobras e situações na bolsa (subidas de cotações, 
descidas, aumentos de capitais, etc.) para multiplicarem os 
seus fundos em manobrasde-CARO puramente especula- 
tivas. Mais: dada a sua grande capacidade de movimen- 
tarem capitais e os seus conhecimentos do mercado; 
podem eles próprios provocar subidas e descidas de 
cotações para lucrarem com elas. 

Por outro lado, em tomo da bolsa e do seu jogo podem 
fazer-se grandes negócios nestas operações de compra- 
-barato/vende-caro, desde o momento em que se 
disponha de capital para movimentar e de informações 
fidedignas. 

É mais do que evidente que estas duas condicionantes 
afastam imediatamente destas jógatanas o trabalhador, 
a pessoa de fracos recursos financeiros, não só porque 
não dispõe de quantidades de dinheiro que possa investir 
a médio-longo prazo, como também porque não anda no 
"segredo dos deuses" das finanças. O mais natural que 
aconteça é que um trabalhador que se meta a tentar 
investir em acções seja forçado a vendê-las rapidamente 
de qualquer forma (porque precisa do dinheiro para a sua 
própria vida) arriscando-se a vendê-las mais barâto que 
comprou, ou comprar uma acção que em pouco tempo se . 
desvaloriza, etc. 

Mas é óbvio que é possível ganhar dinheiro aqui e isso 
sucede, a nível pessoal, com indivíduos que andam na orla 
dos grandes interesses financeiros e económicos. 

E note-se que a esses grandes interesses convém 
> mesmo dispor de pessoas aparentemente independentes 

para algumas operações. 
Vejamos um exemplo. 
Como vimos, os nossos srs. Bragança e Benevides 

tinham todo o interesse em que, ao serem lançadas no 
mercado as 2500 acções aparecesse muita gente a tentar 
comprá-las: isto provocaria um aumento de procura, donde 
uma subida da cotação com a consequente valorização 
das suas próprias acções. Assim, é natural que o sr, 
Bragança diga aos seus primos e amigos que ali está um 
bom negócio e que possa mesmo ir mais longe: emprestar 
dinheiro a uma meia dúzia de indivíduos da sua confiança 
e dele dependentes para que, em nome deles, subscrevam 
acções para aparentarem uma grande procura. Esse 
empréstimo pode ser feito em diversas circunstâncias mas 
há uma que convém reter. 

Quando uma pessoa declara num banco que quer 
comprar 100 acções do aumento de capital da Bragança 
& Benevides, SARL. lançadas no mercado a 1800500 cada 
uma, tem de depositar o dinheiro da eventual aquisição, 
isto é, 180000500. Quando se dá o sorteio (melhor, 
o rateio) e se verifica que para 2500 acções apareceram 
10000 propostas de compra, atribui-se uma acção a cada 
proposta de compra de 4 (linhas gerais, que os critérios são 
normalmente mais complexos); aquele comprador pode 
assim comprar 25 acções, que lhe custam 45000500, 
sendo-lhes devolvidos os restantes 135000500, mas que 
ele teve que depositar previamente. 

E admitamos agora que o sr. Bragança fala com o seu 
advogado e diz-lhè; 

— Oh, Francisco, você não estará interessado em 
subscrever umas acções do aumento de capital da minha 
empresa? Olhe que é bom negócio, elas estão à venda por 
1800500 e a cotação é de 2 contos. Não tenho dificuldade 
em lhe arranjar logo comprador para elas e, se você quiser, 
até lhe fico eu com elas... 

— Neste momento não me convém, estou desfalcado 
com uma compra que fiz de uma casa no Algarve... 

— Oh, homem, isso não é problema. Quantas acções 
ó que você pensava subscrever? Cem, duzentas? Sempre 
lhe digo que penso que o melhor será subscrever em lotes 
de 20, que devem ficar beneficiadas no sorteio... É como 
lhe digo, não tenha problemas... 

— Bom, eu até umas 20 ou 25 iria mas para isso deve 
ser necessário subscrever umas 400 ou 500... 

— Então, pronto, fica combinado. Você subscreve 500. 
Eu agora não me convém, pois tenho também o disponível 
todo imobilizado para a subscrição, mas amanhã dou uma 
telefonadela ao José Carlos do Espírito Santo e eles 
abrem-lhe um crédito para a subscrição. 

E cá temos. Considerando que 
— os capitalistas donos de banco estão interessados 

na valorização de acções pois também eles e o pró- 
prio banco serão compradores 

— os banqueiros têm os mesmos interesses do capi- 
talista sr. Bragança 

— os banqueiros estão interessados em ganhar novos 
clientes como o advogado Francisco 

— o advogado Francisco oferece garantias de ter 
dinheiro para pagar no mínimo as acções que lhe 
couberem no sorteio 

o banco faz um empréstimo (que até pode ser 
a descoberto, isto é, sem garantias nem cauções) dè 
900000500 ao advogado que o próprio banco deposita 
imediatamente na conta relativa à compra de acções da 
empresa Bragança & Benevides, SaRL, como depósito 
para a compra de 500 acções. Feito o sorteio, cabem ao 
advogado, por exemplo. 25 acções: o advogado manda 
descontar da sua conta pessoal a verba de 45000500 
correspondentes ao valor das acções que efectivamente 
comprou, devolve o empréstimo de 900 contos com um 
juro mínimo. Se quiser vende imediatamente as acções ao 
próprio sr. Bragança, se quiser guarda-as e espera 
melhores condições, etc. Sem empatar praticamente um 
tostão e sem trabalhar o mínimo, rendeu-lhe o negócio 
uma vintena de contos! 

Note-se que em tudo isto estamos perante uma pura 
manobra especulativa: não há aqui nenhum fenómeno 
produtivo por detrás directamente destes lucros, além de 
que os capitais movimentados foram quase sempre 
rigorosamente fictícios (o banco limitou-se a fazer uma 
transferência a crédito durante alguns dias - pura opera- 
ção contabilística - que lhe proporcionou lucros a ele 
banco, ao advogado e também ao capitalista). 

Criadas estas condições de contactos e conheci- 
mentos, o nosso advogado transforma-se muito natural- 
mente num especulador de bolsa: lucros fáceis contando 
as mais das vezes com capitais alheios ou com uma 
grande mobilidade de capital, sem trabalho, apenas graças 
às suas relações e ao facto de dispor ele próprio de 
dinheiro, de ser ele próprio um capitalista e querer sê-lo 
mais. 

7. A crise capitalista 

e a especulação bolsista 

Constituindo um elemento fundamental da economia 
capitalista, é importante ter a noção de que a actividade da 
bolsa e especialmente a especulação bolsista é, do ponto 
de vista produtivo, completamente inútil. 

Os lucros da bolsa não têm obrigatoriamente nenhuma 
relação com aumentos de produção nem os provocam 
directamente. Trata-se de uma estrutura ligada direc- 
tamente à própria dinâmica da concentração e reprodução 
do capital financeiro. 

Este carácter improdutivo das operações e dos lucros 
bolsistas faz deles um factor de precário equilíbrio no 
universo económico da própria economia capitalista. 
O ciclo das crises de uma economia capitalista reflecte-se 
no geral num processo de aumento de produção 
e desenvolvimento económico com valorizações de 
cotações e lucros na bolsa e aumento do processo 
especulativo bolsista. Este aumento da especulação na 
bolsa é um dos elementos da inflação (como é óbvio, 
provoca uma circulação acrescida de meios de pagamento 
e crédito sem contrapartida produtiva), que ligadaà quebra 
cíclica de produção e às crises de sobreprodução inerentes 
à economia capitalista, gera rupturas e crises no sistema. 

É um facto constatado que todas as crises graves da 
economia capitalista (globalmente considerada ou a nível 
nacional) foram sempre acompanhadas (num complexo 
processo de causa-efeito) por surtos avassaladores de 
especulação na bolsa: o crack de 1929 em Nova York 

éecaso-mais conheoído/mas-as recen 

acréscimo especulativo galopante. 
Ora, é sabido que os últimos anos do fascismo 

conheceram em Portugal um surto espectacular de ope- 
rações especulativas, nomeadamente com acções. 

Lado a lado com especuladores e capitalistas, muitas 
pequenas economias procuraram no jogo da bolsa forma 
de se defenderem contra uma inflação galopante que 
punha em causa os aforros para a velhice ou 
a compensação para proventos insuficientes ao dia a dia. 

Era um sintoma claro da crise do. sistema do 
capitalismo monopolista de Estado e um facto do próprio 
agravamento da crise. Crise que se manifestou economi- 
camente e põliticamente. Politicamente, conduziu ao 
derrubamento do governo fascista no 25 de Abril. Mas 
- conforme então foi amplamente afirmado e a experiência 
vai demonstrar - o problema era político, mas também 
económico e a necessidade de reformular as normas de 
funcionamento económico do país eram uma inadiável 
necessidade de sobrevivência de Portugal como nação 
independente e democrática. As nacionalizações e, muito 
especialmente, a nacionalização da banca tomaram-se 
necessidades inadiáveis que permitissem pôr ao serviço 
de todo o povo recursos até então controlados por meia 
dúzia de capitalistas. 

8. A aposta errada de Sá Carneiro 

O caso dos empréstimos de Sá Carneiro 
surgem assim a uma luz mais clara. 

«o diário» revelou já documentos mais do 

que necessários para comprovar um facto 
que era conhecido: Francisco Sá Carneiro 

aproveitou quanto pôde o forrobodó de 
especulação na bolsa que caracterizou os 
últimos tempos de Marcelo Caetano. 
Não se conhecem ao dirigente do PPD 

investimentos em fábricas, em empresas 
comerciais ou industriais, na agricultura. 

Mas Francisco Sá Carneiro teve eviden- 
temente necessidade de obter capitais para 

as suas operações de vende-compra títulos 
e acções proporcionando lucros fáceis. 

Tais capitais foi certamente procurá-los 
a crédito, àqueles créditos bancários igual- 

mente especulativos, fáceis de obter 
a quem diligentemente se integrasse na 

órbita dos capitalistas, dos banqueiros, dos 
monopolistas que -lembre-se-domi- 

navam então o aparelho de Estado fascista. 
Foi através destes créditos e destas mano- 
bras que a grande especulação se fez 
e cabe lembrar que, enquanto manobras 
especulativas deste teor contavam com 
o solícito apoio bancário, pequenos 

e médios comerciantes, industriais 
e agricultores viam recusados apoios às 

suas iniciativas pela lei de domínio do 

capital monopolista. Quantos industriais 
desta terra puderam contar com um crédito 

de 15 000 contos para as suas indústrias 

como tiveram com toda a facilidade 
Francisco Sá Carneiro e seu irmão? 

Mas Sá Carneiro apostou e apostou mal. 
O 25 de Abril estacou o bródio especulativo 

e as nacionalizações reduziram as acções 

ao seu valor real: o dos meios de produção 
que efectivamente significavam e que se 

verificou que o capitalismo agonizante do 
marcelismo deixara desmantelar ou 

descapitalizar face ao lucro fácil da manobra 
financeira na bolsa. 

Os elementos fornecidos pelo «o diário» 
revelam que Sá Carneiro e seu irmão 

pretenderam liquidar a dívida contraída no 
BESCL mediante a entrega da sua carteira 

de acções, as acções compradas possi- 
velmente com esses créditos e não com 

o dinheiro próprio. Só que os 7000 contos 
dos empréstimos continuavam a ser 7000 

contos, as acções haviam perdido o fictício 
valor que as traquibérnias capitalistas lhes 

tinham aritificialmente entregue. 
Sá Carneiro ligara os seus interesses 

económicos pessoais indelevelmente 
à própria sobrevivência do capitalismo e das 

suas manobras. Sá Carneiro apostara no 
capitalismo - e perdeu. 

É revelador do que pode querer e pensar 
hoje um político que desta forma se ligou 

a um capitalismo agonizante e desnorteado, 
especulativo e fascista. 
Vieram depois as golpadas para esconder 
a dívida. Que são politicamente tão ou mais 
significantes que tudo o anterior até porque 
lançam sobre a alçada do tribunal o lance 

perdido de um político que ainda 
é primeiro-ministro de Portugal. 
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A OLIMPÍADA- 
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Cerimónia de encerramento: 

Uma jornada à altura dos jogos 

Terminou a XXIi edição dos Jogos Olímpicos da Era 
Moderna. Quinze dias inesquecíveis na história do 
desporto internacional, uma grande jornada da 
Juventude de todo o Mundo, uma etapa gloriosa nos 
difíceis caminhos da luta pela paz, a amizade e o enten - 
dimento entre todos os povos - enfim, a dinâmica da 
Olimpíada-80 não se consegue definir em meia dúzia 
de palavras. 

E isto porque decorreu pela primeira vez numa 
nação socialista - a URSS, pioneira dessa transfor- 
mação histórica no Mundo, dessa realidade que 
é o socialismo e o progresso social assente em bases 
sólidas e justas; porque o imperialismo falhou por 
completo a sua manobra de boicote porque foi um 
gigantesco êxito desportivo; porque mostrou a todos, 
à opinião pública internacional, aos desportistas, aos 
técnicos, aos dirigentes, aos jornalistas, o carinho 
e o entusiasmo com que o Povo soviético ergueu 
a Olimpíada-80. 

Feitas as «contas», não é difícil concluir que 
o espirito olímpico e o desporto em geral saíram 
vitoriosos. Quanto às manobras imperialistas e ao seu - 
frustrado desejo de boicote, não são necessárias mais 
palavras. A comunidade internacional já fez o seu 
juízo! 

A Olimpíada-80 encerrou com 
chave de ouro. Foi sem dúvida um 
espectáculo maravilhoso de 
harmonia, movimento e cor. que 
dificilmente será esquecido pelas 
100 mil pessoas que encheram 
o Estádio Léníne, em Moscovo, 
s por toda a comunidade interna- 
cional que seguiu o acontecimento 
pela TV (calcula-se um número 
superior a um bilião e meio de 
espectadores em todo o Mundo). 

Como na jornada de 
inauguração (a 19 de Julho), 
o relvado, a pista e as bancadas do 
Estádio Lénine voltaram a dar uma 
imagem rara do desporto como 
festa da paz, construída com 
vincada imaginação e vivacidade. 

A cerimónia, realizada na tarde 
do passado domingo, dia 3, 
começou com o desfile de porta- 
-bandeiras com o símbolo dos 
Jogos Olímpicos de Moscovo, 
seguido de numerosos ginastas. 
No solo, criavam com os seus 
corpos o símbolo olímpico. 
Entretanto, surgem na pista, atrás 
das bandeiras, os representantes 
(seis desportistas de cada país) 
das 81 delegações participantes. 
Desta vez, os portugueses 
também desfilaram. 

Depois dos hinos olímpico 
e soviético, Lord Kilanin faz uma 

breve intervenção em Inglês, que 
assinalou o seu último acto oficial 
como presidente do. Comité 
Olímpico Internacional. "É para os 
nossos filhos que os Jogos 
Olímpicos existem", diria a dado 
passo da sua comunicação, que foi 
traduzida em Russo no quadro 
electrónico. Antes de regressar 
a Dublin, Kilanin concedeu ainda 
uma conferência de Imprensa na 
qual, ao referir-se ao modo como 
a Imprensa da Europa Ocidental 
acompanhou a Olimpíada-80. 
salientou: "Nalguns jornais os 
comentadores políticos diziam 
uma coisa e li coisas completa- 
mente diferentes nas páginas 
desportivas. Como velho jornalista, 
não duvido de que alguns jorna- 
listas que aqui vieram receberam 
instruções para escrever sobre 
tudo o que corresse mal nos 
Jogos". 

Sob a pira da chama olímpica, 
no imenso painel humano 
constituído por várias centenas de 
jovens desportistas, com lenços 
e cartões, aparece o simpático 
urso mascote dos Jogos de 
Moscovo, o "Misha", a piscar 
o olho, num abraço de amizade 
a todo o Mundo. Entretanto, 
iançam-se foguetes, balões e fogo 
de artifício. 

Serhpre no ritmo certo o numa 
esfera de entusiasmo crescente, 
a cerimónia prossegue. Agora, 
saem os atletas e entram bandas 
de música. No painel humano (que 
mais parecia um imenso quadro 
electrónico) sucedem-se várias 
composições. 

Com um belo fundo musical, 
surge depois uma numerosa 
classe de ginástica feminina, 
seguindo-se uma outra já com 
música de Tchaikovsky. Entram 
também classes mistas. 

Além de um "Misha" com oito 
metros de altura, rodeado de 
balões, o Estádio Lénine acolhe 
grandes "Matrioskas" (bonecas 
tradicionais). Toca-se música 
tipicamente soviética e entram 
grupos folclóricos. O fogo de 
artifício regressa e no grande ecrã 
do Estádio aparece curiosamente, 
entre a multidão, uma bandeira 
portuguesa. 

Cantava-se "Adeus Misha, 
Adeus Moscovo". No quadro 
electrónico surgia a mensagem: 
"Até à XXIII Olimpíada". No painel 
humano um "Misha" gigante não 
conseguia conter as lágrimas. 

Às 20 horas e sete minutos 
locais a chama olímpica já estava 
apagada no Estádio Lénine. 
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O convívio e a camaradagem desportiva foram presenças constantes. Na foto, Andrei Krytov (URSS) medalha 
de prata nos 200 metros livres, felicita o nadador australiano Bruer, medalha de bronze. Serquei Kooliákai 
(URSS) foi o vencedor desta prova. 
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O simpático ursinho "Misha" ficará na história das Olimpíadas 
como um símbolo bem eloquente de uma manifestação da 
juventude mundial que traduz um desejo de paz e de amizade 

A participação portuguesa: um balanço positivo 

«Para fazerem aquela figura 
mais valia não terem ido». É com 
aiguam tristeza que ainda se ouve 
de algumas bocas este desabafo 
sobre a participação portuguesa na 
XXIi edição dos Jogos Olímpicos 
da Era Moderna. Pessoas pouco 
esclarecidas sobre o fenómeno 
desportivo, pessoas que não 
compreendem as «coisas» do 
desporto e do olimpismo, pessoas 
de má fé?... 

Bem, a verdade é que não são 
precisas muitas palavras para 
concluir que aquela posição 
é extremamente errada. 

Não falando já do aspecto geral 
sempre positivo e honroso que 
representa a participação de um 
país no grande encontro 
internacional da juventude de todo 
o Mundo, é de salientar no campo 
técnico a exeriência, o intercâmbio, 
o contacto que se proporcionou 
aos nossos atletas nesta ida 
a Moscovo. - ■ _ 

A par das condições que se 
devem criar a nível nacional, de 
uma política correcta de incentivo 
à massificação desportiva e de 
aproveitamento de todos os 
recursos e potencialidades, a vida 
desportiva que se desenvolve em 
qualquer país não consegue 
evoluir em toda a sua dinâmica 
sem o contacto internacional. Há 
sempre qualquer coisa para 
aprender ou aperfeiçoar. 

Neste espírito, conclui-se, pois, 
que é positivo o balanço da 

* 

Soledad Bravo: uma presença artística destacada na Festa de Lagos 

Foi um êxito em Lagos 

a II Festa 

da Paz e da Cultura 
Ao longo de três dias, largos 

milhares de pessoas partici- 
param em Lagos nas 
manifestações de diversa 
índole que assinalaram 
a realização, naquela cidade 
algarvia, da II Festa da Paz e da 
Cultura, iniciativa do Conselho 
Português para a Paz 
e a Cooperação, com 
a colaboração da edilidade. 

A segunda edição deste 
conjunto de realizações em 
que o teatro, o cinema, 
a música, a poesia, as exposi- 
ções e as variedades são 
manifestações de cultura 
através das quais os povos 
exprimem o seu incontido 
desejo de paz, iniciou-se na 
noite da passada sexta-feira 
com uma sessão de abertura 
presidida por Igrejas Caeiro, da 
presidência do CPPC, José 
Alberto Baptista, presidente da 
CM de Lagos, e Luís Catarino, 
da Comissão de Honra que 
organizou a festa deste ano. 

Logo após a sessão de 
'abertura, realizou-se no 

mesmo local - o Cine-Teatro 
de lagos - a estreia nacional 
da peça teatral «A Paz», de 
Aristófanes, representada pela 
companhia do Centro Cultural 
de Évora, com encenação de 
Mário Barradas e Luís Varela. 

Depois, e até ao princípio da 
madrugada de segunda-feira, 

milhares de pessoas partici- 
param nas diversas realiza- 
ções incluídas no programa. 

No campo musical, 
destaca-se os recitais em que 
participaram Soledad Bravo, 
o cantor «folk» norte- 
- americano Dean Reed, os 
húngaros András Vargas 
e Sandor Puskas, o pianista 
libanês Awo Koviundjan, e os 
artistas nacionais Adriano 
Correia dé Oliveira, Carlos do 
Carmo, Fausto, Carlos Alberto 
Moniz, Maria do Amparo, 
Francisco Fanhais, José Jorge 
Letria, José Viana, Dora Leal, 
Jorge Nascimento, Luís Cilia, 
Paco Bandeira, Simone de 
Oliveira, Teresa Silva 
Carvalho, além dos grupos 
Trovante e Brigada Vitor Jara, 
e dos corais alentejanos de 
Aljustrel, Cuba, Castro Verde, 
Odemira. 

O maestro António Vitorino 
de Almeida e os músicos 
Carlos Paredes e Fernando 
Alvim actuaram igualmente no 
âmbito dos espectáculos 
musicais, além de artistas da 
República Popular de Angola. 

0 cinema esteve repre- 
sentado em Lagos com 
a apresentação de um ciclo de 
filmes dedicados ao tema da 
paz, no qual foram exibidos, 
nomeadamente, «O Soldado 
Azul», de Ralph Nelson. «A 

Grande Ameaça», de Robert 
Aldrich, «América, América, 
para onde vais?», de Haskell 
Wexler, «Ascensão», de 
Larissa Cheptiko, e «O 
Ditador», de Chaplin, 

Entretanto, na tarde de 
domingo, decorreu, na Socie- 
dade dos Artistas, um recital de 
poesia com Armando Caldas, 
Ary dos Santos, Fátima Murta, 
Joaquim Pessoa, Manuel 
Branco e Maria Dulce. 

No Forte Pau de Bandeira 
e na antiga fábrica da Ribeira 
estiveram permanentemente 
expostos a série de gravuras 
de Goya «Os desastres da 
guerra», quadros de pintores 
portugueses alusivos à paz 
e esculturas de João Cutileiro. 
Isto, além de uma exposição 
e venda de artesanato, nas 
instalações da Filarmónica 1.0 

de Maio. 
Refira-se, a finalizar, que 

a Sociedade Nacional de 
Belas-Artes deliberou apoiar 
a ideia lançada pela Câmara 
Municipal de Lagos com vista 
à edificação, nesta cidade, de 
um monumento à paz, tendo já 
elaborado uma proposta de 
regulamento que possibilitará 
a realização de um concurso 
público fiara uma obra que se 
deseja testemunho estético do 
nosso tempo e não apenas 
uma estátua mais. 

presença de Portugal na 
Olimpíada-80. 

De Anacleto Pinto 
a Luís Caldas 

No atletismo tivemos três 
representantes: José Sena, João 
Campos e Anacleto Pinto. Se 
é verdade que o azar acompanhou 
o primeiro (por motivos de saúde 
foi forçado a abandonar a 250 
metros do fim a eliminatória dos 
3000 obstáculos), já as provas de 
Campos e Anacleto evidenciaram 
um certo nível técnico 
e competitivo. João Campos 
conseguiu o apuramento para as 
meias-finais dos 1500 metros 
(«consegui o meu objectivo», diria 
aos jornalistas), onde teve como 
companheiro de pista o britânico 
Steve Ovett. Nos primeiros 400 
metros, Campos passou na frente 
do pelotão, acabando a pnovaenr 
penúltimo. O veterano Anacleto 
Pinto (32 anos) foi o participante 
português mais destacado nos 
Jogos de Moscovo, ao classificar- 
-se em 16." lugar na maratona (42 
quilómetros e 195 metros). «Tinha 
tudo bem planeado, não forcei na 
primeira parte da corrida e aos 30 
quilómetros é que fiquei com 
a sensação de que a corrida ia 
começar», disse aos jornalistas. 

Entretanto, na natação, 
a presença de Rui Abreu e Paulo 
Frischknecht, ambos de 19 anos, 
apresenta também um saldo 
positivo. Os dois nadadores 
bateram quatro recordes 
nacionais: Frischknecht nos 200 
livres (1.55,06) e 100 mariposa 
(57,94); e Abreu nos 100 livres 
(52,85) e nos 100 costas (1.00,62). 
O primeiro conseguiu um 
excelente 21.° lugar (entre 42 
concorrentes) nos 200 livres. Por 
outro lado, ó de salientar que as 
marcas obtidas por Rui Abreu nos 
100 livres e por Paulo Frischknecht 
nos 100 mariposa têm um 
apreciável nível europeu 
e ultrapassam duas tradicionais 
«barreiras»; a dos 58 e 53 
segundos, respectivamente. 

O judo teve igualmente três 
portugueses em acção: António 
Roquete, José Branco e João 
Paulo Mendonça, que ganharam 
cada um o seu primeiro combate,. 
sendo posteriormente eliminados. 
No entanto, João Paulo foi 
repescado para a luta pela 
medalha de bronze, o que não 
conseguiu. 

Roquete, na categoria de 78 
quilos, venceu o judoca argelino 
Berkane Lakhdar Adda, e perdeu 
depois (por precipitação) com 
o vice-campeão do mundo Bernard 
Tchoullouyan. 

Branco, na categoria de 65 
quilos, venceu facilmente 
Abdoulaye Thera (do Mali>7 mas 
perdeu depois com o búlgaro llian 
Nedkov. 

Mendonça (escalão até 60 
quilos) começou por levar de 
vencida o polaco Donat Marian, 
o que já não conseguiu face ao 
campeão mundial da categoria, 
o francês Thierry Rey. Como este 
judoca se classificou para a final, 
João Paulo Mendonça foi 
repescado. Na luta pela medalha 
de bronze, o nosso atleta foi 
vencido pelo finlandês Reino 
Fagerlund, 

No boxe competiu João Miguel, 
mais conhecido por «Paquiío». 
O sorteio não foi nada favorável ao 
pugilista português; logo no 
primeiro (e único) combate coube- 
-Ihe o soviético Sabinov, campeão 
da URSS, que venceu «Paquito» 
por 5-0, num combate em que 
o português resistiu com firmeza 
e dignidade até ao fim. 

Raul Diniz, o único repre- 
sentante português nas provas de 
halterofilia (até 52 quilos), não 
conseguiu igualar o seu recorde 
nacional. Quando tentava no 

arremesso os 122,5 quilos, o atleta 
português teve azar a caiu. 

Finalmente, na ginástica, 
tivemos Avelina Alvarez. Na prova 
que mais temia (a trave) obteve 
uma pontuação razoável (8,90), 
enquanto na que esperava uma 
melhor classificação (exercícios no 
solo), a jovem Avelina Alvarez não 
esteve à vontade e o nervosismo 
impossibilitou-lhe uma melhor 
pontuação. Também nas 
assimétricas, a ginasta portuguesa 
não foi feliz. O recuado lugar na 
tabela geral acabou por não 
corresponder às suas potenciali- 
dades. 

Por último, uma palavra especial 
para o êxito do árbitro português de 
Lutas Amadoras, Luís Caldas, de 
52 anos. Dirigiu 12 combates de 
greco-romana e 10 de luta livre 
olímpica. 

O combate mais difícil que 
acompanhou foi o que opôs 
Jamtsying Davaajav, da Mongólia, 
a Pawel Pinigin, da URSS, ambos 
desqualificados ao cabo de 
8 minutos e meio de combate. 

No dia desse encontro, Luís 
Caldas arbitrou a final da categoria 
de 100 quilos, entre o soviético llya 
Mate e o búlgaro Slavicho 
Tchervenkov, com vitória do 
primeiro. 

O português actuou mais de 30 
vezes como juiz de tapete 

e auxiliou também a arbitragem na 
final da categoria de 48 quilos. 

Luís Caldas já participou 
anteriormente nos Jogos 
Olímpicos como atleta e dirigente 
do Comité Português. 

As declarações 
do presidente do COR 

«Os resultados são positivos. 
Consideramo-los normais 
atendendo ao nível actual do 
desporto português. Em certas 
disciplinas como, por exemplo, 
a natação, os atletas nacionais 
fizeram mesmo algumas proezas» 
- declarou, entretanto, à Novosti, 
o presidente do Comité Olímpico 
Português (COP), Sales Grade. 

Referindo-se à ausência de 
alguns atletas na Olimpíada-80, 
afirmou: «Quanto mais numerosos 
são os desportistas mais 
interessantes são as competições. 
Temos o caso, por exemplo, dos 
desportistas portugueses de Tiro 
e Hipismo, que podiam ter elevado 
a qualidade da nossa participação 
nas Olimpíadas. O mesmo 
aconteceu noutras provas em que 
estiveram ausentes atletas de 
alguns países. Quantitativamente, 
os Jogos perderam, mas não em 
qualidade. Os desportistas 
participantes deram o melhor de si 
próprios. E isso explica o grande 
número de espectadores 

presentes. Por outro lado, 
é preciso não esquecer o princípio 
olímpico de Pierre Coubertin: 
o importante não é vencer mas 
participar. Pela nossa parte 
desejamos que os Jogos 
Olímpicos e o movimento olímpico 
internacional não acabem nunca, 
que mobilizem os nosso 
descendentes para novas proezas 
em nome dos ideais da amizade, 
da paz e da competição puramente 
desportiva entre os vários países». 

Sobre as condições que 
envolveram a presença da nossa 
delegação (vinte pessoas ao todo), 
salientou Sales Grade: «A equipa 
portuguesa não teve uma única 
vez problemas de transportes. 
Chegava sempre a tempo às 
competições. Também quanto às 
instalações na Aldeia Olímpica 
e alimentação não temos queixas 
a apresentar. Comi todos os dias 
no restaurante da Aldeia Olímpica 
com os dirigentes da equipa e os 
seus membros, exactamente para 
os acompanhar caso houvesse 
dificuldades ou eventuais 
problemas, e posso afirmar que 
toda a delegação está satisfeita 
com a alimentação e a gama de 
pratos apresentados. Muitos deles 
não se distinguem em nada 
daqueles que comemos em 
Portugal. Tivemos a sensação de 
que é um português a cozinhar 
e não um soviético». 
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Um lance do jogo de hóquei em campo entre as selecções olímpicas de Cuba e da Polónia. Nesta modalidade venceu a índia (masculinos) 
e o Zimbabwé (femininos). 

Medalhas para atletas de 36 nações 

Mais de 80 países 
representados, 36 recordes do 
Mundo batidos, medalhas para 
36 das nações presentes 
— este o balanço que à priori, 
e de forma muito resumida, se 
pode aqui fazer do grande êxito 
desportivo da Olimpíada/80. 

Estabeleceram-se novos 
máximos mundiais em cinco 
modalidades. No atletismo 
é de sublinhar, jpor exemplo, os 
resultados no salto à vara 
(waldislaw Kosakiewicz, 
Polónia, 5,78), nos 800 metros 
femininos (Nadyezhda 
Olizarenko, URSS, 1.53,42), 
nos 4x100 metros femininos 
(equipa da RDA, 41,60) e no 
salto em altura masculinos 
(Gerd Wessing, RDA, 2,36). 

Quanto à natação, dos 
8 recordes conseguidos na 
piscina olímpica de Moscovo, 
uma palavra especial para 
o soviético Vladimir Salnikov 
nos 1500 metros livres 
(1 4.58,27) e para as 
nadadoras da RDA Barbara 
Krause, Rica Reinish, Ute 
Gewenigger e Petra 
Schneider. A primeira nos 100 
livres, a segunda nos 100 e 200 
costas, a terceira nos 100 
bruços e a última nos 400 
estilos. 

A halterofilia foi uma 
sensação nestes Jogos 
Olímpicos. Conseguiram-se 
novos máximos mundiais nas 
seguintes classes; 52 quilos; 

56; 67,5; 75; 82,5 e 110 (peso 
dos atletas). Enquanto no 
primeiro «escalão», o alterofi- 
lista da Coreia do Norte Han 
Gyong Si levantava no arranco 
113 quilos, na classe de 110 
o soviético Leonid Taranenko 
levantava no arremeso 240 
quilos. 

No ciclismo, Robert Dill- 
-Bundi, da Suíça, ganhou nos 
4000/perseguição individual 
(4.34,92; Lothar Thoms, da 
RDA, venceu nos 1000 me- 
tros/xontra-relógio (1.02,955); 
e a equipa soviética ganhou os 

■ 4000/perseguição (4.15,70), / 
Finalmente no tiro os novos 

máximos mundiais registaram- 
-se em pistola livre (Alexander 
Melentev, URSS, 581 pontos), 
carabina deitado (Karoly 
Varga, Hungria, e Elfried 
Heilfort, RDA, 599 - recorde do 
Mundo igualado), carabina três 
posições (Viktor Vlasov, 
URSS, 1173), e alvo móvel 
(Thomas Pfeffer, RDA, Igor 
Sokolov, URSS, 589), 

URSS: 194 
RDA: 126 

A União Soviética foi o país 
'cujos atletas conseguiram 
maior número de medalhas: 
194. Ou seja; 80 de ouro, 68 de 
prata e 46 de bronze. Em 
segundo lugar, temos 
a República Democrática " 

Alemã com 126, assim 
.divididas; 47 de ouro, 37 de 
prata e 42 de bronze. Segue- 
-se a Bulgária com 8 de ouro, 
16 de prata e 17 de bronze, 
num total de 41 medalhas. Em 
quarto lugar na obtenção de 
medalhas olímpicas surge 
Cuba (20) e em quinto a Itália 
(15)^ 

Hungria, Roménia, França, 
Grã-Bretanha, Polónia, 
Suécia, Finlândia, 
Checoslováquia, Jugoslávia. 
Austrália, Dinamarca, Brasil, 
Etiópia, Suíça, Espanha, 
Áustria, Grécia, Bélgica, índia. 
Zimbabwé, Coreia do Norte, 
Mongólia, Tanzânia, México, 
Holanda, Irlanda, Venezuela, 
Uganda, Jamaica, Líbano 
e Guiana também 
conquistaram medalhas. 

Ao contrário do que certos 
meios detractores da Olimpía- 
da/80 tentaram fazer correr, os 
Jogos de Moscovo não foram 
um «meeting» internacional em 
que apenas os países 
socialistas, e em particular 
a URSS e RDA, seriam os 
candidatos às medalhas. Nada 
disso se passou. A Olimpíada 
de Moscovo foi um êxito 
desportivo, foi uma grande 
realização do desporto 
mundial, foi, sem dúvida, uma 
importante manifestação de 
apoio ao convívio, 
à cooperação e à amizade 
entre os Povos, e também ama 

tribuna em que os atletas de 
diferentes países deram 
o melhor do seu esforço 
e saber, conseguindo muitos 
deles êxitos espectaculares, 
desde o etíope Yifter 
à soviética Davidova e à alemã 
democrática Rica Reinisch, 

passando pelo italiano Pietro 
Menea ou pela equipa de 
hóquei em campo do 
Zimbabwé, não esquecendo, 
por exemplo, a equipa 
jugoslava de basquetebol, ou 
os britânicos Steve Ovett 
e Sebastian Coe. 

74 recordes 

olímpicos 

A XXIi edição dos Jogos Olímpicos da Era Moderna 
decorreram entre 19 de Julho e 3 de Agosto, com 
a participação de 81 países, num total de 8304 repre- 
sentantes (atletas, técnicos e acompanhantes). 

As diversas modalidades foram acompanhadas por 
1245 árbitros oriundos de 78 países. No decurso da 
Olimpíada-80 estabeleceram-se 74 recordes 
olímpicos. 

Assistiram às provas cerca de cinco milhões de 
pessoas. Mais de um milhão estiveram no Estádio 
Lenine, palco central dos Jogos. O Centro de TV 
e Rádio instalado em Moscovo, com uma gigantesca 
torre de 540 metros e 55 mil toneladas de peso, pôde 
difundir para todo o Mundo numerosas reportagens 
sobre a Olimpíada, tendo condições para emitir 
simultaneamente 20 programas televisivos e 100 radio- 
fónicos. 

Efectuaram-se 28 356 transmissões telegráficas 
e 212 mil chamadas telefónicas entre Moscovo e o resto 
do Mundo. Especialmente para a Informação, 
editaram-se 155 boletins (cerca de 600 mil exemplares). 
Distribulram-se 1 016 000 folhas de resultados no 
Centro de Imprensa. 
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30 
Quarta-Feira 

^ — A OIT informa que o número de desempre- 
gados nos 20 maiores países capitalistas 
industrializados cresceu, no ano anterior, 
ao ritmo de 1 900 por dia. 

O parlamento israelita, em desafio frontal à opinião pública 
internacional, que, através nomeadamente da ONU, tem 
manifestado o seu protesto, proclama Jerusalém «a capital eterna 
e indivisível do Estado judaico» ■ Mais 250 presos de duas 
cadeias políticas sionistas juntam-se aos 72 presos que se 
encontram há 17 dias em greve da fome em protesto contra as 
condições da nova prisão no sul do deserto Neguev, a funcionar 
em condições desumanas ■ A agência soviética TASS afirma que 
os EUA estão a conduzir uma guerra não declarada contra 
o Afeganistão, conjuntamente com o governo chinês, ditada por 
objectivos hegemonistas e pela vontade de dominar os países 
independentes, violando as disposições da Acta Final da 
Conferência de Helsínquia BI O governo da Nicarágua anuncia 
que vai cortar relações diplomáticas com a Bolívia, enquanto 
a ditadura fascista brasileira reconhece o «governo» dos seus 
pares bolivianos ■ O ministro francês da Defesa, Yvon Bourges, 
revela que a França decidiu reforçar o seu arsenal nuclear 
construindo «os seus próprios mísseis» terra-terrade base móvel. 

31 
Quinta-feira 

1886 Morre o pianista e compositor húngaro, 
Franz tiszt. 

À semelhança do que está a acontecer por todo o mundo, 
o governo francês acusa o parlamento sionista de violar o direito 
internacional e agravar as tensões no Médio Oriente, ao aprovar 
a nova lei sobre Jerusalém ■ A Junta fascista boliviana procede 
à montagem de um campo de concentração na localidade de 
Viacha, enquanto não cessa de aumentar a vaga de prisões que 
alastra pelo país, continuando a desconhecer-se o número 
e a situação dos prisioneiros encerrados no Estádio Bolívar, 
à saída de La Paz, onde tem havido execuções sumárias; para 
além da Argentina, Brasil, Paraguai e Formosa, mais nenhum país 
reconheceu ainda o governo dos generais fascistas ■ Cerca de 
30 000 metalúrgicos paralisam na RFA, sem pré-aviso, em 
protesto contra um projecto que os sindicatos consideram 
contrariar o direito de participação na gestão das empresas 
B A Central Operária Boliviana (COB) promete formar um governo 
popular para desencadear uma guerra em todas as frentes, que 
derrube a nova ditadura militar 

Sexta-feira 
1920 Na índia, então colónia britânica, Ghandi 

lança a campanha de desobediência civil. 

O Senado italiano recusa por 99 votos contra 81 uma petição 
do Partido Comunista que permitia aos juizes ordinários julgar 
o senador democrata-cristão Onório Cengarle, acusado de ter 
recebido ilegalmente 175 milhões de liras ■ O Departamento do 
Trabalho dos EUA informa que o desemprego no país rondou os 
7,8% da população activa no mês de Julho, mas registando uma 
subida de 14,2% entre os negros e outras minorias Bi A agência 
TASS anuncia que está concluída a retirada de 20 000 soldados, 
mil tanques soviéticos e outro material bélico, até então 
estacionado na RDA ■ Regressa à Terra a missão espacial 
soviética da «Soyus-37», que levou um astronauta vietnamita ao 
Cosmos ■ Morre o marechal soviético Filipp Ivanovitch Golkov, 
que comandou importantes batalhas contra os nazis, durante a II 
Guerra Mundial; tinha 80 anos. 

Sábado 

1891 - É fundado o Partido Marxista Búlgaro; ém 
Maio de 1919, em Congresso, adopta a de- 
signação de Partido Comunista Búlgaro 

Um atentado à bomba, 
reivindicado por um grupo 
fascista que se autodenomina 
«Núcleos Revolucionários 
Armados», destrói grande 
parte da estação central dos 
caminhos de ferro em Bolonha, 
na Itália, causando pelo menos 
76 mortos e 200 feridos 

B O presidente da OLP, Yasser Arafat, propõe a realização de 
uma cimeira árabe para debater as formas de defesa do estatuto 
de Jerusalém, que o governo sionista de Israel pretende alterar 
unilateralmente ■ O ministro vietnamita dos NE, Nguyen Co 
Thach, solicita ao secretário-geral da ONU, Kurt Waldheim, para 
que use a sua influência de modo a evitar novas confrontações 
armadas no Sudeste Asiático; Waldheim encontra-se em Hanói 
numa missão de cinco dias que inclui o Vietnam e a Tailândia 
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Kurt WaJdheim 

3 
Domingo 

1979-O ditador da Guiné Equatorial, Macias 
N Guema, é deposto, preso, julgado 
e executado. 

m Encerram os XXII Jogos Olímpicos da Era 
W MjÊm Moderna, em Moscovo, com um espectáculo 

' grandioso jamais visto em edições anteriores 
dos Jogos Bi É anunciado em Bonn que 
o chanceler da RFA, Helmut Schmidt, visitará 
oficialmente a RDA no próximo dia 27 deste 
mês ■ Sérgio Ramirez, membro da Junta 
nicaraguense, reafirma que o seu país 
manterá «bem firmes as relações com 

o heróico povo boliviano», apesar das relações cortadas com 
o regime fascista instalado em La Paz ■ O correspondente da 
agência norte-americana «Associated Press», Harold Olmos, 
é expulso da Bolívia pela Junta fascista, enquanto permanece 
desconhecido o número de jornalistas encarcerados pelos 
fascistas bolivianos ■ O secretário do Comité Internacional contra 
o «Apartheid» (JCSA) debate em Potsdam, na RDA. a situação 
provocada na África Austral pelas agressões armadas racistas 
contra Angola e a ocupação ilegal da Namíbia. 

Heímut Schmidt 

Segunda-feira 
1898 - Porto Rico passa para a «tutela» dos EUA 

por cedência da monarquia espanhola. 

O arcebispo de S. Salvador, Arturo Riviera 
'y Damas, acusa as Forças Armadas 
! salvadorenhas de cometerem barbaridades 
s contra a população civil BI Estala um 
1 escândalo na Áustria, que está abalando 
t o governo do chanceler Bruno Kreisky, após 
denúncias de corrupção de funcionários 
governamentais, relacionada com 

Lopaz Portillo a construção do novo hospital de Viena 
B O presidente da RP de Moçambique, Samora Machel, chega 
a Salisbúria, efectuando a primeira visita oficial de um chefe de 
Estado estrangeiro desde a independência do Zimbabwé, em Abnl 
passado Bi O parlamento iraniano, invocando «atrocidades» 
cometidas contra iranianos detidos nos EUA, adia o debate sobre 
um apelo recente de congressistas norte-americanos acerca dos 
52 reféns dos EUA no Irão Bi No final de uma visita oficial do 
presidente mexicano Lopez Portillo a Cuba, os governos do 
México e de Cuba repudiam, em comunicado conjunto, os ataques 
sul-africanos a Angola e exigem o fim da ocupação do território 
namibiano pelas tropas racistas da África do Sul ■ O Kamputchea 
acusa a Tailândia de violar a sua soberania e integridade terntonai 

5 
Terça-feira 1960 - Independência do Alto-Volta 

A esquerda italiana, com destaque para c0"2u"'st®® 
e socialistas, critica no Senado o governo e as forças de seguranç 
por não terem considerado com a devida atençao o Perl9° 
«terrorismo negro», que fez as suas últimas vítimas "a brutal 
acção bombista dos neofascistas na estaçao de Bolonha «Forças 
separatistas em Espírito Santo destróem à bomba duas pontes na 
capital da ilha, Luganville, nas primeiras acções violetas do que 
poderá ser o início de uma escalada de violência, a Pôr®^ causa 
o novo país, Vanuatu, saído da recente independênaa das No 
Hébridas ■ Segundo a última sondagem do «Daily News , 
o presidente Cárter encontra-se na terceira 
preferências dos norte-americanos para com os candida 
à presidência. 

O crime de Bolonha: 

a quem serve 

o terrorismo? 

Pelo menos 84 pessoas 
morreram sob os escombros da 
estação central de caminhos de 
ferro de Bolonha, que explodiu com 
uma bomba criminosamente 
colocada pelo bando fascista 
italiano "Núcleos Armados Revolu- 
cionários" (NAR). Há mais de 200 
feridos. O monstruoso atentado 
- considerado o maior assassinato 
colectivo de Itália do pós-guerra 
- foi veementemente repudiado 
em todo o país pelas massas 
trabalhadoras italianas. 

Porquê mais este atentado, 
porquê o terrorismo? Quem lhe 
responde e como? 

Imediatamente após a confir- 
mação pelo NAR da sua anterior 
reivindicação da autoria do 
atentado terrorista de Bolonha, os 
sindicatos decretaram a realização 
de uma greve nacional de duas 
horas e de desfiles de protesto em 
todas as principais cidades 
italianas, nomeadamente Roma 
e Milão. Fábricas e estabeleci- 
mentos encerraram por toda 
a Itália. Os serviços ferroviários 
e aéreos foram interrompidos. 
Milhões de pessoas desfilaram por 
todo o país condenando o crime de 
Bolonha. Em Bolonha, mais de 100 
mil pessoas assistiram a um 
comício e colocaram flores nos 
destroços da estação ferroviária. 

Esta a resposta imediata do 
povo italiano ao terrorismo. A nível 
governamental, como seria de 
prever, não houve qualquer apelo 
a uma mobilização popular. 
A resposta resumiu-se à policia. 
Da sua eficácia muito relativa nos 
fala entretanto o sequestro 
e assassinato de Aldo Moro. 

Duas respostas 

Os factos actuais conduzem-nos 
assim a uma outra acção terrorista 
que - fazendo então seis vítimas 
- se caracterizou pelas suas claras 

e profundas implicações políticas: 
o caso Aldo Moro. também então 
o movimento operário deu 
o exemplo na resposta firme ao 
terrorismo. A federação unitária 
dos sindicatos, que agrupa a CGIL, 
e UIL e a CISL, apelou à greve 
geral imediata, O Partido Cómu- 
nista convidou "os trabalhadores, 
os cidádãos, as forças democrá- 
ticas, a unirem-se" em defesa da 
democracia. As comissões de 
trabalhadores nas fábricas e outras 
empresas, os estudantes nas 
escolas e faculdades, reuniram-se 
par decidir que fazer. Milhões de 
trabalhadores saíram à rua em 
manifestações unitárias de repúdio 
pelo atentado terrorista. 

O governo italiano mobilizou 
a polícia. 

Assim, em 1978 como agora, em 
1980, repetem-se factos, as 
respostas asumem o mesmo cariz 
e o mesmo significado. 

Há terrorismo de esqueda 
e terrorismo de direita? 

Em 1978 o atentado terrorista 
contra Aldo Moro foi reivindicado 
pelas "Brigadas Vermelhas" que 
pretendem surgir como uma 
formação de esquerda. O crime de 
Bolonha foi consumado por um 
bando declaradamente fascista. 
Haverá de facto diferenças? Há 
terrorismo de esquerda e terro- 
rismo de direita? 

O atentado terrorista de 1978, 
como o actual - porque em ambos 
os casos se trata de ostensivo 
atentado à democracia - aponta 
para idênticas consequências: 
a limitação da democracia, 
o reforço da repressão, a "justifica- 
ção" de um "estado forte". Assim, 
em 1978, os neofascistas reclama- 
ram o estabelecimento do estado 
de sítio no país e o restabele- 
cimento da pena de morte. 
O presidente do Partido Republi- 
cano, La Malfa, afirmou em pleno 
Parlamento: "É a guerra. É preciso 

Solidariedade 

do PCP 

A propósito do atentado de Bolonha, o Secretariado do 
Comité Central do PCP enviou, na passada segunda-feira, 
o seguinte telegrama ao Comité Central dp Partido 
Comunista Italiano: 

Queridos Camaradas, 
Em nome dos comunistas portugueses, e seguros 

de interpretar os sentimentos dos trabalhadores e dos 
democratas de Portugal, transmitimo-vos a nossa viva 
indignação perante o bárbaro e revoltante atentado 
fascista de Bolonha e exprimimos a nossa profunda 
solidariedade com a dor e o luto do povo italiano e, em 
especial, com as famílias das vítimas. 

restabelecer a pena de morte". 
A ala mais à direita da democracia 
cristã pronunciou-se entretranto 
contra a mobilização de massas, 
afirmando que "o terrorismo não se 
combate nas ruas mas com leis", 

É de esperar que hoje, como em 
1978, a resposta policial tenha 
o mesmo significado - o agrava- 
mento da repressão sem as 
desejáveis consequências na 
prevenção do crime, como 
a prática geral no capitalismo 
o demonstra - da Itália à Turquia, 
à RFA. 

O "Estado forte" 

O "Estado forte" é uma tentação 
permanente do capital face ao 
ascenso da luta de massas 
e o reforço da esquerda. Uma 
tentação limitada pela batalha 
persistente dos trabalhadores. 
Mas que permanece. E assenta 
não só nos temores do capital 
interno como também nos do 
capital internacional. Nesse 
domínio, a ingerência directa dos 
EUA na Europa, e até muito em 
particular na Itália, assume mesmo 
aspectos escandalosos, 
A "ameaça" pendente de partidos 
comunistas no governo de países 
no coração do capitalismo desen- 
volvido, é muito real e particular- 
mente temida, de Washington 
a Bona, a Paris. A acentuação da 
repressão, as limitações à demo- 
cracia surgem como uma arma 
importante para retardar tal 
"ameaça". Nessa perspectiva 
o terrorismo, e as consequentes 
leis antiterroristas, não são simples 
maná caído dos céus nas mãos do 
capital. Sâo, desta ou daquela 
forma, arma sua. O temor do movi- 
mento de massas vem de par com 
o esforço na promulgação de leis 
limitativas das normas democrá- 
ticas, com a ambição de um 
"Estado forte". E o terrorismo é um 
instrumento utilíssimo nesta 
direcção política. 

5 anos depois 

de Helsínquia 

Enquanto em Moscovo 
terminavam em apoteose os 
XXII Jogos Olímpicos, que 
Washington em vão tentou 
boicotar, comemorou-se em 
diversos países o quinto 
aniversário da assinatura da 
Acta de Helsínquia. Factos 
que na sua diversidade se 
inserem numa linha comum 
- a defesa da paz - e, simulta- 
neamente, atestam do poder 
das forças da paz para impor 
a vontade dos povos face ao 
empenhamento do imperia- 
lismo num perigoso recuo 
histórico. 

Por três vezes as 
Olimpíadas modernas 
tiveram que ser anuladas. 
E sempre por causa da 
guerra. Em 1980 
o imperialismo jogou numa 
nova anulação. Tentando 
impedir a sua realização, 
pela primeira vez, num país 
socialista. Tentando activar 
o espírito de guerra-fria. Não 
o conseguiu. Aposta actual- 
mente na transformação de 
Helsínquia numa arma 
contra a paz, a transforma- 
ção da próxima reunião de 
Madrid numa reunião 
anticomunista, anti-sovié- 
tica. Não o conseguirá. 

A forma como o acordo de 
Helsínquia é comemorado 
ilustra bem o espírito com 
que são encarados os vitais 
problemas da paz pelo socia- 
lismo e o capitalismo. 
O camarada Leonid Brejnev, 
presidente da União Sovié- 
tica, realçou que a principal 
tarefa dos países que em 
1975 assinaram o acordo de 
Helsínquia é encontrar 
o caminho para abrandar 
o peso da ameaça militar 
e assim contribuir para a paz 
na Europa e no mundo. 
A Declaração dos Estados 
Signatários do Tratado de 
Varsóvia destaca que 
o desanuviamento militar 
compreende o reforço 
e alargamento das medidas 
de confiança, a renúncia 
à utilização da força ou à sua 
ameaça, a redução das 
forças armadas e arma- 
mentos de cada Estado ou 

grupo de Estados, em 
obediência exclusivamente 
às necessidades de defesa, 
e a renúncia reciproca às 
tentativas de alcançar 
a supremacia militar. 

As comemorações de Hel- 
sínquia são entendidas, em 
Washington (e não só), de 
forma muito diversa. 
O discurso de Cárter 
é significativo. O presidente 
norte-americano aproveita 
a oportunidade para uma vez 
mais atacar a União Sovié- 
tica. E lança-se já no esforço 
de adulteração dos 
objectivos da reunião de 
Madrid. Tal como em 
Belgrado, pretende-se que 
o encontro de Madrid, em 11 
de Novembro próximo, se 
transforme numa outra acha 
para a guerra-fria. Tai como 
em Belgrado, tais esforços 
sairão no essencial 
derrotados. Mas são 
significativos e têm, natural- 
mente, as suas reper- 
cussões. Pretende-se trazer 
a tema central da reunião de 
Madrid, não a questão vital 
do desarmamento, mas 
o impulso revolucionário que 
lavra nos vários continentes, 
apresentado como obra da 
«mão de Moscovo» e mesmo 
como fruto de actos de 
«agressão» da URSS. 

No momento actual, em 
que as forças imperialistas 
agravam deliberadamente 
a situação internacional, face 
ao reforço das posições do 
socialismo e ao ascenso do 
movimento operário e de 
libertação nacional, ganha 
particular acuidade o que de 
mais positivo e inalterável foi 
obtido em 75, em Helsínquia; 
o reconhecimento da inviola- 
bilidade das frontèiras do 
pós-guerra, a confirmação, 
a alto nivel, de uma linha 
conjunta de desanuvia- 
mento, a elaboração de uma 
tinha concreta de coopera- 
ção política, económica 
e cultural, a criação das 
premissas políticas para 
o desanuviamento militar na 
Europa. 

Jerusalém: mais uma provocação sionista 
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A violência é a principal ama utilizada pelos sionistas nos territórios 
árabes ocupados. Esta é uma realidade dia a dia mais denunciada 
e repudiada pela opinião pública internacional, ao exigir que as forças 
israelitas retirem dos territórios ocupados pela força e pela violência, 
através de constantes provocações apoiadas pelo imperialismo 

No dia 30 de Julho o Parlamento 
israelita adoptou a lei fundamental 
sobre "Jerusalém reunificada, 
capital eterna de Israel". Uma 
tentativa de agrupar, numa base 
chauvinista, sectores que se 
degladiam na área de um poder 
combalido? É Possível. Entretanto 
esta posição é universalmente 
condenada, recebida com reti- 
cências mesmo na Casa Branca, 
que diz ir estudar o caso... (talvez 
à imagem dos "exaustivos 
estudos" que o governo de Sá 
Carneiro se viu na contingência de 
fazer face à clara invasão de 
território angolano por tropas sul- 
-africanas). Uma excepção: Sadat, 
metido no beco da traição, 
considera possível continuar as 
conversações com Israel. 

A decisão do Parlamento 
israelita assume aspectos de 
verdadeira provocação interna- 
cional, aliás só possível com as 
conivências de Washington e dos 
países da CEE que, tentando 
embora defender os seus 
interesses no campo da energia, 
não definem uma posição clara 
face ao povo palestiniano. 

A Organização de Libertação da 
Palestina (OLP) decidiu pedir uma 
sessão de emergência do 
Conselho de Segurança das 
Nações Unidas. O presidente da 

OLP, Yasser Arafat, propôs 
a realização de uma cimeira árabe 
para debater as formas de 
defender o estatuto de Jerusalém, 
denunciando o "flagrante repto 

,à vontade internacional 
e a sucessivas resoluções 
aprovadas no Conselho de 
Segurança da Assembleia Geral 
das Nações Unidas desde 1967". 

O próprio rei Hussein da 
Jordânia declarou que os países 
árabes cortariam relações 
diplomáticas com todos os Estados 
que decidissem apoiar a decisão 
de Israel de declarar toda 
a Jerusalém capital do Estado 
judaico. Na RFA, a anexação da 
parte oriental de Jerusalém 
é apontada, no Partido Democrata- 
-Cristão, como um passo suicida. 
O "New York Times" comenta em 
editorial que a proclamação dé 
Jerusalém como capital de Israel 
não passa de "um sintoma de 
fraqueza do executivo de 
Menahem Begin". 

"Orgulhosamente só" (ou seja, 
com o apoio, por vezes declarado, 
por vezes inconfesso do imperia- 
lismo), o governo de Begin trilha 
um caminho que a história indica 
ser o do suicídio: isolado interna- 
cionalmente e debatendo-se com 
crescentes problemas a nível 
interno. 

Uma nova realidade 
impõe-se no Médio Oriente 

Enquanto o Knesset (Parla- 
mento israelita) toma esta 
provocatória decisão, vão-se 
somando os factos que imporão 
uma nova realidade no Médio 
Oriente. 

1) A luta do povo palestiniano 
nas zonas ocupadas assume 
formas particularmente agudas. 
Os recentes atentados terroristas 
contra os presidentes das câmaras 
municipais de duas cidades árabes 
da Cisjordânia provocaram quase 
um levantamento geral. 
Oassassinato dos dois jovens 
palestinianos presos, em greve da 
fome, com outros 74 palestinianos 
presos em Nafhka, deu origem 
a diversas manifestações, 
nomeadamente na zona árabe de 
Jerusalém. Organizações pales- 
tinianas de Jerusalém lançaram 
um apelo à greve geral. 

2) A política de total cedência 
seguida por Sadat coloca em 
causa a própria sobrevivência do 
regime. Washington tem mesmo 
sérias dúvidas quanto ao 
aproveitamento militar do Egipto. 
A revista "U. S. News & World 
Report" escreveu há cerca de um 
mês: "Funcionários americanos 
dizem que deverão defender 
o próprio presidente Sadat, 
porque, se aceitarem a sua 
proposta (oferecer facilidades 

militares aos EUA), poderá surgir 
o risco dum novo movimento anti- 
-Sadat no Egipto e em todo 
o mundo árabe". 

3) As ambíguas posições da 
CEE na reunião de Junho, em 
Veneza, foram francamente 
insatisfatórias. Arafat foi claro em 
relação a tal indefinição: "A Europa 
deve fazer uma escolha. Caso 
contrário, os países árabes serão 
forçados a empregar a arma 
petrolífera".   

Estes factos traduzem 
a premência de uma solução de 
facto dos problemas fundamentais 
do Médio Oriente, em particular da 
questão palestiniana. Como 
destacou Leonid Brejnev, em 
declarações proferidas em Maio, 
"não será hora de pôr fim à política 
antiárabe de negociatas em 
separado? Não será hora de 
canalizar de novo a regularização 
da situação no Médio Oriente para 
o único leito correcto - o de 
esforços conjuntos de todas as 
partes interessadas, inclusive, 
como é natural, a Oiganização de 
Libertação da Palestina?". 

Não se trata de um caminho 
fácil, mas também processos como 
o do Zimbabwé não são fáceis, 
e entretanto a independência foi 
conquistada. A alternativa - que 
não é alternativa - é a agudização 
crescente da tensão, é a guerra em 
que Israel aposta. 

Bolívia, a luta continua 

Os actuais acontecimentos 
na Bolívia surgem como um 
evidente esforço do 
imperialismo na América 
Latina para recuperar algumas 
posições e, sobretudo, atrasar 
o processo de libertação que 
vai eclodindo um pouco por 
todo o continente. Em resumo, 
as forças reaccionárias da 
América Latina, estreitamente 
ligadas e dependentes de 
Washington, pretendem a todo 
o custo evitar novas Nicará- 
guas, travar irreversíveis movi- 
mentos revolucionários de 
massas como o que se vive em 
El Salvador. 

Os factos somam-se, 
a ilustrar esse esforço. Temos 
o povo boliviano a suportar 
a reimposição de uma ditadura 
fascista, apenas dias após ter 
afirmado nas urnas a sua 
vontade de democracia e de 
profundas transformações 
revolucionárias. Na Nicarágua, 
o Exército dominou em fins de 
Julho "a primeira intentona 
armada contrarevolucionária", 
como assinala a imprensa 
local. No Chile, como destaca 
uma declaração política do 
Partido Comunista, a partir de 
Junho, intensificou-se 
a repressão no ano de 1980. 
No Uruguai regista-se mesmo 
uma tentativa de golpe do 
sector mais reaccionário do 
Exército, temeroso de 
pretensas aberturas. "Desde 
Uruguay" destaca justamente 
ser "evidente que a imensa 
maioria do país, os partidos 
políticos, as organizações 
sindicais e sociais de diverso 
tipo, estão contra o "crono- 
grala" urdido pelos comandos 
militares, porque percebem 

que é este o método a que 
recorre a ditadura para perpe- 
tuar-se no poder. Mas 
a extrema-direita militar 
fascista nem sequer isso 
consegue tolerar". A involução 
da situação no Peru, que se 
vem a arrastar há cinco anos, 
e hoje reforçada com 
o governo do antigo presidente 
Fernando Terry, derrubado em 
1968 por golpe revolucionário 
dirigido pelogeneral Velasco 
Alvarado - vem também contri- 
buir, e não é de forma alguma 
alheio, ao esforço anti-histó- 
rico em que o imperialismo 
está empenhado. 

Um novo Chile? 
Acompanhando 

superficialmente os 
dramáticos acontecimentos 
que se vivem na Bolívia, 
podemos ser levados a pensar 
estar peran'. um novo Chile. 
De facto, novamente num 
estádio hoje em La Paz - são 
mortos e torturados os que 
mais se destacam na defesa 
dos inte ssses das massas 
trabalhadoras. Uma vez mais 
se desconhece o número de 
presos e de mortos. Está a ser 
montado um campo de 
concentração na localidade de 
Viacha. O ditador Garcia Meza, 
declara, na peugada de 
Pinochet, que está ali de pedra 
e cal, para durar no poder pelo 
menos vinte anos. Acresce 
que. uma vez mais, os Estados 
Unidos, negando-o embora, 
estão profundamente 
envolvidos no golpe fascista da 
Bolívia, como o confirma toda 
a história de golpes fascistas 
e apoio a ditaduras 
reaccionárias num continente 

pródigo em dramáticos 
exemplos desse tipo. 

Enquanto o povo boliviano 
se bate heroicamente contra 
o golpe fascista, outros 
processos revolucionários se 
desenvolvem ou consolidam 
no continente. É evidente 
a ofensiva popular em El 
Salvador. Luta-se com 
heroísmo e determinação na 
Guatemala. A Nicarágua 
defende a sua revolução 
e constrói uma nova 
sociedade, face às tentativas 
divisionistas, à acção 
terrorista, aos esforços para 
lançar o país na via aceitável 
pela social democracia 
europeia. 

A determinação 
da luta popular 
"O terrorismo do Estado 
e a violência institucionalizada 
são a consequência inevitável 
de um regime criado para 
aplicar o modelo económico 
concebido por uns quantos 
grupos financeiros e pelo 
capital imperialista para seu 
próprio benefício. A repressão 
é, na verdade, a argamassa 
indispensável do sistema 
e a sua condição de subsis- 
tência. Por isso, a luta contra 
a repressão é inseparável do 
combate pelo pão, pelo 
trabalho pela liberdade. 

"O temor não enfraqueceu 
o espírito combativo dos chi- 
lenos. Em contrapartida 
o ditador quer atemorizar 
porque o medo o invade" 
- Assim analisa hoje o PC do 
Chile a situação num país onde 
a violência do fascismo não se 
atenuou ao longo dos anos 
a que tem sobrevivido. 

A capacidade, a força, 
a determinação da luta popular 
organizada, é a constante que 
abre o caminho do futuro. Nos 
países onde o fascismo 
intentou em vão aniquilar a luta 
das massas trabalhadoras. Em 
El Salv.adar, que vive 
momentos de vibrante 
ofensiva das forças populares. 
Na Bolívia onde a batalha de 
massas não se apagou sob 
a mais cruel repressão. 

A luta continua 
Estão apinhadas de 

patriotas as prisões bolivianas. 
Como o Estádio Bolívar à saída 
de La Paz. Há centenas de 
mortos. Mais de mil 
e quinhentas pessoas foram 

presas desde o golpe fascista 
de 17 de Julho. Mas a luta 
continua. O exército que cerca 
as regiões mineiras, tentando 
vencer os trabalhadores pela 
fome, não conseguiu quebrar 
a resistência, nomeadamente 
a resistência armada, de 
meineiros e camponeses. 
A Central Operária Boliviana 
(COB), em reunião secreta de 
29 de Julho em La Paz, decidiu 
"formar um governo popular 
para guiar a luta que derrubará 
o govreno do general Garcia 
Meza", determinando, 
simultaneamente, a "luta em 
todas as frentes contra o grupo 
antinacional dos generais, que 
ao serviço do fascismo interna- 
cional, interrrompeu em 17 de 
Julho o processo democrático, 

ignorando a vontade do povo 
boliviano". 

No momento que actual- 
mente se vive na América 
Latina e em todo o mundo, de 
poderoso ascenço das forças 
de libertação, das forças 
democráticas, o golpe da 
Bolívia testemunhando 
o desespero do imperialismo, 
o profundo desprezo das 
forças reaccionárias pela 
vontade popular, 
representando para o povo 
boliviano um imenso sacrifício 
colectivo - não traduz já 
capacidade de iniciativa do 
capital, mas antes desespero 
face à ofensiva popular. Que 
poderá ser assim atrasada. 
Mas tem o futuro certo nas 
suas mãos. 

SOLIDARIEDADE 
O povo português 

manifestou a sua solidariedade 
com o povo boliviano desde 
o momento em que foi 
conhecida a notícia do golpe 
fascista. Como o «Avante!» 
divulgou oportunamente, 
o Partido Comunista Português 
condenou «veementemente 
o golpe de Estado na Bolívia 
provocado pelos sectores mais 
reaccionários do Exército com 
o objectivo de reinstaurar uma 
ditadura fascista naquele 
país». 

O Golpe foi condenado por 
todas as organizações 
democráticas 
e representativas dos 
trabalhadores nomeadamente 
a CGTP-IN. Sete associações 
sindicais e cívicas 
representativas de trabalha- 

dores intelectuais repudiaram 
0 golpe e exigiram do Governo 
;português a condenação 
: inequívoca e formal que se 
1 impõe. Assim, dirigentes dos 
i Sindicatos dos Professores da 
ÍGrande Lisboa, Jornalistas, 
(Médicos do Sul e Magistrados 
do Ministério Público, 
a Federação dos 
Espectáculos, a Associação 
Portuguesa de Juristas 
Democratas e a Associação 
Portuguesa dos Escritores, 
puseram a circular um abaixo 
assinado denunciando o golpe 
e exigindo do Governo uma 
condenação formal. 

Diversas organizações se 
associaram entretanto ã lutado 
povo boliviano, 
nomeadamente diversos 

sindicatos e a Associação de 
Resistentes Anti-fascistas 
Portugueses (URAP), tendo 
esta associação enviado 
à embaixada da Bolívia no 
nosso país uma nota em que se 
afirma: «Havendo conhecido 
as brutalidades do fascismo 
português, durante 48 anos, os 
antifacistas portugueses não 
só lamentam que um regime 
semelhante se instale, agora, 
na Bolívia, com todo o seu 
cortejo de misérias várias, 
degradações aviltantes 
e assassínios, como assumem 
inteira responsabilidade moral 
de se solidarizarem com o povo 
boliviano, a quem desejam 
melhores dias, com uma nova 
vitória da democracia, plena 
liberdade e derrota completa 
do fascismo.» 
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Fiscalizar as eleições, criar as 
condições para que elas se 
desenrolem em todo o território 
nacional de modo livre e sério, 
é, para os democratas 
portugueses, uma tarefa tão 
necessária como 
o é o esclarecimento eleitoral. 
É, como dissemos no último 
número do «Avante!», tarefa 
importante e inadiável: dela vai 
depender, do mesmo modo 
que do voto esclarecido, 
a vitória que se prepara sobre 
a coligação reaccionária que 
está no poder e que já 
demonstrou ser capaz de tudo 
para o conservar. 

Reforçar 
a fiscalização 
denunciar as fraudes 

Nunca é de mais lembrá-lo: 
a fraude é um dos instrumentos 
de que a reacção se serve e de 
que vai de novo servir-se ao 
crescer-ihe o medo de se 
ausentar da área do Governo, 
de perder a maioria de 
deputados que conseguiu 
embora contra a vontade da 
maioria do Povo português. 
A fiscalização das eleições 
impõe-se sempre, como acto 
democrático. Por maioria de 
razões se impõe quando há um 
Governo reaccionário que quer 
eternizar-se no poder e que 
vai, ele próprio facilitar 
e estimular a baixa tarefa de 
falsificação que os seus 
caciques se preparam para 
repetir. 

Nas próximas 

eleições 

é fundamental 

o trabalho 

dos membros das mesas e dos delegados da APU 

porque as fraudes da «AD» existem! 

Como chama a atenção o livro 
recentemente editado pela 
Editorial «Caminho», da 
autoria de Luís Sá e Ana Filipe, 
«Fraudes e irregularidades nas 
eleições 79», não falta quem 
- certos órgãos de 
comunicação social 
e dirigentes políticos-glose 
abundantemente o carácter 
exemplar das eleições. 
Refere-se o livro às eleições 
realizadas em 2 e 16 de 
Dezembro do ano passado. 
Mas poderia também referir-se 
a outras posteriores ao 25 de 
Abril, apesar de que nenhuma 
delas se possa comparar com 
as mascaradas do tempo do 
fascismo. 
Os oposicionistas 
conhecidos - lê-se na 
Introdução -, os 
trabalhadores mais 
conscientes viram, então, 
riscados os seus nomes dos 
cadernos eleitorais; os 
legionários votavam em 
vários círculos em nome de 
mortos e ausentes; as mesas 
de voto eram 
cuidadosamente 
escolhidas; a contagem de 
votos era viciada; 
a «chapelada» era lei... 
A situação era evidente; sem 
fraude eleitoral tornava-se 
impossível «aguentar» 
o regime. 
Ora hoje, para um Governo 
que já demonstrou 
desrespeitar a Constituição 
e os outros órgãos de 
soberania, e ignorar mesmo, 
contrariando-as, as decisões 
dos tribunais, num país onde 

a revolução democrática não 
conseguiu ainda varrer 
o caciquismo 
e o obscurantismo impostos 
em vastas zonas, a questão 
coloca-se: sem uma 
fiscalização democrática do 
acto eleitoral, sem que as 
fraudes que já hoje se 
planeiam pela calada dos 
gabinetes e nas casas ricas 
dos senhores de terras e de 
fábricas possam ser 
denunciadas e impedidas 
pelos delegados e pelos 
memebros das mesas que 
representam as forças 
democráticas, os métodos do 
antigamente não 
completamente extirpados no 
Portugal democrático de hoje, 
voltarão a deturpar os 
resultados da escolha que 
o povo fizer. 

As fraudes existem 

Porque as fraudes existem 
mesmo. E não se resumem 
apenas a histórias isoladas 
e negativamente exemplares, 
como o caso que referimos 
a semana passada, dos 200 
«cegos» que votaram na 
freguesia do Rego, Celorico de 
Basto, que apenas conta 766 
eleitores! As fraudes são 
abundantes e constituem um 
sistema para o qual contribui 
a longa experiência acumulada 
no tempo do fascismo pelos 
caciques e pala reacção em 
geral. 

Os abundantíssimos exemplos 
que o livro agora publicado, 
e a que fazemos referência, 
trazem a lume, revelam que 
elas começam mesmo antes 
do próprio acto eleitoral, 
através das mais variadas 
pressões e ameaças, boicotes 
ao esclarecimento, 
prepotências, ilegalidades de 
toda a espécie. E continuam 
durante o acto eleitoral, sendo 
a mais vulgar o voto 
acompanhado de pessoas cujo 
acompanhante alega serem 
cegas. Se a «AD» pudesse, 
transformaria Portugal num 
pais de cegos... 
Os exemplos são abundantes 
mas estão longe de constituir 
um levantamento exaustivo, 
como de resto o próprio livro 
sublinha. São suficientes 
porém para que todos os 
democratas fiquem alerta. 
Delegados e membros das 
mesas têm papel fundamental 
na denúncia pronta das 
fraudes e no seu impedimento, 
apresentando protestos 
e accionando os mecanismos 
legais que contrariem actos, 
decisões e comportamentos 
claramente ilegais 
e irregulares. 

Trabalhar para 
a vitória 

A presença e a firmeza de 
actuação de delegados da 
APU, bem preparados no 
conhecimento dos 

mecanismos legais que regem 
o acto eleitoral, no máximo de 
assembleias de voto, a boa 
preparação e determinação 
dos membros das mesas em 
defender a legalidade, podem 
ser determinantes para 
reforçar a posição das forças 
democráticas e derrotar 
a reacção, podem ser 
determinantes para o avanço 
da Aliança Povo Unido e para 
alcançar a vitória sobre 
a «AD». 
Escassos votos perdidos, um 
punhados de votos de falsos 
cegos e é menos um 
deputados da APU, menos 
uma voz democrática na 
próxima Assembleia da 
República. Já aconteceu e não 
é de mais recordá-lo: em 
Castelo Branco, distrito onde 
se verificaram muitos casos de 
fraudes, a APU não elegeu um 
deputado por apenas 94 votos. 
As eleições que vão 
disputar-se no próximo dia 5 de 
Outubro são decisivas para 
a democracia no nosso país. 
Por isso é necessária uma 
grande mobilização de 
activistas da APU que em todo 
o território nacional participem 
na fiscalização eleitoral. Não 
apenas como delegados: os 
membros das mesas, que aí se 
encontram permanentemente 
(diferentemente dos 
delegados das assembleias de 
voto, que podem ter várias 
mesas a fiscalizar a seu cargo) 
têm um importantíssimo papel 
a desempenhar. E têm de 
preparar-se para ele. Para que 
a vitória venha a ser realidade. 

As fraudes existiram mesmo nos últimos 
actos eleitorais! 
Sem ser uma relação exaustiva, os factos 
que se seguem (extraídos do livro 
recentemente publicado pela Editorial 
«Caminho») são um exemplo 
esclarecedor que a votação obtida pela 
"AD" em muito contou com burlas 
e actos de violência e corrupção. 

Mouquim (Vila Nova de Famalição, Braga) 
Foi apresentado protesto pelo PS e APU porque 

a mesa aceitou que pelo menos 29 pessoas votassem 
acompanhadas, alegando «cegueira». 

Rego (Celorico de Basto, Braga) 
A mesa aceitou que mais de 200 pessoas votassem 

acompanhadas, alegando que eram «cegas». Foi 
apresentado protesto pelo PS e APU. 

Note-se que a freguesia do Rego tem apenas 766 
eleitores, donde se teria de concluir que mais de um quarto 
dos eleitores desta freguesia eram cegos... 

Barco (Guimarães, Braga) 
Foi apresentado protesto porque a mesa aceitou 

ilegalmente que 18 pessoas votassem acompanhadas, em 
condições que a Lei não permite. 

Vermi! (Guimarães, Braga) 
Foi apresentado protesto porque a mesa aceitou que 

13 pessoas votassem acompanhadas, alegando 
falsamente cegueira. 

S. Estevão de Briteiros (Guimarães, Braga) 
Foi apresentado protesto porque a mesa aceitou que 

pelo menos 12 pessoas votassem acompanhadas em 
casos que não estão previstos na lei. 

Belmonte (Castelo Branco) 
Uma eleitora apresentou-se acompanhada de mais 7, 

afirmando que eram todas cegas e que, por isso, as tinha 
de acompanhar à cabina de voto. 

O delegado da APU provou, ao mostrar-lhes um 
boneco que rapidamente fez num papel e, que todas elas 
destinguiram perfeitamente, que tinham condições para 
votar sozinhas. 

Lisboa 
Na freguesia deS. José, secção devoton.04,airmã do 

padre da freguesia utilizou 9 votos. O primeiro foi o seu, os 
restantes disseram respeito a pessoas que foi declarado 
serem cegas, sem verdadeiramente o serem. 

Lisboa 
Na freguesia de Alcântara uma eleitora bastante idosa 

apresentou-se acompanhada para votar, explicando; «Eu 
não percebo nada disso, não percebo nada de política». 
O presidente da mesa declarou-lhe que, visto não ser 
invisual, nem ter qualquer deficiência física, o tinha que 
fazer sozinha, ao que o acompanhante retorquiu: «Não 
percebo porquê, já é a quarta vez que cá venho votar por 
outros e até agora não houve problema!». 

Afurada (Gaia, Porto) 
Uma eleitora apresentou-se como sendo invisual, 

acompanhada por um indivíduo que exigia votar em sua 
substituição. O presidente da mesa foi ameaçado com uma 
faca pelo referido individuo por se ter oposto, visto 
conhecer a mulher e saber ser falsa a invocação de 
cegueira. 

Tuios (Marco de Canaveses, Porto) 
Vários eleitores apresentaram-se a votar com 

«atestados médicos» que diziam que tinham deficiências 
de visão. Mas não só não era verdade como se verificou 
que esses atestados não estavam assinados. 

Porto 
O director clínico do posto dos Serviços Médico-Sociais 

de Santo Tirso, Dr. João Albino da Cruz Carneiro, passou 
um atestado de cegueira a Maria Baptista Pinto, que, 
momentos antes de ir votar, viu um objecto que 
o presidente da mesa lhe mostrou. O próprio filho da 
votante, delegado na mesa de voto, confirmou que a sua 
mãe não era invisual. 

Torres Novas (Santarém) 
Os idosos do lar existente nesta localidade levaram 

para as cabinas de voto um envelope com o símbolo da AD, 
que depois abriram para copiar. Alguns, com o nervosismo, 
deixaram cair o envelope perante o espanto de toda 
a gente. 

Uma senhora deslocou-se 11 vezes à câmara de voto 
a acompanhar eleitores, aconselhando-os a votar na AD. 
O delegado do PS acabou por a proibir de continuar, visto 
os referidos eleitores não serem cegos ou diminuídos 
físicos impossibilitados de escrever uma cruz no boletim de 
voto. 

Santa Marta de Portuzelo (Viana do Castelo) 
Para votarem acompanhados, muitos eleitores 

apresentaram atestados passados por médicos bastante 
conhecidos na região. Foram eles o Dr. Paulo Santos, 
suposto membro do MIRN, Dr. Laranjo, da AD, eo Dr, Vítor 
Loureiro, cabeça de lista por esta força política 
à Assembleia Municipal do Còncelho. 

Sedielos (Régua, Vila Real) 
O pároco local exigiu ao presidente da mesa que os 

eleitores votassem acompanhados, principalmente os 
analfabetos. Perante a oposição do presidente da mesa, 
começaram de imediato as provocações e ameaças, tendo 
sido necessária a presença da GNR. 

Favaios (Alijó, Vila Real) 
A mesa aceitou que 80 pessoas 

acompanhadas alegando «cegueira». 
votassem 
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Lamares (Vila Real) 
A mesa aceitou que 50 pessoas votassem 

acompanhadas alegando «cegueira». 

Fomelo do Monte (Viseu) 
Votaram acompanhadas 12 pessoas alegando 

falsamente cegueira. 

Figueiró da Granja (Fomos de Algodres, Guarda) 
O presidente da mesa autorizou que a maioria dos 

votantes (homens e mulheres idosos) votassem 
acompanhados, apesar da oposição dos delegados do PS 
e APU. 

Madeira 
Em muitos e muitos loc.ais havia pessoas nas 

imediações das urnas, que se aproximavam dos votantes 
de certa idade, oferecendo-se para os «ajudar» (substituir) 
a votar, acompanhando-os e preenchendo-lhes os boletins 
«para não se enganarem». Aconselhavam as pessoas 
a declarar que tinham uma doença física notória ou eram 
cegas., 

Paradela (Barcelos, Braga) 
A urna estava a funcionar apenas com o presidente 

e o secretário. Foi apresentado protesto. 

Castelo Branco 
A APU apresentou um recurso impugnando a eleição 

intercalar para a Assembleia da República neste círculo 
eleitoral, baseando-se nos seguintes factos: 

Desaparecimento de 87 boletins de voto considerados 
nulos (votos que a Assembleia de Apuramento Geral 
deveria, nos termos da lei, reapreciar); inexistência de 
elementos obrigatórios na acta de uma das mesas 
(faltavam precisamente os elementos essenciais do 
apuramento, ou seja, os números de votos em cada lista 
e o número de votos brancos e nulos; existência de 40 
boletins de voto comprovadamente nulos (com cortes) 
e que foram considerados válidos. 

O recurso foi considerado improcedente pela Relação 
de Coimbra, por não ter sido apresentada reclamação ou 
protesto pelos delegados da APU na altura em que se 
verificaram estas ilegalidades. 

Santo André das Tojeiras (Castelo Branco) 
Dentro da Assembleia de voto havia um indivíduo 

a indicar o voto na AD. À porta da sala estava um boletim de 
voto com uma cruz no quadrado da AD. 

Fafe (Castelo Branco) 
Dentro da secção de voto estava um indivíduo a indicar 

o voto na AD. 

Salgueiros (Fundão, Castelo Branco) 
Na acta da Assembleia eleitoral, no local onde deveria 

dizer qual a distribuição de votos pelos partidos 
concorrentes, apenas dizia: 
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As tentativas de corrupção dos eleitores por parte da «AD» são a outra face da mesma 
moeda: a da batota eleitoral, da actividade caciqueira. Numa das mãos, o dinheiro e os 
géneros para aliciar; na outra, a moca para obrigar. Os documentos acima reproduzidos 
são bem elucidativos: o postal a anunciar a «iniciativa» e a factura relativa a um eleitor 
«ganho» para a «AD»! 

«AssembleiaMunicipal   XXX votos» 
«Assembleia de Freguesia   XXX votos» 
«Câmara Municipal   XXX votos» 

pelo que se tornou impossível verificar os votos 
determinados para cada partido. A Assembleia resolveu, 
então, considerar a listagem fornecida pela Câmara 
baseada nos telefonemas recebidos no próprio dia das 
eleições para apuramento provisório... 

Aranhas (Penamacor, Castelo Branco) 
O presidente da mesa, que era o pároco da freguesia, 

levou, à hora do almoço, os editais com as listas dos 
concorrentes para sua casa. Foi apresentado protesto da 
APU. 

Melo (Gouveia, Guarda) 
Várias pessoas votaram com o autocolante da AD, com 

a permissão dos elementos da mesa. 

Gagos (Guarda) 
A secção de voto fechou às 16 horas, apesar de haver 

eleitores que ainda não tinham votado. 

Pousada (Guarda) 
A secção de voto fechou antes das 19 horas, apesar de 

não terem votado todos os eleitores. 

Serro Ventoso (Porto de Mós, Leiria) 
O presidente da mesa pretendia levar a urna até à casa 

das pessoas para as obrigar a votar. Foi impedido pelo 
delegado da APU. 

Turquel (Alcobaça, Leiria) 
Nas eleições para as autarquias, elementos 

reaccionários tinham emboscadas preparadas aos 
delegados da APU, que, por este mptivo, não puderam 
ocupar os seus lugares nas Assembleias de voto. Apesar 
dos contactos prévios com as autoridades, estas não 
garantiram a necessária protecção. 

Milagres (Leiria) 
O presidente da mesa, a meio da votação, 

encomendou cerveja para todos, dizendo que era por 
conta da AD. Isto passou-se na presença de vários 
eleitores. 

Favões (Marco de Canaveses, Porto) 
Quando dois eleitores se apresentaram para votar 

viram os seus nomes já descarregados nos cadernos 
eleitorais. 

Mouriz (Paredes, Porto) 
A mesa de voto só abriu às 10 horas. Faltavam duas 

folhas nos cadernos eleitorais. 

Dornes (Ferreira do Zêzere, Santarém) 
A mesa permitiu que um deficiente psíquico notório 

votasse. 
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Arcos de Valdevez (Viana do Castelo) 
Muitos foram os que votaram duas vezes; por si e pelas 

respectivas mulheres. 

Carralcova (Arcos de Valdevez, Viana do Castelo) 
A Assembleia de voto fechou duas horas mais cedo. As 

17 horas, o presidente, AD, mandou tocar os sinos da igreja 
a convocar os eleitores. Esperou meia hora e como 
ninguém aparecesse fechou a urna. 

Britiando (Lamego, Viseu) . 
Um provocador da AD apontou uma pistola a Henrique 

do Carmo, delegado do PS, e à delegada da APU, no intuito 
de os impedir de fazerem parte da mesa. 

Cavemães (Viseu) 
Nas cabinas de voto assinalavam o boletim ao mesmo 

tempo mais de 3 e 4 pessoas. Houve muitos maridos 
a votarem pelas respectivas mulheres. O delegado da APU 
foi agredido. Nesta freguesia apareceram mais 20 votos do 
que o número de eleitores inscritos. 

Santosebos (Viseu) 
O presidente da Junta de Freguesia desta localidade 

fez, dentro da secção de voto propaganda da AD. 

Silvã de Cima (Sátão, Viseu) 
A mesa era, toda ela, composta por elementos da AD, 

que, assim, pôde contar os votos sozinha. 

Fajã da Ovelha (Calheta, Açores) 
No exterior da Assembleia de voto, homens do CDS 

distribuíram panfletos do seu partido às pessoas que se 
encaminhavam para votar. 


